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Discurso de S.Exa. o Primeiro Ministro da República Democrática de Timor-Leste, Taur
Matan Ruak

Na Ocasião Apresentação da Proposta de Lei do Orçamento Geral do Estado para 2021

Parlamento Nacional, 30 de novembro de 2020

Sua Excelência,

Senhor Presidente do Parlamento Nacional;

Suas Excelências,

Vice-Presidentes, Secretária e Vice-Secretários do Parlamento Nacional;

Suas Excelências,

Senhoras e Senhores Deputados de todas as Bancadas Políticas;

Excelências, Caros Colegas,

Membros do VIII Governo Constitucional;

Distintos Convidados;

Minhas Senhoras e Meus Senhores

Povo de Timor-Leste

Introdução e contexto

Este Orçamento do Estado que a nossa Nação se propõe aprovar foi desenvolvido em
resposta aos desafios sem precedentes que a nossa Nação enfrentou em 2020. O meu
Governo formulou este orçamento para revitalizar a nossa economia, proteger e investir
no nosso Povo, e proporcionar aos nossos jovens as oportunidades de inserir-se na
sociedade para realizarem os seus sonhos.

A documentação inclui 9 livros orçamentais diferentes, que totalizam cerca de 1.500
páginas e descrevem as despesas planeadas de 91 entidades: ministérios, secretarias de
Estado e outras instituições públicas. Foram orçamentadas mais de 1.800 atividades
diferentes. Vossas Excelências vão notar que o formato do orçamento deste ano mudou
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significativamente, já que adotámos, pela primeira vez, uma abordagem orçamental
baseada em programas. Isto garantirá uma base para a melhor gestão dos nossos
resultados e desempenho, de para alocar mais eficientemente os escassos recursos
públicos, tanto agora como no futuro. Em vez de repetir o que já foi detalhado nos livros, a
minha intervenção procurará apresentar o contexto e a fundamentação das grandes
decisões que estamos a tomar através do orçamento. Procurarei destacar tendências
significativas e identificar algumas das mais importantes prioridades do nosso Governo
para o próximo ano.

2020 foi o ano mais desafiante que enfrentámos, desde os primeiros dias da nossa
independência! Fomos testados por meio de uma desastrosa sequência de eventos
inesperados. Fomos confrontados com a pandemia da COVID-19, por inundações e por um
impasse político alargado que pôs à prova a nossa própria democracia. Estes tempos únicos
e desafiantes mostraram a força da nossa Nação e o seu sucesso em agirmos juntos, como
um só, como um Governo unido ao serviço do seu Povo, e a capacidade social do nosso
Povo para a resiliência e adaptação aos choques.

O Governo e nós, como Povo e como Nação, enfrentámos a COVID-19 de forma decisiva e
eficaz. Rapidamente mobilizámos mais de US$ 220 milhões de dólares, incluindo US$ 92
milhões para medidas imediatas de resposta económica. Com um planeamento e rapidez
sem precedentes, desenvolvemos uma unidade de resposta de emergência. Construímos
um sistema de quarentena, testes, rastreios e localização. Reforçámos significativamente o
nosso sistema de saúde e apoiámos os nossos profissionais de saúde e trabalhadores da
linha da frente. O nosso Governo e o nosso Parlamento Nacional tomaram decisões
ousadas e abrangentes, em tempo recorde. Protegemos as nossas fronteiras. O nosso Povo
uniu-se. Os Timorenses usaram máscaras, lavaram as mãos e mantiveram o distanciamento
social. Um total de 18 leis e regulamentos foram aprovados pelo Governo para garantir
uma resposta oportuna à COVID-19. Poucos dias depois da declaração do estado de
emergência, os subsídios à eletricidade estavam a ser aplicados e a água estava a ser
fornecida gratuitamente. Reabastecemos as nossas reservas de alimentação de
emergência. Mantivemos a nossa conectividade internacional através de Darwin, para
manter o movimento dos abastecimentos e de especialistas. Cerca de 300.000 famílias
receberam uma transferência de US$ 200 dólares em dinheiro com caráter universal.
Pagámos subsídios salariais. Demos apoio aos nossos estudantes que ficaram no exterior
sem poder regressar e estimulámos a produção agrícola. As nossas medidas de
estabilização protegeram as famílias da perda de rendimentos, da queda na pobreza e no
desemprego, e ajudaram as empresas a manter o seu fluxo de caixa e a manter muitos
trabalhadores empregados. Além desta resposta imediata, no dia 12 de agosto, o Governo
aprovou um Pacote de Recuperação Económica. Este pacote contém 71 medidas de curto
e médio prazo, a implementar entre 2021 e 2023. O plano visa aumentar o emprego,
garantir que todos os postos de trabalho sejam produtivos e dignos. Visa estimular o
investimento social público, na educação, saúde, habitação e proteção social. Por último,
visa promover setores e áreas que contribuam para o crescimento económico. O custo
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total deste programa no Orçamento do Estado para 2021 será de US$ 124 milhões de
dólares.

Até que ponto conseguimos proteger a nossa economia e a saúde do nosso Povo?

O nosso Ministério da Saúde e as nossas forças de segurança agiram com precisão. Havia
receios de que poderíamos ter entre 13.000 e 65.000 pessoas infetadas. O pior cenário
projetava quase 12.000 mortes em Timor-Leste. Apesar destes receios, o nosso País
conseguiu um dos melhores resultados sanitários, não só na nossa região, mas em todo o
mundo. Até agora, apenas 30 pessoas foram infetadas e, neste momento, não temos
nenhum caso ativo. Estamos livres de transmissão comunitária. Timor-Leste é um dos
únicos 26 países do mundo onde não se registaram mortes. Quando o nosso futuro
coletivo foi posto em causa, conseguimos dar uma resposta conjunta e coordenada, que
nos permitiu superar algumas das piores ameaças da pandemia. Por enquanto, de muitas
formas, a vida continua normalmente.

Na altura da pandemia, as previsões económicas eram igualmente terríveis. Algumas
projeções previram quedas do PIB entre 10 a 15%. Havia preocupações generalizadas em
relação à escassez de alimentos e à inflação dos preços. Receava-se que um grande
número de famílias caíssem na pobreza de forma muito acentuada. Em 2020, não
tínhamos um Orçamento do Estado aprovado, o que essencialmente congelou a despesa
durante grande parte do ano. Isto afetou negativamente o crescimento económico,
especialmente em setores como a construção. Desastres naturais, incluindo inundações
enormes, atingiram quase 5.000 famílias no primeiro semestre do ano. Apesar destes
obstáculos – COVID-19, congelamento do orçamento e uma catástrofe natural – em
termos económicos, saímo-nos muito melhor do que o esperado. Estimamos que o nosso
PIB diminuirá não 10% ou 15%, mas apenas 6% em 2020. Estimamos que a inflação em
2020 atinja apenas 0,7%. Lidámos com a inflação dos preços dos produtos alimentares e
críticos porque pusemos em prática medidas políticas para garantir que o aumento dos
preços em bens de alta procura e acumulação não ocorresse, e focámo-nos na
manutenção de um abastecimento alimentar funcional, fundamentalmente através do
aumento da produção agrícola de produtos alimentares básicos, por meio de subsídios aos
fatores de produção, essenciais para a época de plantação 2020/2021, e garantimos a
continuidade na distribuição e abastecimento de bens essenciais, nomeadamente através
de um stock nacional de alimentos de base, medicamentos, produtos farmacêuticos e
equipamentos clínicos.

Aprendemos muito com a nossa experiência em 2020. Aprendemos que o nosso Povo e o
Estado são resilientes e capazes. Aprendemos que podemos ser muito inovadores.
Aprendemos que temos de manter um sentido de urgência, se quisermos alcançar algo
substancial. Por último, e talvez o mais importante, aprendemos que uma ação decisiva
requer recursos decisivos.
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O objetivo da política económica do Governo agora é acelerar a recuperação com um
maior nível de apoio do Governo, uma vez que enfrentamos múltiplos desafios. O caminho
para o progresso não será através de uma viragem desorientada e prematura para a
austeridade orçamental, que impede o tão necessário caminho de uma forte recuperação,
de um crescimento resiliente e inclusivo. Pelo contrário, com um estímulo orçamental
robusto, que impulsione significativamente a procura agregada, apresentaremos
investimentos no setor privado e restabeleceremos a confiança dos consumidores. O
Governo continuará a expandir a proteção das pessoas, a salvar postos de trabalho, a
apoiar o consumo e a catalisar a atividade do setor privado.

Tamanho do Orçamento

Senhor Presidente do Parlamento Nacional,

Ilustres Deputadas e Deputados,

O nosso Orçamento do Estado para 2021 mobiliza recursos significativos para investir no
nosso País.

A nossa economia não recuperará totalmente nem imediatamente destes choques. É assim
em todo o mundo, em praticamente todos os países, uma vez que alterar o rumo leva
tempo. O nosso setor do turismo e da hotelaria continuará a sofrer um forte impacto. Os
preços do petróleo continuarão voláteis. Os movimentos internacionais de mercadorias
continuam com limitações. Espera-se que os consumidores continuem a adiar uma parte
dos seus gastos e os nossos parceiros comerciais enfrentam tempos económicos difíceis.
Continuarão a existir perturbações da procura e da oferta. Por isso, estimamos que o nosso
PIB não petrolífero cresça 3,9% em 2021, que haverá uma recuperação do investimento
privado e do consumo das famílias. Esta reviravolta deve-se, em parte, ao estímulo
orçamental anunciado no nosso Orçamento do Estado. E, ainda assim, esta taxa de
crescimento, se concretizada, será a maior taxa de crescimento desde 2014. Infelizmente,
devido à contração em 2020, o nosso PIB não petrolífero, uma medida da dimensão da
nossa economia, só atingirá US$ 1,57 mil milhões de dólares em 2021. Este é praticamente
o mesmo nível que atingimos em 2017 e 2018.

Para garantir que a economia Timorense recupere em 2021, os esforços de
desenvolvimento económico do Governo combaterão, de forma decisiva, a recessão, os
problemas estruturais e os choques do coronavírus. Com uma população em crescimento,
a necessidade de catalisar o crescimento económico é mais importante do que nunca.

No próximo ano, o Orçamento do Estado prevê gastar, no total, quase US$ 1,895 mil
milhões de dólares, dos quais cerca de US$ 9,1 milhões de dólares serão contribuição dos
parceiros de desenvolvimento. Este orçamento é 27% superior ao orçamento revisto do
ano passado e equivale a cerca de três quartos do nosso PIB total. Ao todo, o nosso
Governo gastará cerca de US$ 1.400 dólares por cada cidadão Timorense. O que gastarmos
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deve significar um retorno em valor. Tem de restaurar a nossa economia e tem de
satisfazer as necessidades e expectativas dos nossos cidadãos.

Por que é que o orçamento deste ano é diferente dos orçamentos anteriores?

Em primeiro lugar, somos uma Nação jovem e temos de continuar a construir o nosso País
e precisamos de ajudar para evitar uma recessão económica mais profunda e prolongada.
A capacidade de estimular a economia permitirá uma recuperação mais completa, o bem-
estar e um crescimento resiliente. É desejável uma resposta económica forte, que
impulsione a procura e a oferta na economia, apoiando a recuperação, e que ajude o
emprego num momento em que a economia está deprimida.

A nossa história mostra-nos que, após a independência, as nossas infraestruturas foram
praticamente destruídas e que nos faltavam competências, conhecimentos e know-how. À
medida que a magnitude desses desafios se tornou evidente, a despesa pública aumentou
para níveis elevados. Da mesma forma, a recessão atual e as múltiplas crises desaceleraram
a atividade económica para níveis negativos do PIB observados nos primeiros anos pós-
independência, mas, desta vez, o fosso da produção é mais alargado. Por conseguinte, à
medida que as nossas despesas governamentais anteriores aumentaram durante as
dificuldades persistentes, agora, na maior das crises, temos de nos concentrar em
rapidamente mover recursos adicionais considerados estratégicos para levar a economia
de volta aos níveis do PIB pré-coronavírus e, em seguida, para um caminho de crescimento
resiliente e sustentável. Por isso, um investimento público continuado nas áreas das
infraestruturas é necessário para a recuperação da nossa economia, deixando o setor
privado com mais recursos e incentivando as empresas a investir em mais capital e a
contratar mais trabalhadores, um "Timor-Leste saudável" é preciso para alcançar o bem-
estar e a qualidade de vida, a educação é fundamental para garantir que as necessidades
de aprendizagem e competências das crianças, jovens e adultos são satisfeitas, e as
transferências condicionais de dinheiro para famílias vulneráveis são também muito
importantes. Por exemplo, em 2021, vamos gastar US$ 474 milhões de dólares em
investimento de capital, um aumento de quase US$ 271 milhões de dólares em relação ao
ano anterior.

Em segundo lugar, subsistem riscos sanitários, económicos e sociais significativos,
prevendo-se que os choques económicos descritos se prolonguem ao longo do ano.
Enfrentámos uma recessão económica em três dos últimos quatro anos, em 2017, 2018 e
2020. Temos de levar cuidadosamente e rapidamente a nossa Nação para um crescimento
positivo. Além disso, ao contrário de outros países, a nossa caixa de ferramentas monetária
é limitada, uma vez que utilizamos dólares americanos e temos de confiar em estímulos
orçamentais. Portanto, agora não é certamente o momento para a austeridade. Em
tempos de crise, deveríamos adotar medidas de investimento e de despesas contracíclicas
para garantir que a economia recupere fortemente e regresse à sua trajetória de
crescimento a longo prazo.
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A maioria dos países adotou medidas contracíclicas. Mesmo o FMI, no seu Fiscal Monitor
de Outubro de 2020, considera que "a ação da política orçamental ascendeu a cerca de
US$ 12 biliões de dólares a nível global e esta ação política contribuiu para restaurar, de
forma regulada, as condições dos mercados financeiros e estender linhas de apoio às
famílias e às empresas." Ao defenderem o investimento público, estimam que "um
aumento de 1% do PIB em investimento público, em mercados avançados e emergentes,
tem o potencial de, dentro de dois anos, aumentar o PIB em 2,7%, o investimento privado
em 10%, e, mais importante, criar entre 20 e 33 milhões de empregos direta e
indiretamente".1

Finalmente, em terceiro lugar e o mais importante, este também não é o momento de virar
as costas aos mais vulneráveis da nossa sociedade. Muitos Timorenses continuam a viver
dentro ou perto da pobreza e temos de nos continuar a dedicar para assegurar uma rede
de segurança social forte, nestes tempos mais difíceis. Por exemplo, no nosso Orçamento
do Estado, planeamos alargar o número de crianças vulneráveis que apoiamos,
aumentando o apoio de 101.393 para 146.527 crianças, através do Programa da Bolsa da
Mãe.

Sem um estímulo orçamental, manter-nos-íamos num caminho lento de recuperação e
estaríamos a inverter os progressos conseguidos desde o restabelecimento da paz. As
nossas políticas vão acelerar a recuperação, aumentar a procura agregada e restabelecer a
confiança dos consumidores. Mais importante ainda, vão antecipar o investimento do setor
privado, criar ou salvar postos de trabalho e assegurar que o setor privado continue a ser o
nosso principal motor de crescimento. Os Timorenses podem ter a certeza de que o Estado
garantirá que Timor-Leste saia da crise e que surja forte depois dela.

Financiamento do Orçamento

Senhor Presidente do Parlamento Nacional,

Ilustres Deputadas e Deputados,

O nosso Orçamento será financiado principalmente através de levantamentos do Fundo
Petrolífero, impostos, receitas não fiscais, tais como licenças, encargos e taxas de utilização,
empréstimos e contribuições dos doadores.

Em janeiro de 2021, o valor do Fundo Petrolífero será de cerca de US$ 18,3 mil milhões de
dólares. Este valor é mais US$ 410 milhões do que no início de 2020. Este Fundo continua a
ser património de todos e cada um dos Timorenses. É uma reserva de riqueza, bem como
um meio de financiar serviços públicos críticos e promover o desenvolvimento da nossa
Nação. Se o Fundo Petrolífero fosse uma conta bancária individual, cada Timorense teria
quase US$ 14.000 dólares na sua conta.

1 Fiscal Monitor de outubro de 2020, FMI.
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Como tal, o Fundo Petrolífero foi concebido para ser utilizado de forma sustentável, de
modo a poder beneficiar as gerações futuras. O Fundo investe atualmente 5% em divisas,
55% em títulos de Estado, 35% em ações e até 5% em operações relacionadas com o
petróleo, através de uma colocação de dívida privada na Timor GAP. Embora sejam
esperadas algumas receitas petrolíferas no futuro, em 2022 e 2023, podemos esperar
apenas mais US$ 141 milhões de dólares. Nessa altura, as receitas podem parar, até que
outras fontes de petróleo e gás natural entrem em funcionamento.

Em cada ano, um levantamento sustentável é calculado em 3% do valor da riqueza total do
Fundo. Por isso, para 2021, o Rendimento Sustentável Estimado (RSE) é de US$ 547
milhões de dólares. Como descrito no nosso Orçamento do Estado para 2021, os
levantamentos totais para as nossas atividades precisam de US$ 1.378 milhões de dólares
do Fundo Petrolífero, o equivalente a 7,5% da nossa riqueza petrolífera. Em 2021, os
levantamentos serão superiores ao Rendimento Sustentável Estimado (RSE) em US$ 830
milhões de dólares.

Embora os levantamentos do Fundo Petrolífero não possam crescer indefinidamente sem
prejudicar o financiamento de futuras despesas públicas, existem várias razões pelas quais
acordámos retirar, este ano, estes US$ 830 milhões a mais. Em primeiro lugar, vemo-nos
confrontados com uma profunda recessão económica. Isto ameaça os padrões de vida e a
nossa qualidade de vida. Coloca potencialmente a nossa população em risco extremo de
pobreza. Nos tempos bons, devemos aumentar a nossa riqueza petrolífera, enquanto nos
tempos maus devemos aproveitar para fazer investimentos diretos que apoiem a nossa
economia nacional e beneficiem as gerações futuras. Em segundo lugar, a rentabilidade do
Fundo Petrolífero desde o início de setembro de 2020 foi de 4,6% ao ano. Vários Governos
retiraram, de facto, mais de 3% da riqueza disponível, ultrapassando o Rendimento
Sustentável Estimado (RSE). Desde que o retorno da nossa despesa pública exceda 4,6%,
por exemplo, quando construímos uma estrada ou uma escola, promovemos e
desenvolvemos a diversificação na nossa agricultura ou educamos os nossos filhos, as
retiradas são financeiramente justificáveis.

O Fundo Petrolífero financiará um pouco mais de 74% do nosso Orçamento do Estado para
2021. Para reduzir esta dependência, estamos a diversificar as nossas fontes de receita.

Em 2021, esperamos angariar US$ 124 milhões de dólares em impostos diretos e indiretos,
como impostos sobre o rendimento e impostos especiais de consumo e importação.
Embora isto represente um aumento de 12% em relação a 2020, ainda é equivalente a
apenas US$ 93 dólares por pessoa, ou menos de US$ 10 dólares por pessoa mensalmente.
Estes níveis de cobrança de receitas não podem financiar os serviços públicos a qualquer
nível significativo. Embora a necessidade de aumentar a cobrança de impostos seja clara a
longo prazo, há desvantagens em relação a esta opção, quando comparada com o Fundo
Petrolífero. Os impostos introduzem, potencialmente, distorções na economia e podem ter
custos elevados de cobrança e cumprimento.
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Além da cobrança de impostos, em 2021, esperamos angariar US$ 54 milhões de dólares
em taxas e encargos, incluindo pagamento de serviços públicos, licenciamentos, taxas de
royalties e afins. A nossa recolha em 2021 deverá ser 6% superior a 2020.

Como alternativa ao Fundo Petrolífero, desenvolvemos uma estratégia para aumentar o
endividamento concessionado e a emissão de dívida pública. Isto representa uma mudança
importante e uma inovação fundamental. Uma vez que se espera que a taxa de juro destes
instrumentos seja inferior ao retorno que temos agora dos nossos ativos no Fundo
Petrolífero, esta é uma fonte de financiamento mais barata, que poupará dinheiro à Nação.
No entanto, uma gestão sólida e transparente da dívida será fundamental para garantir
que o endividamento estrangeiro garanta a contenção do custo da dívida e dos riscos
fiscais. Para ser específico, propomos um limite máximo estimado de US$ 400 milhões de
dólares para novos empréstimos estrangeiros concessionados a negociar em 2021. Isto
equivale a cerca de 26% do PIB. A nossa capacidade de transporte de dívida foi classificada
como "média" pelo Quadro de Referência de Sustentabilidade para países de baixo
rendimento do Banco Mundial - FMI, o que significa que podemos lidar com a acumulação
de dívida, devido ao nosso desempenho macroeconómico sólido, sustentabilidade global
da dívida e baixo risco de sobre-endividamento. Para aumentar ainda mais os
financiamentos de que precisamos, também planeamos emitir títulos de dívida pública
com um limite máximo de US$ 20 milhões de dólares, o equivalente a cerca de 1,3% do PIB.

Estes números dependem da aprovação do quadro jurídico das obrigações do Tesouro, em
2021.

Os empréstimos atuais contratados pelo Governo de Timor-Leste são utilizados para
financiar projetos-chave de infraestruturas e continuam a ter taxas de juro relativamente
baixas e períodos de carência significativos. O financiamento total em empréstimos, para
2021, é de US$ 71 milhões de dólares. Prevê-se que os setores estratégicos como a água, a
educação, as telecomunicações e os transportes aéreos recebam financiamento
concecional. Isto ajudará a desencadear a diversificação e o potencial de crescimento de
outras atividades económicas fundamentais, conduzindo a um crescimento económico
inclusivo e à redução da pobreza.

Por último, a utilização total dos saldos de tesouraria para o Orçamento do Estado de 2021
é de US$ 247 milhões de dólares, dos quais US$ 150 milhões de dólares são do Fundo
Consolidado e os restantes US$ 97 milhões de dólares da RAEOA/ZEESM. Incluído nas
nossas fontes de receita estão US$ 9,1 milhões de dólares como apoio orçamental direto
da União Europeia. Exortamos outros parceiros de desenvolvimento a seguirem a corajosa
liderança da União Europeia e a contribuírem, cada vez mais, para a utilização e reforço dos
sistemas de gestão financeira do Estado.

Em resumo, a dependência do setor público não é permanente e as nossas despesas
destinam-se a permitir o desenvolvimento humano e a promover o crescimento do setor
privado. Serão tomadas novas medidas para salvaguardar os ativos do Fundo Petrolífero e
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para garantir a sustentabilidade orçamental através do desenvolvimento de fontes
provenientes de receitas alternativas, incluindo uma melhor cobrança fiscal e empréstimos
concessionais. O Governo tornou as Reformas de Gestão Orçamental e Financeira Pública
uma prioridade clara e está em curso o desenvolvimento de um programa detalhado e
plano de ação, sob a liderança do Ministro das Finanças. Estas reformas otimizarão a
conceção e implementação de investimentos públicos, assegurarão a transparência
orçamental e a valorização da despesa pública e reforçarão a cobrança de receitas internas,
para restaurar a sustentabilidade fiscal, assim que a nossa recuperação esteja em curso de
forma clara.

A nossa estratégia económica e orçamental mantém o nosso compromisso com o
desenvolvimento nacional de Timor-Leste, a melhoria da vida das pessoas, a redução da
pobreza e uma boa política fiscal e sustentabilidade da dívida, que considera os interesses
a longo prazo dos Timorenses e das gerações futuras.

Visão geral das despesas

Senhor Presidente do Parlamento Nacional,

Ilustres Deputadas e Deputados,

Em consonância com os quatro pilares do nosso Plano Estratégico de Desenvolvimento
2011-2030, as despesas orçamentadas que vão servir para reforçar o nosso capital social
serão de US$ 541 milhões de dólares, US$ 475 milhões de dólares para o desenvolvimento
de infraestruturas, um apoio global de US$ 338 milhões de dólares para o nosso
desenvolvimento económico e US$ 470 milhões de dólares para consolidar o nosso quadro
institucional.

A recuperação será conseguida com um pacote abrangente de recuperação económica
(PRE) que inclui investimentos consideráveis em infraestruturas, uma expansão da
proteção social para as famílias mais vulneráveis e grandes investimentos na agricultura, na
indústria e no turismo para alcançar uma maior produtividade. Com uma resposta
considerável de quase US$ 124 milhões de dólares, podemos evitar uma crise económica
catastrófica e regressar a um crescimento económico mais forte.

Timor-Leste será também obrigado a reforçar a sua política económica e orçamental
contra outras grandes e pré-existentes vulnerabilidades e problemas estruturais.
Características como os baixos níveis de rendimento, melhorias modestas no
desenvolvimento humano e atrasos nas despesas do Governo, devido às restrições
orçamentais ao longo de 2020, indicam que o País precisa de níveis de despesa críticos e
ideais que possam ter impacto positivo sobre a estabilidade macroeconómica, as
oportunidades económicas e as possibilidades de produção na economia.
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De uma forma mais geral, o Orçamento do Estado para 2021 financiará um impulso nas
infraestruturas, que permita o desenvolvimento humano e o crescimento sustentável do
setor privado, a transformação estrutural da economia não petrolífera e a diversificação da
base de exportação, que podem colocar Timor-Leste no caminho de um crescimento mais
forte, mais inclusivo e resiliente. Este Orçamento também visa combater lacunas que
permitam fazer crescer os setores da agricultura, saúde, educação, turismo, petróleo e
produção, e faz investimentos para expandir a nossa proteção social, bem como melhorar
as perspetivas educativas e os resultados de saúde das gerações atuais. Espera-se que os
efeitos a longo prazo sejam positivos porque estamos a sair de um ponto abaixo do
potencial de produção da nossa economia.

As nossas despesas são orientadas para:

▪ Investir a nossa riqueza petrolífera no nosso Povo, especialmente na nossa
juventude. O futuro da nossa economia e do nosso desenvolvimento reside nos
conhecimentos e competências do nosso Povo. Asseguraremos também que os
nossos cidadãos possuam as competências necessárias para ocupar cargos
técnicos e profissionais em todo o País;

 Ajudar o setor privado a criar empregos significativos e dignos. Promoveremos
cada vez mais alguns setores-chave, como a exportação de café de gama alta, o
processamento de produtos agrícolas, as pescas, o turismo e a construção.
Com estes investimentos promovemos o comércio e o investimento direto
estrangeiro. Melhoraremos significativamente o nosso clima de negócios;

 Reforçar a resiliência da nossa população através de uma rede de segurança
social robusta, gestão de desastres, um sistema nacional de saúde mais forte,
com maiores investimentos em cuidados de saúde primários e infraestruturas
de saúde pública, e uma melhor gestão ambiental;

 Passar do desenvolvimento básico de infraestruturas, como estradas, para
projetos estratégicos de infraestruturas que tenham um impacto claro e direto
na economia e no rendimento das pessoas. Por exemplo, instalaremos um cabo
submarino de fibra ótica, desenvolvendo um parque industrial e melhorando os
nossos portos e aeroportos, a fim de garantir preços mais competitivos e o
aumento da circulação de mercadorias e pessoas;

 Reformar o funcionamento do nosso poder judicial e da nossa administração
pública, a fim de garantir a equidade, a eficiência, a inovação, a transparência e
a boa relação custo-benefício em tudo o que fazemos.

No que falta da minha intervenção, vou destacar várias áreas prioritárias estratégicas do
Orçamento do Estado para 2021.
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Prioridades da despesa

Senhor Presidente do Parlamento Nacional,

Ilustres Deputadas e Deputados,

DESENVOLVIMENTO HUMANO/SOCIAL

Proteção Social

Como componente do Orçamento do Estado, a proteção social é mais importante do que
nunca para ajudar a estimular a procura interna e ajudar a economia a recuperar em 2021.

Para tornar a recuperação e o crescimento justos e equitativos, o Governo mobilizará os
recursos financeiros necessários destinados a manter o sistema de proteção social de
Timor-Leste à medida que saímos da crise, ao mesmo tempo que a fortalecemos e
expandimos onde há lacunas, aumentando o acesso e aumentando a cobertura à nossa
população nacional. O Governo está a tentar reinvestir na proteção social contributiva com
a recente criação do Fundo de Reserva da Segurança Social de Timor-Leste para um melhor
acesso e uma maior cobertura de grandes grupos de pessoas anteriormente excluídos. O
financiamento proposto irá colmatar as lacunas de cobertura e atingir novos grupos
significativos de indivíduos - mais 45.134 beneficiários, no âmbito da Bolsa da Mãe e mais
cerca de 23.000 no caso dos antigos combatentes e suas famílias. Os beneficiários estão
entre os mais vulneráveis aos atuais choques económicos e exigem um apoio mais alargado
do Governo. Protegendo as pessoas e as famílias, a nossa proteção social ajudará a
amortecer o golpe nos seus meios de subsistência, ao mesmo tempo que desempenha um
papel central na recuperação económica.

A despesa social global para ajudar a fortalecer o sistema de proteção social ronda os US$
166,7 milhões de dólares, isto é, 8% do orçamento total do Estado. Isto inclui a atribuição
do apoio orçamental exigido de US$ 93,6 milhões de dólares para pagamentos de pensões
e tratamento de saúde de veteranos, US$ 42,7 milhões de dólares para transferências de
segurança social para proteger trabalhadores e suas famílias, US$ 15,5 milhões para a
prestação de pensões a funcionários públicos permanentes, US$ 8,9 milhões para melhorar
a vida de crianças vulneráveis ao abrigo do Programa Bolsa da Mãe, e US$ 6 milhões de
dólares em pagamentos de pensões a ex-dirigentes e membros de órgãos de soberania.
Com a mobilização destes recursos, protegemos as pessoas e as famílias e damos resposta
às dimensões económica, sanitária e social da presente crise e de todas as crises futuras.

Educação e Saúde

Timor-Leste precisa de aumentar e melhorar significativamente a oferta de bens públicos,
como os cuidados de saúde e a educação.
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A pandemia da COVID-19 revelou a importância vital do acesso a um sistema nacional de
saúde de qualidade, capaz de fornecer cuidados de saúde e uma infraestrutura de saúde
pública que cubra as necessidades da nossa população. O apoio orçamental total ao setor
da saúde ascende a cerca de US$ 86 milhões de dólares, isto é, 4% do orçamento total do
Estado. O investimento em cuidados de saúde primários é o maior, com US$ 29,1 milhões
de dólares, incluindo investimentos em novos postos de saúde e gastos nos serviços
prestados para o controlo de doenças, saúde na família, emergências médicas, serviços de
nutrição, o qual apoia a nossa estratégia de vigilância epidemiológica. Reforçamos os
cuidados de saúde secundários e terciários com US$ 19,6 milhões de dólares, o que inclui
US$ 10,9 milhões de dólares para cuidados hospitalares, US$ 7,2 milhões para serviços
ambulatórios e US$ 1,3 milhões para infraestruturas. Além disso, um investimento de US$
11,4 milhões de dólares no Hospital Nacional Guido Valadares cobre as suas necessidades
de cuidados de saúde secundários e terciários. Um apoio global de US$ 10,7 milhões de
dólares ao Serviço Autónomo de Medicamentos e Equipamentos Médicos (SAMES) ajuda a
reforçar e preparar a cadeia de fornecimento médico, a gestão farmacêutica e a logística
da saúde para prevenir, detetar e tratar doenças. O Fundo de Infraestruturas vai financiar
US$ 4,8 milhões de dólares para concluir a construção do Hospital de Baucau e unidades de
Cuidados Intensivos, e instalações pediátricas no Hospital Nacional Guido Valadares.

Apoiar o investimento na educação é outra das principais componentes do Orçamento do
Estado. O orçamento do Ministério da Educação sobe para US$ 111,4 milhões de dólares,
isto é, 5% do orçamento total do Estado, onde cerca de US$ 78,4 milhões de dólares são
um investimento nas nossas crianças, especialmente importante, já que, em tenra idade, o
pré-escolar e o ensino básico acabarão por conduzir ao seu potencial humano e reforçar as
suas condições no futuro como jovens adultos e cidadãos produtivos pela sua participação
ativa no desenvolvimento sustentável e na construção da Nação. Cerca de US$ 3 milhões
de dólares financiam infraestruturas pré-escolares, US$ 17,9 milhões de dólares financiam
infraestruturas de educação básica, US$ 4 milhões de dólares financiam os Centros de
Aprendizagem e Formação Escolar (CAFE) e US$ 44,9 milhões são destinados a salários dos
professores de educação básica e restantes funcionários. Para pôr isto em perspetiva, de
acordo com evidências científicas recentes da UNICEF, por cada dólar que gastamos na
educação pré-primária temos um retorno de 9 dólares em benefícios para a sociedade 2.
Com esta intervenção, aumentaremos, pelo menos, a nossa taxa de participação no ensino
básico para 96 pontos percentuais. Cerca de US$ 24,9 milhões de dólares são direcionados
para apoiar o ensino secundário, incluindo US$ 10,4 milhões de dólares em infraestruturas,
para permitir um ambiente de aprendizagem adequado, porque isso melhora o
desempenho dos nossos alunos, e US$ 12 milhões são dedicados aos salários dos
professores e funcionários. Por outro lado, focamos os investimentos no nosso sistema de
ensino superior, para continuar a promover a qualidade e o acesso. São propostos cerca de
US$ 26,4 milhões de dólares para este setor, incluindo US$ 6,3 milhões para o Ministério
do Ensino Superior e US$ 20,1 milhões para a Universidade Nacional de Timor-Leste, com o

2 UNICEF, 2020. COVID-19: UMA RAZÃO PARA DUPLICAR OS INVESTIMENTOS NO ENSINO PRÉ-PRIMÁRIO.
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objetivo de manter serviços para estudantes, investigação e capacidade de investigação
científica. Esta intervenção ajudará a garantir que 50% das instituições de ensino superior
sejam acreditadas, que 1350 alunos detentores de bolsas de estudo no estrangeiro tenham
sucesso no seu desempenho escolar, que a investigação prioritária para o nosso País seja
concluída nas áreas dos sistemas de agro-produção, agroeconomia e direito, relacionados
com a cultura e tradição de Timor-Leste, e para formar 170 médicos, enfermeiros e
parteiras, 263 profissionais de economia e gestão, 158 profissionais de ciências sociais e 26
advogados. O Fundo de Infraestruturas vai financiar US$ 4,8 milhões de dólares para
completar a Nova Escola Polo de Baucau e priorizar a construção do Instituto Politécnico de
Aileu e Betano, e da Nova Cidade Universitária em Aileu.

INFRAESTRUTURAS

As infraestruturas públicas são a base do nosso desenvolvimento social e económico. Em
2011, criamos o Fundo de Infraestruturas para construir e manter infraestruturas
essenciais, incluindo estradas e pontes, portos e aeroportos, eletricidade, água e
saneamento, instalações públicas e outros setores estratégicos. Estes investimentos, sob a
forma de projetos plurianuais, são financiados a partir do Orçamento do Estado e através
de parcerias público-privadas e de empréstimos externos. Ao longo dos 10 anos de
operações, o Fundo de Infraestruturas concluiu 988 projetos, enquanto outros 868
projetos estão em curso, novos ou planeados. Desde o início do Fundo, o valor total de
todos os projetos aprovados foi de US$ 4,8 mil milhões, enquanto a execução atingiu US$
3,1 mil milhões, ou seja, 64%. Na implementação destes projetos foram criados 61.325
postos de trabalho.

No Orçamento do Estado para 2021, vamos investir US$ 474 milhões de dólares em capital
de desenvolvimento, incluindo US$ 340 milhões do Fundo de Infraestruturas. Um estudo
do Banco Mundial de 2019 mostra que os países em desenvolvimento, em média, investem
4% do seu PIB em infraestruturas públicas, contudo, a nossa infraestrutura foi severamente
degradada por anos de guerra e conflitos. Em 2021, o Fundo de Infraestruturas vai investir
cerca de 13% do PIB total em infraestruturas públicas.

O nosso programa do Governo dá prioridade a melhorias na governação do setor das
infraestruturas. Uma vez que os nossos investimentos têm um custo de oportunidade claro,
temos de os escolher com sensatez, garantindo que geram retornos sociais e financeiros
que justifiquem os escassos recursos que alocamos. Continuaremos a manter os nossos
projetos com elevados padrões de transparência, viabilidade, impacto ambiental,
procedimentos de aquisição competitivos, garantia de qualidade e boa relação custo-
benefício. Durante 2021, iremos rever exaustivamente os nossos processos e instituições
de planeamento, garantindo que as nossas salvaguardas são robustas e eficazes.
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Nesta intervenção, vou agora focar apenas alguns subsetores. Analisarei a eletricidade, o
Aeroporto Internacional Presidente Nicolau Lobato, o Porto de Tibar, as tecnologias da
informação, as estradas e o setor petrolífero.

Eletricidade

Como descrito no nosso programa do Governo, o acesso a um fornecimento regular e
fiável de eletricidade é um direito básico, bem como um elemento-chave da nossa
economia. Pretendemos garantir a eletricidade 24 horas por dia, para todos os cidadãos, a
um preço acessível e justo. O nosso programa compromete-nos também a depender, cada
vez mais, de fontes de energia renováveis. Desde 2011, mais de US$ mil milhões de dólares
foram gastos no setor da eletricidade.

Infelizmente, o nosso setor energético continua a ser atormentado por custos elevados,
interrupções frequentes, distribuição ineficiente, excedendo a sua capacidade. Geramos a
nossa eletricidade queimando gasóleo, o que, pela sua natureza, é dispendioso e
prejudicial para o ambiente.

No nosso orçamento para 2021, vamos investir US$ 18 milhões de dólares para fortalecer o
nosso sistema de distribuição, na sua maioria linhas e transformadores, para chegar a cada
vez mais cidadãos. Também gastaremos quase US$ 140,1 milhões de dólares, ou seja,
cerca de 7% do nosso orçamento, para o combustível e a manutenção de geradores de
eletricidade em Hera e Betano.

Uma vez que os nossos custos de produção são elevados, temos de continuar a subsidiar
significativamente a eletricidade aos nossos consumidores. Apesar de gastarmos cerca de
US$ 140 milhões em eletricidade, vamos angariar apenas US$ 33 milhões de dólares em
taxas de eletricidade. E, apesar destes subsídios, as nossas empresas enfrentam preços
significativamente mais elevados do que a maioria dos países da ASEAN. Por exemplo, em
Díli, em 2016/2017, as nossas empresas pagaram mais do dobro do preço unitário pago em
Banguecoque, Hanói e Singapura, e quase o triplo do preço pago em Jacarta.

Os problemas do nosso setor da eletricidade refletem, em grande medida, a tecnologia
atualmente utilizada. Em 2021, vamos desenvolver um projeto ou uma série de projetos,
para gerar energia de forma mais barata, limpa e sustentável, através do solar ou do Gás
Natural Liquefeito (LNG). Para apoiar estas mudanças tecnológicas, vamos também
transformar a Eletricidade de Timor-Leste (EDTL) numa empresa pública. Isto reforçará a
sua autonomia e permitir-lhe-á funcionar de forma mais eficiente e empresarial.

Aeroporto Internacional Presidente Nicolau Lobato

A modernização do Aeroporto Internacional Presidente Nicolau Lobato é uma prioridade
do nosso Governo. Precisamos de expandir a pista, garantir que o aeroporto cumpre as
regras de segurança e outras normas de aviação, e instalar iluminação para voos noturnos.
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Em 2018, recebemos 275 mil passageiros, mas, em 2019, esse número baixou para menos
de 100 mil. Para que o nosso setor de turismo concretize todo o seu potencial,
pretendemos atingir 1 milhão de passageiros por ano. Isto exigirá reduções de preços,
aumento de tráfego e aumento da concorrência.

A expansão da pista permitirá aviões maiores e mais pesados, com origem em distâncias
mais longas. O investimento estimado necessário é de US$ 483 milhões de dólares, a ser
financiado através de uma combinação do Orçamento do Estado, empréstimos, parcerias
público-privadas e doadores. Em 2021, atribuímos US$ 16 milhões de dólares do Fundo de
Infraestruturas para cobrir a aquisição de terrenos, compensações e outras atividades
iniciais. A negociação e mobilização de empréstimos deverá estar concluída em 2021. A
construção da primeira das três fases deverá começar em meados de 2022 e deverá estar
concluída até 2024.

Porto de Tíbar

O Porto de Tibar (Tíbar Bay Port) é um projeto de elevado interesse nacional estratégico. É
a primeira Parceria Público-Privada (PPP) que estamos a implementar. A construção teve
início em agosto de 2018, sob a gestão do Grupo Bolloré, detentora de um contrato de 30
anos, no valor de US$ 490 milhões de dólares. Espera-se, após uma prorrogação de 9
meses devido à COVID-19, que a construção esteja concluída em maio de 2022.

A expansão portuária visa resolver os problemas de congestionamento atuais e permitir
que embarcações de maiores dimensões atraquem e desembarquem. Espera-se que
reduza os custos de transporte marítimo e aumente o volume de carga. Durante 2021,
concluiremos um estudo de preparação e viabilidade de um parque industrial. Com
localização prevista para Liquiçá, espera-se que crie 4.000 postos de trabalho e promova o
transbordo, reembalagem e produção orientada para as exportações ligadas ao Porto de
Tíbar.

Tecnologias de Informação e Comunicação

O nosso futuro depende da nossa capacidade de inovar e de utilizar as tecnologias da
informação. Isto exigirá não só mudanças nas competências e na educação da nossa
população, como exigirá uma melhor conectividade. Somos um dos poucos países do
mundo ainda ligados à internet via satélite, em vez de cabos de fibra ótica. Esta tecnologia,
via satélite, é significativamente mais lenta, menos fiável e mais cara. De acordo com dados
de 2019 da Seasia.co, Timor-Leste tem a segunda velocidade de internet mais lenta do
mundo. A nossa velocidade é 25 vezes mais lenta do que a média em toda a Ásia e Pacífico.
E, enquanto os nossos cidadãos pagam cerca de US$ 300 dólares por megabits por
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segundo, as taxas no Camboja, na Indonésia e na Austrália são de US$ 8,1 dólares, US$ 1,8
dólares e US$ 2,1 dólares, respetivamente. Esta situação tem um impacto negativo no
nosso crescimento económico e impede os nossos cidadãos de acederem à informação e
de receberem uma vasta gama de serviços online.

Para transformar a nossa conectividade, em 2021, vamos investir US$ 41 milhões de
dólares para instalar um cabo submarino de fibra ótica com ligação ao território norte da
Austrália. Espera-se que este cabo seja instalado no próximo ano.

Estradas

Este ano, incluindo empréstimos da Agência Japonesa de Cooperação Internacional (JICA),
do Banco Asiático de Desenvolvimento (BAD) e do Banco Mundial, vamos alocar US$ 180
milhões de dólares à construção e modernização de estradas e pontes. Estes importantes
investimentos em infraestruturas básicas, que excluem o projeto Tasi Mane, representam
51% do Fundo de Infraestruturas e cerca de 9% do Orçamento do Estado para 2021. Desde
o início do Fundo de Infraestruturas, foram alocados mais de US$ 1,1 mil milhões de
dólares ao desenvolvimento de estradas e pontes. Uma vez que as nossas necessidades de
infraestruturas vão sendo satisfeitas, espera-se que estas despesas possam reduzir-se no
futuro.

No nosso Orçamento do Estado para 2021, estão a ser atribuídos mais US$ 25 milhões de
dólares à manutenção, reabilitação e melhoria desta infraestrutura, incluindo US$ 6
milhões de dólares para estradas rurais no nosso programa R4D (Roads for Development),
ou seja, Estradas para o Desenvolvimento.

Petróleo

A nossa riqueza petrolífera continuará a financiar a construção da nossa Nação e o nosso
investimento na saúde, educação e bem-estar do nosso Povo. Estes recursos têm sido
extremamente bem geridos, alcançando uma das mais altas classificações para a
governação dos fundos nacionais soberanos. À medida que os nossos recursos petrolíferos
em Baya Undang se esgotam, a nossa estratégia é explorar novos campos na área do
Greater Sunrise. Em 2018, negociámos uma fronteira marítima e um tratado com a
Austrália, que aumenta a nossa parte das receitas de 50% para 70%, desde que o petróleo
seja processado em Timor-Leste. Uma estimativa da Conoco Phillips, Shell e Osaka Gas
projetou que estes campos poderiam gerar aproximadamente US$ 50 mil milhões de
dólares em receitas, enquanto as estimativas dos custos de investimento necessários para
estabelecer uma indústria petrolífera na Costa Sul são de, aproximadamente, US$ 18 mil
milhões de dólares.

Embora os custos de investimento sejam elevados, é urgente transformarmos o sector
petrolífero, da atual fase de extração pura, para um sector viável e industrializado, que crie
valor acrescentado e garanta a independência energética. Embora os custos de
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investimento sejam elevados, espera-se que o projeto gere, em termos líquidos, cerca de
US$ 30 mil milhões de dólares de receitas adicionais, a serem depositadas no nosso Fundo
Petrolífero. Nesta perspetiva, os nossos investimentos petrolíferos não constituem um
obstáculo a um investimento em pessoas ou ao desenvolvimento humano, mas são um
facilitador deste desenvolvimento. Estes US$ 30 mil milhões de dólares serão essenciais
para financiar a próxima fase do nosso desenvolvimento e esta transferência
intergeracional garantirá uma tábua de salvação para as nossas futuras gerações. No nosso
orçamento de 2021, alocámos US$ 8,5 milhões de dólares do Fundo de Infraestruturas
para investimento no projeto Tasi Mane e US$ 71 milhões de dólares para a Timor GAP,
contribuindo para a gestão sensata dos nossos recursos petrolíferos.

DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO

Os riscos económicos e sociais de hoje exigem um maior nível de apoio governamental.
Uma vez financiadas as nossas prioridades de saúde e proteção social, focamo-nos em
impulsionar um crescimento direcionado para a luta contra a pobreza e equitativo, através
de uma mistura cuidadosa de um aumento da produtividade dos gastos com um pacote
adicional de Recuperação Económica que imediatamente dê escala e estimule a economia.

O surgimento do Coronavírus, a crise interna e os desastres naturais levaram ao nível
negativo da atividade económica deste ano. É possível que a atual recessão esteja mais
concentrada no período entre abril e junho, pois foi aí que Timor-Leste, toda a região, e
muitas partes do globo entraram num rigoroso bloqueio. No entanto, a recessão parece
ser de curta duração, uma vez que as atividades estão a normalizar mais rapidamente do
que o esperado e à medida que as nossas capacidades orçamentais promovem o
crescimento económico. Ainda assim, pode ser que algumas das distorções económicas
persistam mesmo depois do fim da recessão. Se o Parlamento Nacional aprovar esta
proposta orçamental, isso permitirá um alívio fundamental e imediato. Uma recessão sem
um Orçamento do Estado e com as consequentes limitações às políticas públicas do
Governo, levará a uma queda mais profunda da economia e prejudicará o rendimento das
pessoas. O Orçamento do Estado desempenha, portanto, um papel fundamental na luta
contra a recessão. Por conseguinte, gostaria de explicar algumas das formas importantes
através das quais as nossas políticas públicas, financiadas pelo Orçamento do Estado, nos
ajudarão a combater esta queda da atividade económica, mas, mais ainda, na forma como
desempenham um papel na manutenção dos padrões de vida e dos meios de subsistência
dos Timorenses em todo o País.

Numa altura em que estão em risco os padrões de vida das pessoas e os choques da
COVID-19 persistem, e, especialmente, quando o País precisa de ultrapassar uma
contração profunda de 6%, será benéfico desencadear agora efeitos a longo prazo na
produtividade e na criação de emprego, ao mesmo tempo que se conseguem efeitos
positivos a curto prazo para aliviar esse fosso no produto interno bruto.



18 | P a g e

O crescimento equitativo, apoiado por um forte apoio político dirigido por investimentos
governamentais de alto retorno, deverá ter impactos significativos no PIB e no bem-estar a
longo prazo. Estes efeitos duradouros são desejáveis e bem-vindos para estimular a
economia, reduzir o desemprego e construir um caminho de melhor crescimento e
resiliência.

As nossas políticas visam essencialmente calibrar o declínio da atividade económica e
acelerar a recuperação.

Em primeiro lugar, no apoio às pessoas e às empresas. Uma característica proeminente do
Orçamento do Estado é facilitar o empréstimo de dinheiro aos Timorenses e ao setor
privado. A lógica é que esta política impeça tanto indivíduos como empresas de irem à
falência e encorajar as pessoas e as empresas a contraírem empréstimos para apoiar as
suas compras, trabalhadores e investimentos, o que aumentará a procura, para inverter a
contração económica. Isto será conseguido com a capitalização do Banco Nacional de
Comércio de Timor-Leste e do Banco Central de Timor-Leste com US$ 50 milhões de
dólares. Consideramos importante capitalizar o Banco Nacional de Comércio de Timor-
Leste e o Banco Central com US$ 40 milhões e US$ 10 milhões de dólares, respetivamente,
porque os bancos precisam de ser resilientes nos eventos de stress causados pela COVID-
19 e pela recessão. Os nossos bancos precisam de recursos suficientes para continuar a
emprestar e para manter o crédito a fluir para toda a economia, uma vez que se destina a
dar-lhes uma almofada para ser usada em tempos de stress financeiro. É do interesse de
todos que o nosso sistema bancário seja resiliente, para que use o capital visando tornar a
nossa economia mais forte.

Em segundo lugar, acreditamos que podemos alcançar ganhos de produtividade e criação
de emprego com outras políticas que apoiam o desenvolvimento de setores produtivos.

Em 2021, vamos desenvolver uma nova política de turismo, plano mestre e marca de
turismo, identificando o potencial de crescimento de cada possível local, com o objetivo de
promover Timor-Leste como destino turístico na Ásia-Pacífico, a par de várias atividades de
marketing, como feiras e exposições. O orçamento do turismo disponibilizado, para esse
fim, é de US$ 11,9 milhões de dólares.

As nossas políticas e investimentos visam promover e desenvolver o setor agrícola como
principal motor da transformação estrutural da economia. A agricultura em Timor-Leste
tem tido um desempenho abaixo do seu potencial e, portanto, não gera valor para a
economia de forma plena. O peso da agricultura no produto interno bruto é menos de 1%
do PIB. A visão estratégica do Governo é sobre segurança alimentar, agricultura moderna e
sustentável orientada para o mercado em Timor-Leste, com a redução da pobreza nas
zonas rurais e melhoria da qualidade e bem-estar dos Timorenses na agricultura, pesca e
pecuária. Sistemas agrícolas mais produtivos e diversificação podem potenciar a boa
nutrição e o bem-estar do Povo Timorense. Por conseguinte, o orçamento do Ministério
da Agricultura é de US$ 31,9 milhões de dólares, para começar a acelerar a transformação
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agrícola, apoiando o potencial produtivo e exportador da produção florestal, de culturas de
rendimento, de culturas alimentares e de aquicultura. O Plano de Recuperação Económica
acordado dá prioridade à renovação das nossas plantações de café com novas técnicas,
que melhoram a produtividade e a qualidade das exportações, impulsiona a produção
florestal para aumentar o rendimento dos agricultores, à intensificação da pecuária para
melhorar a dieta das populações, à criação de incentivos diretos à produção e
comercialização de produtos (arroz, milho, feijão, soja e mandioca), e a ativação e
expansão das explorações aquícolas, concentrando-se na criação de tilápia, permitindo e
apoiando o setor privado a desenvolver o mercado.

Além disso, para apoiar a transformação e um setor agrícola cada vez mais diversificado, o
Orçamento do Estado prevê financiar a modernização, a industrialização e um aumento da
produtividade agrícola com US$ 16,8 milhões de dólares, alocados no orçamento do
Ministério da Agricultura e Pescas. Durante o ano de 2021, o orçamento para a agricultura
tem por objetivo contribuir para uma transformação estrutural, através do
desenvolvimento de infraestruturas (exploração de sistemas de irrigação e construção de
instalações de aquicultura), abastecimento de água, armazenamento e transformação para
apoiar os agricultores, aumento da produção animal (apoio à produção de lacticínios de
caprinos, ovinos e vacas, à produção de suínos e frangos locais, e melhores raças de vacas),
aumento da produção de outros produtos (arroz, milho, horticultura, café), aumento do
acesso aos mercados e cadeias de valor através da estruturação de empresas agrícolas, que
operem na cadeia de valor do agronegócio no País, apoio ao desenvolvimento de
plantações comerciais e sândalo, utilização dos oceanos, mares e recursos marinhos para o
desenvolvimento sustentável, e investimentos no setor florestal (Sândalo, Saria, Teca,
Mogno e Pau Rosa).

Estas são outras medidas a financiar e que visam criar um forte retorno económico:

● Desenvolvimento do setor privado e capacitação em áreas económicas: US$
476.000, Ministério Coordenador dos Assuntos Económicos (MCAE);

● Conceção e implementação de Estratégias de Formação Profissional e Reforço do
Compromisso com a Formação Profissional para uma mão de obra qualificada com
acesso ao emprego e desenvolvimento económico: US$ 3 milhões, Secretaria de
Estado da Formação Profissional e Emprego;

● Aumento das receitas das alfândegas e da eficácia da cobrança de impostos: US$
14,2 milhões, Ministério das Finanças;

● Desenvolver, implementar, monitorizar e avaliar o Programa de Retorno Económico
Básico: US$ 37,7 milhões, Ministério da Administração Estatal;

● Desenvolver e promover Timor-Leste como destino turístico na Ásia-Pacífico com
um plano de marketing e marca de turismo: US$ 5 milhões, Ministério do Comércio,
Turismo e Indústria;

● Desenvolver e promover atividades comerciais, incluindo promover e comercializar
produtos nacionais, apoio técnico e formação para o setor privado na área do



20 | P a g e

comércio, apoiar as atividades de exportação e importação, e a criação de "Projetos
de Economia Social" para facilitar as empresas nacionais (em cooperação com o
PNUD-Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento): US$ 2 milhões,
Ministério do Comércio, Turismo e Indústria;

● Estabelecimento, desenvolvimento e apoio de centros industriais: US$ 1 milhão,
Ministério do Comércio, Turismo e Indústria;

● Gestão de ativos petrolíferos: US$ 70,6 milhões, Ministério do Petróleo e Minerais;
● Desenvolvimento, produção e comercialização de produtos de bambu: US$ 623.971,

Instituto do Bambu;
● Melhorar o acesso ao mercado de produtos locais: US$ 1,2 milhões, Centro

Logístico Nacional (CLN).

Os Timorenses precisam de empregos e de empregos que sejam sustentáveis para a sua
subsistência. Para que isso aconteça, o Governo utilizará uma série de políticas, tal como
referi antes, incluindo investimentos públicos diretos no sector da proteção social,
infraestruturas e agricultura, e desenvolvimento de competências através da formação
profissional. Um grande constrangimento de desenvolvimento que enfrentamos para criar
emprego é a falta de competências técnicas e empresariais entre os jovens. As suas
competências serão essenciais para impulsionar uma economia estável e diversificada, que
crie empregos dignos no sector privado. O nosso mais recente estudo sobre a mão de obra,
de 2015, estima que todos os anos mais de 30.000 Timorenses atingirão a idade ativa, mas
apenas estão a ser criados 4.000 novos postos de trabalho no setor formal. As insuficientes
oportunidades de ensino pós-secundário e um mercado de trabalho formal pequeno estão
a obrigar a maioria da nossa população a prosseguir os seus meios de subsistência através
da agricultura de subsistência, das microempresas e do trabalho não qualificado. A fim de
aumentar as competências da nossa população pós-secundária e tornar possível a
transição de uma economia de subsistência, o Governo vai investir cerca de US$ 32
milhões de dólares, através de programas e centros de desenvolvimento de mão de obra
variados, incluindo a Universidade Nacional de Timor-Leste e a Secretaria de Estado para a
Formação Profissional e Emprego. O Governo continua empenhado em resolver o
persistente problema do emprego, através destas medidas.

Para resolver outros problemas estruturais da nossa economia, o Governo vai também:
 Acelerar a adesão à Organização Mundial do Comércio;
 Facilitar o comércio transfronteiriço com os nossos países vizinhos;
 Melhorar a conectividade e a nossa infraestrutura de telecomunicações;
 E tomar medidas adicionais para desbloquear a aprovação final de grandes

investimentos diretos estrangeiros, incluindo a reparação naval, o Pelican Paradise
e o TL Cement.

QUADRO INSTITUCIONAL
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O nosso Orçamento do Estado para o quadro institucional inclui a justiça, a administração
pública, a segurança, a defesa e os negócios estrangeiros, bem como as despesas dos
Ministérios e agências que prestam serviços internos ao Governo, como os Ministérios do
Planeamento e das Finanças. Em 2021, planeamos gastar US$ 470 milhões de dólares no
pilar institucional. Isto equivale a um quarto do nosso orçamento.

Inclui, entre outras, as 4 Grandes Reformas Institucionais, as nossas reformas 4G, que o
Governo está a conceber e implementar, bem como o Plano Nacional de Ordenamento do
Território, em que investiremos US$ 3,8 milhões de dólares.

Vamos definir, de forma sistemática, o universo dos cidadãos Timorenses e o dos
estrangeiros residentes no País, com base num registo civil moderno e num sistema
digitalizado. Vamos concluir o enquadramento jurídico da lei das terras e dos imóveis e o
seu regime de gestão. Vamos definir a base para o ordenamento e utilização territorial.
Vamos fazer a modernização da administração pública. Estes são aspetos fundamentais do
processo de construção do Estado. São também condição sine qua non para uma boa
governação, para um desenvolvimento económico e uma prestação de serviços eficientes e
eficazes.

Com este raciocínio, a Presidência do Conselho de Ministros vai coordenar as Reformas 4G.
Isto incluirá importantes alterações jurídicas, incluindo a reforma da função pública e as
alterações à gestão financeira pública, que serão submetidas ao Parlamento Nacional, após
o debate sobre o orçamento. O apoio e a promulgação destas leis pelo Parlamento
Nacional constituirão um passo importante no reforço da capacidade de gestão e da
eficiência das operações do Estado.

As Reformas 4G centram-se na desconcentração e descentralização do processo de
tomada de decisão e dos recursos, no reforço da responsabilização e da boa governação,
na modernização, na promoção da inovação e no reforço da eficiência e da boa relação
custo-benefício. Estas reformas incluem a reforma da administração pública, a reforma da
gestão orçamental e financeira, a descentralização e a reforma judicial e legislativa.

Em primeiro lugar, melhoraremos o clima de negócios, a fim de facilitar o desenvolvimento
do setor privado. Iniciámos e continuaremos o processo de racionalização do registo
empresarial e do licenciamento empresarial, que pode ser moroso e desnecessariamente
arbitrário e burocrático. Até ao final de 2021, planeamos ter um sistema de registo predial
ou de escritura de título de propriedade. Saber quem é dono de cada parcela de terra e
poder alavancar ativos para pedir fundos emprestados para a expansão do negócio, através
de hipotecas, é uma base essencial de um Estado moderno e de uma economia moderna.

Em segundo lugar, os nossos sistemas governamentais têm de ser modernizados para que
os cidadãos possam aceder aos serviços on-line. A base da nossa estratégia de Governo
Eletrónico é criar identidades únicas e digitalizadas para todos os cidadãos. Isto facilitará o
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acesso a um vasto leque de serviços, incluindo a saúde, a proteção social e o registo fiscal.
Ter uma identidade única, verificável e informatizada reduzirá a fraude, eliminará a
duplicação de pagamentos e lutará contra o uso de identidades falsas para transações
comerciais.

Em terceiro lugar, continuaremos a implementar um vasto leque de reformas de
planeamento e orçamentação. Os senhores deputados podem verificar, desde já, que o
Orçamento do Estado deste ano, pela primeira vez, adota uma abordagem de
orçamentação por programas. Isto melhorará a transparência, o custo dos serviços, a
responsabilização pelos resultados e, portanto, o desempenho do Governo. Esperam-se
melhorias significativas no futuro, relativamente a este formato de apresentação e
orçamentação, à medida que os formatos são melhorados, à medida que as fragmentações
no processo orçamental e nas instituições são tratadas, e à medida que os Ministérios
melhoram as suas capacidades de planeamento, monitorização e avaliação. No futuro, o
nosso orçamento descreverá melhor as políticas e estratégias de cada Ministério e
descreverá melhor o que tencionam alcançar e quanto custará. A nossa adoção deste
formato, já este ano, é um desenvolvimento muito positivo.

Em quarto lugar, em termos de reforma da gestão financeira, vamos diversificar as nossas
fontes de receitas públicas. Geriremos melhor os pagamentos em atraso dos impostos e
continuaremos a desenvolver estratégias prudentes de gestão da dívida. Vamos reforçar as
nossas autoridades aduaneiras e fiscais, reforçando o seu desempenho e a sua
responsabilidade. É urgente que melhoremos a nossa execução orçamental, especialmente
em matéria de projetos de capital. Atualizaremos os sistemas informatizados de gestão
financeira que utilizamos atualmente, de modo que os detentores de orçamento
disponham de informações completas, atualizadas e precisas sobre os seus fundos
disponíveis.

Em quinto lugar, a descentralização é um processo essencial para aproximar a prestação de
serviços das pessoas e reforçar a responsabilidade para com as comunidades locais.
Continuaremos a reestruturar as nossas instituições para garantir que os recursos humanos
e financeiros sejam melhor distribuídos por todo o País.

Finalmente, o reforço do nosso sistema judiciário é primordial. Os nossos cidadãos
dependem de um sistema de justiça justo, eficiente e acessível. Vamos desenvolver e
custear um programa completo, para garantir que estes objetivos sejam realizados.
Paralelamente, desenvolveremos meios extrajudiciais de resolução de litígios, como a
arbitragem e a mediação, e continuaremos a garantir o papel relevante do direito
tradicional e dos nossos meios costumeiros de resolução de conflitos.

Senhor Presidente do Parlamento Nacional,
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Ilustres Deputadas e Deputados,

OBSERVAÇÕES FINAIS

Trata-se de um Orçamento de Estado ambicioso para tempos extraordinários, em que o
Governo precisa de ter mais capacidade de reação do que nunca. Uma lição que a COVID-
19 nos ensinou é que para ultrapassar uma crise grave, é necessário o trabalho e a
resolução de todas as instituições públicas, de cada ramo do Governo, de cada comunidade,
e de cada um de nós.

Não podemos escolher as nossas adversidades institucionais, sociais e económicas. Mas
podemos escolher o quão duros e eficientes estamos dispostos a trabalhar para enfrentar
os desafios. Movemo-nos a grande velocidade e adaptámo-nos de formas sem precedentes
para conter a pandemia e a extensão dos seus choques.

O Governo e o Parlamento Nacional fizeram a sua parte. Entendemos os riscos, mudámos o
nosso comportamento e tomámos decisões que contribuíram para a segurança e
resiliência da nossa Nação, e, dessa forma, liderámos na região e no mundo, através do
exemplo. Temos uma grande dívida para com os nossos trabalhadores da linha da frente,
cidadãos e líderes em todo o nosso País.

O Governo continuará a servir o seu Povo, já implementou políticas para a estabilização e
decidiu prosseguir um Pacote de Recuperação Económica para reiniciar a economia. A
nossa agenda para 2021 vai recuperar melhor e focar-se na criação de emprego para todos,
com investimentos direcionados e sustentáveis que reforcem o rendimento médio das
famílias, construam resiliência e gerem um crescimento equitativo. O Orçamento do
Estado para 2021 está comprometido com o crescimento económico, resolvendo as
lacunas na nossa proteção social, investindo nos cuidados de saúde e na educação, numa
mão de obra mais forte e na criação de emprego. Não é uma tarefa pequena construir um
País mais forte, resiliente e mais sustentável. Vai dar muito trabalho. Será necessário um
compromisso político para guiar o nosso País para a frente e encontrar um terreno comum
para identificar o maior número possível de políticas que possam concretizar os tão
necessários progressos. Hoje é o nosso momento para construir um Timor-Leste melhor
para todos.

Por um Timor-Leste Rico, Forte e Seguro!
Por um País mais moderno, próspero e desenvolvido!
Que Deus nos abençoe a todos!
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2 Descrição e análise do Orçamento de Estado para 2021 

2.1 Sumário executivo 

Política governamental 

As políticas do Governo  são organizadas em  torno de quatro pilares  do Plano Estratégico de 
Desenvolvimento:  Quadro  Institucional,  Capital  Social,  Desenvolvimento  Económico  e 
Desenvolvimento  de  Infraestruturas,  sendo  que  os  três  últimos  foram  designados  como 
prioridades no mandato do VIII Governo Constitucional. A proposta de Orçamento para 2021 
atribui  a  maior  fatia  ao  setor  do  Capital  Social,  seguindo‐se  o  Desenvolvimento  de 
Infraestruturas, o Quadro Institucional e o Desenvolvimento Económico. O orçamento de fontes 
combinadas  para  2021  está  definido nos  2.050,1 milhões  de dólares,  com  1.895,0 milhões  a 
virem  de  despesas  governamentais.  O  resto  vem  de  compromissos  de  Parceiros  de 
Desenvolvimento. A tabela seguinte mostra as diferentes fontes de despesa orçamental. 
 
Tabela 1: Orçamento de Fontes Combinadas para 2019 a 2025, em milhões de dólares 

 
2019 
concr. 

2020 
orçam. 

2021 
orçam. 

2022 
proj. 

2023 
proj. 

2024 
proj. 

2025 
proj. 

Orçamento de Fontes 
Combinadas 

1.405,6  1.681,0  2.050,1  2.499,8  2.382,7  2044,4  2.167,7 

Despesas governamentais 
por Fundos  

1.243,8  1.497,0  1.895,0  2.433,3  2.370,7  2.035,7  2.159,0 

FCTL (excl. empréstimos, 
inc. UE, inc. segurança 
social) 

1.169,6  1.426,3  1.811,3  2.365,9  2.310,8  1.987,3  2.066,8 

Segurança Social  35,1  41,5  42,7  44,4  46,2  48,0  50,0 

União Europeia (Apoio 
Orçamental)*  

6,7  10,6**  9,1  9,0  5,0  2,8  3,8 

FDCH  17,8  10,7  13,0  13,5  14,1  14,6  15,2 

Empréstimos 
(desembolsos) 

49,8  60,0  70,7  53,9  45,9  33,8  77,0 

Compromissos de 
Parceiros de 
Desenvolvimento 

161,8  184,0  155,1  66,5  12,0  8,7  8,7 

Fonte: Ministério das Finanças, 2020. *Previously the EU Budget Support was included off budget as part of 
development partner commitments. However now  it  is  included on budget and can be  thought of as an 
additional  revenue  stream. 
**Pagamento  único  da  Organização  Internacional do Trabalho (OIT) de 0,7 milhões relativo a 2020. 

Impacto do COVID‐19 em Timor‐Leste  

Timor‐Leste  registou o  seu primeiro  caso de COVID‐19  a  21 de março de 2020. Desde então 
registou‐se  no  país  um  total  de  26  casos,  todos  os  quais  entretanto  já  recuperaram. Não  se 
registaram mortes no país devido ao COVID‐19. Não há dados que apontem para transmissão 
comunitária, sendo que o último caso ativo foi anunciado a 20 de agosto. 

Após o primeiro caso confirmado o Parlamento declarou o estado de emergência, para vigorar 
entre 28 de março e 27 de abril de 2020. Este prazo foi prolongado duas vezes, da primeira até 
27 de maio e da segunda até 27 de junho. O primeiro novo caso no país desde 15 de maio foi 
registado a 3 de agosto, tendo sido instaurado um novo estado de emergência a 6 de agosto, 
para  vigorar  durante  30  dias.  O  estado  de  emergência  pretende  limitar  as  movimentações 
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públicas, por via da suspensão dos transportes públicos, e proibir concentrações de 5 ou mais 
pessoas,  incluindo  serviços  religiosos,  festivais,  eventos  desportivos,  atividades  culturais  e  o 
funcionamento  de  escolas/universidades.  Foi  proibida  a  entrada  em  território  nacional  de 
cidadãos estrangeiros não residentes, ao passo que os  timorenses  regressados ao país  foram 
obrigados a  completar uma quarentena de 14 dias  aquando da  sua  chegada, num centro de 
quarentena financiado pelo país. Qualquer pessoa que apresentasse sintomas de COVID ficava 
obrigada  a  isolar‐se  e  a  apresentar‐se  para  ser  testada.  A  13  de  abril  foi  anunciado  que  as 
fronteiras seriam fechadas a todos os cidadãos, incluindo cidadãos timorenses, até notificação 
em contrário. Os voos comerciais internacionais foram suspensos. 

O Parlamento Nacional aprovou um montante total de 536,3 milhões cuja retirada extraordinária 
do  Fundo  Petrolífero,  com  $  219,5  milhões  a  serem  reservados  para  um  Fundo  COVID‐19 
autônomo onde o planeamento e orçamento coordenados pelo Centro Integrado de Gestão de 
Crises (CIGC) serão aprovados pelo Comitê Interministerial antes de proceder à aprovação final 
da execução pelo Conselho de gestão da COVID‐19. O restante foi usado para financiar outras 
despesas necessárias para reforçar a conta do Tesouro durante o período de duodécima. O fundo 
são alocados no nível dos programas e subprogramas, consistem em US $ 198,3 milhões para 
prevenção  e  combate  ao  COVID‐19.  Concentrou‐se  na  aquisição  de  equipamentos  e  bens 
médicos  essenciais,  na  criação  e  manutenção  de  centros  de  isolamento  e  na  formação  de 
pessoal‐chave.  US  $  4,95  milhões  foram  usados  para  melhorar  a  produção  e  produtividade 
sustentáveis e US $ 17,0 milhões para fornecer acesso a alimentos e serviços não alimentares. O 
restante da retirada extraordinária totalizou 316.8 milões de dólares alocados para reforçar a 
conta do Tesouro durante o regime de duodécimos.  

A 17 de abril o governo anunciou um pacote de resposta e estímulo económico com 19 medidas, 
incluem: pagamentos de imposto diferido; foram feitas transferências universais de 100 dólares 
por mês para famílias com rendimentos inferiores a 500 dólares por mês até 2 meses. Até aqui 
este  esquema  apoiou  298,495  famílias; Os  empregados  no  setor  privado  impossibilitados  de 
trabalhar devido ao estado de emergência receberam 60% do seu salário da parte do governo; 
Todos os consumidores de eletricidade (mais de 160.000 indivíduos) receberam um crédito de 
15  dólares  por  mês  durante  o  estado  de  emergência;  O  pagamento  de  contas  da  água; 
contribuições  da  segurança  social  (trabalhadores  e  patrões)  e  rendas  de  propriedades 
governamentais foi suspenso; mais de 4.200 estudantes timorenses atualmente no estrangeiro 
e  impossibilitados  de  regressar  ao  país  receberam  um  estipêndio,  ao  passo  que  os  alunos 
impossibilitados de ir às aulas em Timor‐Leste receberam um subsídio de internet com o intuito 
de lhes permitir estudar online; Foi comprado um abastecimento de arroz de emergência para 3 
meses, com o porto a permitir descargas 24 horas por dia; A movimentação de bens alimentares 
no  país  foi  subsidiada,  em  especial  para  áreas mais  remotas.  O  pacote  incluiu  igualmente  a 
criação de novas oportunidades de crédito e a redução dos pagamentos de juros. As empresas 
tiveram  acesso  a  empréstimos  de  emergência  para  evitar  falências,  sendo  que  aquelas  que 
importavam bens essenciais receberam garantias de crédito. 

Em 2021 o Fundo COVID‐19 receberá 31 milhões de dólares para medidas de mitigação de riscos 
e de recuperação. Serão alocados 23,9 milhões a Bens e Serviços, 3,5 milhões a Transferências 
Públicas e 3,6 milhões a Capital e Desenvolvimento.  

Receitas do Fundo Petrolífero 

O Fundo Petrolífero continua a ser a principal fonte de financiamento do orçamento do estado. 
O  Governo  pode  levantar  montantes  acima  do  RSE,  desde  que  o  justifique  como  sendo  no 
interesse a longo prazo de Timor‐Leste. Para se calcular o RSE é necessário projetar o valor do 
Fundo no início do ano orçamental, bem como o valor atual das receitas petrolíferas futuras. Os 
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pressupostos usados no Livro do Orçamento para 2021 são na maioria idênticos aos que foram 
usados no Livro do Orçamento para 2020, ainda que os retornos dos investimentos e as receitas 
petrolíferas de 2020 sejam agora mais elevados, de modo a refletir os valores do acumulado do 
ano. Isto faz com que o valor previsto do Fundo no final do ano aumente e que o RSE de 2021 
passe  para  547,9  milhões  de  dólares,  um  aumento  de  12,3  milhões.  Está  previsto  que  os 
levantamentos para financiar o Orçamento para 2021 totalizem 1.377,6 milhões de dólares, o 
equivalente a 7,6% da Riqueza Petrolífera, ultrapassando o RSE de 2021 em 829,7 milhões. 

Em setembro de 2020 o Fundo tinha um saldo de 18.469,5 milhões de dólares. Os rendimentos 
dos  investimentos  durante  o  ano  até  agosto  foram  de  906,5 milhões,  o  que  se  traduz  num 
retorno de 5,2%. As  receitas petrolíferas até  setembro são de 290,4 milhões. Prevê‐se que o 
Fundo termine o ano de 2020 com 18.065,7 milhões. Contudo o saldo no final do ano é incerto, 
dependendo em grande medida do desempenho dos mercados de ações e dos levantamentos 
para financiar as despesas do governo no último trimestre. 

O valor do Fundo deverá continuar a descer durante e após o período de projeção orçamental. 
As receitas petrolíferas serão muito baixas comparativamente com anos anteriores, à medida 
que  as  reservas  do  Bayu‐Undan  se  vão  esgotando.  Não  é  esperado  que  os  retornos  dos 
investimentos compensem os levantamentos. Poderá ser necessário ajustar a alocação de ativos 
do Fundo em face da redução prevista.  

Crescimento Económico 

Para Timor‐Leste se tornar um país com rendimentos médio‐altos até 2030 irá precisar de um 
crescimento económico não petrolífero sólido e de alta qualidade. O investimento público entre 
2010 e 2019, resultante da política de concentração de despesas nos primeiros anos, tem sido o 
motor do crescimento da economia não‐petrolífera, numa média de 3,1% ao ano. Esta política 
teve  como  objetivo  de  providenciar  os  alicerces  necessários  para  um  desenvolvimento 
sustentável  a  longo  prazo  liderado  pelo  setor  privado.  PIB  em  2019  foi  positivo,  com  um 
crescimento de 1,8%, recuperando de 2 anos anteriores de contração. 

Prevê‐se que a economia tenha uma contração de ‐7,6% em 2020 devido ao COVID‐19 e ao atraso 
na aprovação do orçamento, mas que cresça 3,5% em 2021. Este regresso ao crescimento resulta 
do final à incerteza política e do retomar de uma despesa forte por parte do governo. Enquanto 
isso a inflação deverá permanecer baixa e estável, com 0,5% em 2020 e 1,1% em 2021. 

Despesa  

A despesa total no orçamento para 2021 é de 1.895,0 milhões de dólares (excluindo atividades 
financiadas  por  doadores  no  valor  de  155,1  milhões).  O  Orçamento  de  Estado  para  2021 
(excluindo atividades financiadas por doadores) é 27,0% superior ao orçamento para 2020. 

Tabela 2: Tabela fiscal, em milhões de dólares 

 
2019 
concr. 

2020 
orçam. 

2021 
orçam. 

2022 
proj. 

2023 
proj. 

2024 
proj. 

2025 
proj. 

Total da despesa 
(inc. empréstimos) 

 1.243,8    1.497,0    1.895,0    2.477,8    2.416,9    2.083,8    2.209,0  

Total da despesa 
(exc. empréstimos) 

 1.194,0    1.437,0    1.824,3    2.423,9    2.371,0    2.050,0    2.132,0  

Correntes   922,6    1.274,7    1.359,9    1.414,3    1.470,9    1.529,7    1.590,9  

Salários e 
vencimentos 

 203,0    206,7    240,7    248,8    258,8    269,1    279,9  
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2019 
concr. 

2020 
orçam. 

2021 
orçam. 

2022 
proj. 

2023 
proj. 

2024 
proj. 

2025 
proj. 

Bens e serviços (inc. 
FDCH) 

 380,4    499,3    418,8    438,3    455,9    474,1    493,1  

Transferências 
públicas (incl. 
segurança social) 

 339,3    568,7   700,2    727,1    756,2    786,4    817,9  

Capital   314,6    222,3    535,2    1.019,1    899,9    506,0    568,1  

Capital Menor   27,8    8,9    61,1   63,6    66,1    68,8    71,5  

Capital e 
Desenvolvimento 
(inc. empréstimos) 

 286,8    213,4    474,2    955,5    833,7    437,2    496,6  

Receita   727,6    716,7    738,5    728,7    691,1    650,0    620,8  

Receita doméstica   198,6    172,3    190,6    202,1    212,1    218,7    229,0  

Rendimento 
Sustentável 
Estimado (RSE) 

 529,0    544,4    547,9    526,6    478,9    431,3    391,8  

Saldo fiscal   (516,2)   (780,3)  (1.156,5)  (1.749,1)  (1.725,9)  (1.433,7)  (1.588,2) 

Financiamento   529,9    780,3    1.156,5    1.749,1    1.725,9    1.433,7    1.588,2  

Levantamentos 
excessivos a partir 
do FP 

 440,0    419,5    829,7    1.686,2    1.675,0    1.397,1    1.507,4  

Uso do saldo de 
caixa 

 33,4    290,1    247,0    ‐      ‐      ‐      ‐    

  Saldo de caixa do 
Tesouro 

 33,4    214,1    150,0    ‐      ‐      ‐      ‐    

  Saldo de caixa da 
RAEOA/ZEESM 

 ‐      76,0    97,0    ‐      ‐      ‐      ‐    

Empréstimos 
(desembolsos) 

 49,8    60,0    70,7    53,9    45,9    33,8    77,0  

União Europeia 
(AOD)* 

 6,7    10,6**    9,1    9,0    5,0    2,8    3,8  

Fontes: Ministério das Finanças, 2020  *Previously the EU Budget Support was included off budget as part of 
development  partner  commitments.  However  now  it  is  included  on  budget  and  can  be  thought  of  as  an 
additional revenue stream. 

 **Pagamento  único  da  Organização  Internacional do Trabalho (OIT) de 0,7 milhões relativo a 2020. 

Análise da Sustentabilidade Fiscal 

Atualmente a economia de Timor‐Leste depende fortemente do Fundo Petrolífero para financiar 
o défice fiscal. A política governamental atual é de concentrar despesa nos primeiros anos, com 
orçamentos governamentais elevados a curto prazo para financiar despesa de capital em capital 
humano e  infraestruturas essenciais,  com o  intuito de encorajar o desenvolvimento do  setor 
privado, aumentar a diversificação e fazer crescer a economia geral. Uma economia timorense 
não‐governamental mais forte necessitará de menos financiamento futuro do Fundo Petrolífero, 
uma vez que o défice  fiscal será menor em virtude do aumento das receitas domésticas não‐
petrolíferas e da menor necessidade de gastos governamentais para fomentar a economia em 
tempos normais. 
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O Ministério das Finanças conduz uma análise da sustentabilidade fiscal relativamente ao teto 
orçamental escolhido em cada ciclo orçamental. Através do uso de modelos é possível estimar o 
impacto do teto orçamental selecionado na sustentabilidade a longo prazo de Timor‐Leste, com 
destaque  para  o  saldo  global  do  Fundo  Petrolífero.  O modelo  utilizado  incide  sobretudo  no 
impacto da despesa de capital sobre o PIB a longo prazo e sobre as receitas domésticas, bem 
como no impacto destas sobre as reservas do Fundo Petrolífero.  

No cenário de despesa contido neste livro orçamental (ver Tabela 1), a taxa de crescimento de 
todas as categorias de dotação aumenta 4%. A única expectativa é o Capital e Desenvolvimento, 
que se deverá ajustar seguindo montantes solicitados definidos pelo Fundo de Infraestruturas 
nos anos entre 2021 e 2025 e após isso a uma taxa de crescimento a longo prazo ligada à inflação. 

De acordo com este teto fiscal, bem como com os pressupostos selecionados, o modelo prevê 
que o Fundo Petrolífero se esgote em 2034, daqui a 13 anos. 

Figura 1: Despesa, receita e estimativas do saldo do Fundo Petrolífero num cenário de 

crescimento de 4% entre 2021 e 2040, em milhões de dólares 

 
Fonte: Ministério das Finanças, 2020. 

À medida  que  o  Fundo  se  aproxima do  zero  a  despesa  terá  de  cair  rapidamente de modo  a 
corresponder à receita doméstica, uma vez que esta passará a ser a única fonte de rendimento 
(à exceção do endividamento externo). O modelo estima que isto significará uma queda de 79% 
na despesa em dois anos (2032 a 2034), caindo de 2,5 mil milhões de dólares para 530 milhões 
(ano em que a despesa terá de corresponder à receita doméstica).  

Caso as receitas não aumentem tão rapidamente como o modelo prevê, a descida na despesa 
terá  de  ser  ainda maior.  É  assim  essencial  que  a mobilização  da  receita  doméstica  seja  uma 
prioridade para o governo nos próximos anos. 

Contudo o crescimento da despesa tem sido frequentemente superior a 4%. A taxa média de 
crescimento da despesa orçamental aprovada (não ajustada segundo a execução) em todas as 
categorias de dotação (incluindo empréstimos mas excluindo despesas de contingência) entre 
2010 e 2019 foi de 20,9% ao ano. Isto disfarça uma variação significativa entre categorias, com o 
Capital Menor a registar o maior crescimento anual (46,7%) e os Bens e Serviços o menor (7,9%).  
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Usando as taxas históricas de crescimento e não o pressuposto de 4%, o modelo prevê que o 
Fundo Petrolífero se esgote em 2029, daqui a 8 anos. Ou seja, 5 anos antes da data prevista no 
cenário anterior. 

Figura 2: Despesa, receita e estimativas do saldo do Fundo Petrolífero entre 2021 e 2040, segundo 

um cenário de crescimento histórico, em milhões de dólares 

 
Fonte: Ministério das Finanças 2020. 

O modelo prevê que  isto signifique uma queda de 93% na despesa em um ano (entre 2028 e 
2029),  passando  de  4,7  mil  milhões  de  dólares  para  357 milhões  (altura  em  que  a  despesa 
precisará corresponder à receita doméstica).  

É importante notar que o modelo não prevê qualquer efeito para o PIB quando o saldo do Fundo 
Petrolífero chegar a zero, ou se aproximar deste valor. Este cenário parece pouco provável, uma 
vez que a queda associada na despesa causará provavelmente uma contração económica, com 
a redução da despesa dos consumidores e do setor privado e a descida do PIB. Esta contração 
terá igualmente um efeito sobre a receita doméstica, reduzindo ainda mais a despesa possível. 

Receitas domésticas  

A previsão para 2021 vê as receitas domésticas a totalizarem 190,6 milhões de dólares até ao 
final  do  ano,  incluindo  empréstimos  da  RAEOA‐ZEESM  (ou  187,3  milhões,  exclui  a  RAEOA‐
ZEESM). Isto representa praticamente um regresso à cobrança de 191,7 milhões registadas em 
2019. As  receitas não‐petrolíferas deverão crescer de ano para ano a partir de 2021,  ficando 
próximas dos 230 milhões até 2025, desde que as condições macroeconómicas se mantenham. 
A  implementação  de  novas  reformas  à  política  fiscal  poderá  fazer  subir  ainda  mais  esta 
estimativa.  

Deve‐se notar que a partir de 2021 a EDTL será classificada como Empresa Pública, o que lhe dará 
maior autonomia e fará com que as suas receitas deixem de fazer parte da Conta do Governo em 
Geral. Ainda assim, continuaremos a prever as receitas de empresas públicas de modo a poder 
comparar melhor as receitas entre os anos. Em 2021 a EDTL representa cerca de 17% das receitas 
domésticas.  Excluindo o FCTL,  as  receitas  domésticas deverão  situar‐se nos 157,5 milhões. O 
impacto desta restruturação é discutido em maior detalhe na secção 2.4.1.6. 
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Financiamento 

O défice fiscal é igual à receita menos a despesa. O Governo utiliza levantamentos excessivos a 
partir do Fundo Petrolífero (FP), empréstimos, o saldo de caixa do Tesouro e da RAEOA‐ZEESM e 
Apoio Orçamental da União Europeia para financiar o défice em 2021.  

O montante total de levantamentos excessivos a partir do FP (isto é, o valor retirado acima do 
RSE) em 2021 é de 829,7 milhões de dólares. 

Os empréstimos estão‐se a tornar uma ferramenta de financiamento cada vez mais importante 
para o Governo de Timor‐Leste. Os empréstimos atuais contraídos pelo Governo de Timor‐Leste 
são  utilizados  para  financiar  projetos  essenciais  de  infraestruturas  e  têm  taxas  de  juro 
relativamente  baixas  e  períodos  de  graça  consideráveis.  O  total  de  financiamento  de 
empréstimos em 2021 é de 70,7 milhões de dólares. 

O uso  total do saldo de caixa para o Orçamento de Estado para 2021 é de 247,0 milhões de 
dólares,  nomeadamente  150,0  milhões  do  Fundo  Consolidado  de  Timor‐Leste  (FCTL)  e  97,0 
milhões da RAEOA‐/ZEESM. 

O total de Apoio Orçamental da União Europeia ao Orçamento de Estado para 2021 é de 9,1 
milhões  de  dólares.  Esta  foi  uma  nova  fonte  de  financiamento  introduzida  de  forma 
independente no Orçamento para 2020. É incluída como um item operacional próprio, uma vez 
que o apoio será usado diretamente por instituições governamentais. 

Empréstimos e Parcerias Público‐Privadas (PPPs) 

Atualmente  Timor‐Leste  contrai  empréstimos  externos  junto  de  bancos  multilaterais 
internacionais, tais como o Banco Asiático de Desenvolvimento e o Banco Mundial, e de uma 
agência  bilateral,  a  JICA.  Estes  empréstimos  têm um grau  considerável  de  concessionalidade 
comparando  favoravelmente  com  o  custo  de  oportunidade  de  retirar  fundos  do  fundo 
petrolífero. 

No final de 2019 as existências de dívida tinham aumentado para 192,2 milhões de dólares. O 
surto de COVID‐19 faz com que seja de esperar uma quebra nos desembolsos em 2020, dado 
que  os  projetos  de  construção  podem  sofrer  atrasos.  No  final  do  3.º  trimestre  de  2020  os 
empréstimos  tinham  desembolsado  213,4  milhões.  Está  previsto  que  este  valor  aumente 
novamente em 2021, à medida que o país recupera da queda económica provocada pelo COVID‐
19. 

Existem  atualmente  15  projetos  rodoviários  em  curso  financiados  por  empréstimos 
concessionais,  8  dos  quais  já  foram  concluídos.  Há  outros  projetos  que  serão  muito 
provavelmente concluídos em 2020/2021, elevando a taxa de conclusão para quase 70%. 

É  esperado  que  o  desenvolvimento  de  infraestruturas  continue  a  ter  um  papel  essencial  no 
desenvolvimento económico do país de médio a longo prazo. Setores estratégicos tais como o 
da  água,  educação,  telecomunicações  e  transportes  aéreos  devem  receber  financiamento 
concessional. Isto ajudaria a libertar o potencial de crescimento de outras atividades económicas, 
conduzindo a um crescimento económico inclusivo e à redução da pobreza. O Governo propõe 
assim  um  teto  estimado  de  400  milhões  de  dólares  para  novos  empréstimos  externos 
concessionais a negociar em 2021. 

Existem vários projetos de PPPs atualmente em curso, nomeadamente a PPP do Porto da Baía 
de Tibar, que se encontra em fase de implementação e operação, a PPP de Diagnósticos Médicos, 
que se encontra em fase de aprovisionamento e negociação, e a PPP de Habitações Acessíveis, a 
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PPP  do  Cristo  Rei  e  a  PPP  do  Aeroporto  Internacional  Presidente  Nicolau  Lobato,  que  se 
encontram em fase de viabilidade. 

Nota: A proposta da lei do Orçamento para 2021 inclui a proposta com teto de $20 Milhões de 
dólares americanos para a possível emissão de títulos de dívidas públicas, para além do teto de 
$400  Milhões  de  empréstimos  concessionais,  como  sendo  uma  fonte  combinada  de  $420 
Milhões de dívidas públicas, dependendo da aprovação do quadro jurídico dos títulos do governo 
durante o ano de 2021. 

Parceiros de Desenvolvimento 

Prevê‐se  que  o  apoio  dos  parceiros  de  desenvolvimento  diminua  15,7%  em  2021 
comparativamente  aos  desembolsos  planeados  para  2020,  com  um  total  estimado  de  155,1 
milhões.  Esta  queda  deve‐se  a  um  aumento  significativo  em  2020,  quando  os  parceiros  de 
desenvolvimento aumentaram o  seu  apoio  a  Timor‐Leste  com vista  a uma  resposta  rápida e 
efetiva ao COVID‐19.  

2.2 Panorama económico 

2.2.1 Resumo 

Tabela 3: Indicadores económicos entre 2020 e 2022, em percentagem 
Resumo  Estimativa 

  2020  2021  2022 

PIB real (não‐petrolífero)  ‐7,6%  3,5%  3,1% 

Inflação do IPC  0,1%  0,5%  1,1% 

Fonte: Ministério das Finanças, Feb 2021 1 

 Prevê‐se que o crescimento real do PIB não‐petrolífero se contraia 7,6% em 2020, devido aos 
efeitos combinados do atraso na aprovação o Orçamento, da incerteza política, do COVID ‐
19 e do estado de emergência. 

 Em  2021  o  PIB  deverá  regressar  a  um  crescimento  positivo  de  3,5%,  em  resultado  da 
recuperação do investimento privado e do consumo das famílias. 

 Prevê‐se  que  a  inflação  permaneça  baixa  e  estável,  nos  0,5%  em  2021.  Isto  dará  um 
contributo  positivo  à  competitividade  de  Timor‐Leste,  uma  vez  que  se  espera  que  esta 
inflação seja inferior à média da região. 

 Entre setembro de 2019 e setembro de 2020 o dólar americano apresentou uma valorização 
ligeira  de  1,5%  comparativamente  a  um  cabaz  ponderado  de  moedas  dos  parceiros 
comerciais  de  Timor‐Leste  (a  taxa  de  câmbio  nominal  efetiva  – NEER). Nos  últimos  anos 
registou‐se uma valorização geral ligeira, o que reduziu o preço das importações e colocou 
uma  pressão  descendente  na  inflação  doméstica,  beneficiando  assim  os  consumidores 
timorenses. Por outro lado esta valorização tornou as exportações não‐petrolíferas de Timor‐
Leste mais caras nos mercados internacionais, condicionando assim o desenvolvimento do 
setor das exportações do país. 

                                                            
1 Note-se que a previsão do PIB será atualizada para refletir os dados das Contas Nacionais de 2019, quando forem lançados. 
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 A  previsão  relativa  à  taxa  de  câmbio  indica  uma  ligeira  depreciação  junto  dos  parceiros 
comerciais  de  Timor‐Leste  a médio  prazo,  entre  2021  e  2024,  o  que  deverá  fomentar  a 
competitividade. 

2.2.2 Tendências macroeconómicas 

2.2.2.1 Crescimento 

Tabela 4: PIB real entre 2010 e 2018 
  2010  2011  2012  2013  2014  2015  2016  2017  2018  2019 

PIB real (em 
milhões de 
dólares) 

1294,8  1370,0  1452,4  1483,3  1549,3  1594,4  1648,1  1580,4  1563,8  1591,9 

Crescimento 
do PIB real 
(em %) 

9,5  5,8  6,0  2,1  4,4  2,9  3,4  ‐4,1  ‐1,1  1,8 

Fonte: Contas Nacionais de Timor‐Leste entre 2000 e 2019, Ministério das Finanças, 2020. 2 

Timor‐Leste 

Dado o nível relativamente pequeno de emprego no sector petrolífero, o PIB total não é a melhor 
medida  de  desempenho  económico  para  Timor‐Leste.  Em  vez  disso,  é mais  útil monitorar  o 
desempenho econômico usando o PIB não petrolífero juntamente com uma ampla variedade de 
outros  indicadores  relacionados  à  economia  não  petrolífera.  Esta  abordagem  fornece  uma 
indicação mais precisa do impacto real das mudanças na economia sobre o povo de Timor‐Leste. 

Em 2019 o PIB real não‐petrolífero de Timor‐Leste aumentou 1,8%, para os 1.591,9 milhões de 
dólares. Só existem dados das Contas Nacionais até 2019, pelo que este é o último ano em que 
não é necessário prever o PIB. 

Timor‐Leste registou um crescimento do PIB, com valores médios de 3,1% ao ano entre 2010 e 
2019.  Estas  taxas  de  crescimento  foram  impulsionadas  por  aumentos  nas  despesas 
governamentais, em linha com a estratégia económica do Governo de garantir que Timor‐Leste 
possui  as  infraestruturas  necessárias  que  permitam  o  florescimento  a  longo  prazo  do  setor 
privado. A  estratégia  económica do Governo usa o  financiamento  através  de  empréstimos  e 
levantamentos  excessivos3  a partir  do  Fundo Petrolífero para  financiar  investimentos de  alta 
qualidade em infraestruturas e no desenvolvimento de capital humano. Tal como delineado no 
Plano  Estratégico  de  Desenvolvimento  de  Timor‐Leste,  os  investimentos  governamentais  de 
retorno  elevado  assentarão  os  alicerces  necessários  para  um  desenvolvimento  sustentável  a 
longo  prazo  liderado  pelo  setor  privado.  Os  investimentos  do  Governo  melhoraram 
significativamente a cobertura rodoviária e elétrica em Timor‐Leste, o que ajudou a melhorar 
tanto os níveis de vida como o ambiente empresarial. 

O crescimento do PIB não‐petrolífero em 2019 apresenta sinais de recuperação relativamente 
aos recentes episódios de crescimento negativo (‐3,8% em 2017 e ‐0,8% em 2018). A contração 
foi consequência de declínios na despesa governamental e no  investimento do setor privado, 
bem como da redução das exportações. A incerteza política também resultou num menor apoio 

                                                            
2 NA 2000‐2018 correct as of October 15th 2020. Historical GDP figures will be updated when National Accounts 2019 are published 
in late October. 

3 Levantamentos a partir do Fundo Petrolífero acima do RSE. 
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por parte dos parceiros de desenvolvimento e na redução da atividade empresarial. A safra de 
café,  principal  fonte  de  exportação,  foi  afetada  por  uma  safra  ruim.  O  crescimento  positivo 
observado em 2019 deve‐se em grande parte à estabilidade política, impulsionando a atividade 
empresarial e o consumo das famílias. Em 2020 o impacto do estado de emergência derivado da 
pandemia global de COVID‐19, juntamente com o atraso na aprovação do orçamento, levou a 
uma previsão de contração do PIB em ‐7,6%. 

 

Internacional 

Tabela 5: Indicadores de crescimento entre 2018 e 2021, em percentagem 
País  Concreto  Estimativa 

   2018  2019  2020  2021 

Mundo  3,5%  2,8%  ‐4,4%  5,2% 

Economias avançadas 
       

2,2% 
1,7%  ‐5,8%  3,9% 

Economias  emergentes  e  em 
desenvolvimento 

       

4,5% 
3,7%  ‐3,3%  6,0% 

Ásia emergente e em desenvolvimento  6,3%  5,5%  ‐1,7%  8,0% 

China  6,8%  6,1%  1,9%  8,2% 

Fonte: Panorama Económico Mundial do FMI, outubro 2020. 

Projeta‐se  que  a  perspectiva  de  crescimento  global  tenha  diminuído  ‐4,4%  em  2020.  As 
economias  avançadas  deverão  encolher  mais  ‐5,8%,  enquanto  o  crescimento  dos  mercados 
emergentes e economias em desenvolvimento deverá cair ‐3,3%. A queda no crescimento global 
foi  impulsionada  principalmente  pelo  surto  de  COVID‐19.  A  China  manterá  um  crescimento 
positivo de 1,9% em 2020. 

 O crescimento global deverá se recuperar para 5,2% em 2021, o grupo de economia avançada 
deverá crescer 3,9%, enquanto o crescimento do mercado emergente e do grupo de economia 
em desenvolvimento deverá atingir 6,0%. No entanto, essa recuperação é incerta e depende da 
rapidez com que a pandemia irá desaparecer. Muito esforço tem sido feito para acomodar as 
necessidades  de  saúde  pública  em  todo  o  mundo  para  prevenir  a  propagação  do  vírus,  no 
entanto esta política limitou a atividade econômica e o sistema financeiro que está contribuindo 
para o declínio do crescimento em 2020. Com o COVID 19 as vacinas podem permitir que as 
atividades retornem aos níveis pré‐pandêmicos do que o projetado atualmente. No entanto, a 
projeção de crescimento negativo, especialmente na Ásia, terá um impacto negativo sobre os 
exportadores  timorenses  e o desenvolvimento econômico. O  ambiente  internacional  oferece 
condições favoráveis para Timor‐Leste aproveitar em 2021 e além. 

2.2.2.2 Preços e inflação 

Tabela 6: Taxas de inflação global e regional para 2018 a 2021, em percentagem 
País  Concreto  Estimativa 

  2018  2019  2020  2021 

Mundo  3,6%  3,5%  3,2%  3,4% 

Economias avançadas  2,2%  1,4%  0,8%  1,6% 

Economias emergentes e em desenvolvimento  4,9%  5,1%  5,0%  4,7% 

Ásia emergente e em desenvolvimento  2,7%  3,3%  3,2%  2,9% 

Timor‐Leste*  2,3%  0,9%  0,1%  0,5% 



 

16 

Fonte:  Panorama Económico Mundial  do FMI,  outubro de  2020.  *Previsão  do Ministério  das  Finanças, 
2020. 

Timor‐Leste 

Com a inflação anual em agosto de 2020 nos 1,2%, Timor‐Leste continua a apresentar um nível 
de inflação baixo. Em face do peso considerável dos alimentos e das bebidas não alcoólicas no 
cesto do IPC e da proporção elevada de alimentos importados por Timor‐Leste todos os anos, os 
preços internacionais dos alimentos continuam a ser um dos principais elementos determinantes 
da taxa global do  IPC, pelo que o MF continua a monitorizar os níveis de preços. O  índice de 
preços de alimentos do Banco Mundial (BM) aumentou 12% entre outubro de 2019 e outubro 
de  2020,  enquanto  os  preços  domésticos  de  alimentos  foram  silenciados,  apresentando  um 
pequeno aumento de apenas 1,1% no mesmo período. Espera‐se que os atuais preços mundiais 
dos alimentos caiam ligeiramente em 2020 e depois experimentem um pequeno aumento em 
2021, mas  permaneçam  estáveis.  O  arroz  é  especificamente  uma  parte  importante  da  dieta 
timorense. O arroz tailandês de 5% de referência deve aumentar 8% entre 2019 e 2020 e 2% 
entre 2020 e 2021,  isso  terá um efeito negativo nas  famílias mais pobres, onde os alimentos 
básicos constituem a maior parte de seus gastos e isso os deixará com menos renda disponível. 
Os preços do café (Arábica e Robusta) deverão diminuir 3% e 7%, respectivamente, em 2020, 
mas  aumentar  2%  e  3%,  respectivamente,  em  2021  em  comparação  com  2020.  Isso  afetará 
positivamente as famílias que dependem da produção de café em Timor‐Leste . 

Figura 3: Alteração no Índice de Preços no Consumidor em Timor‐Leste entre 2014 e 2020, em 
percentagem 

 

Fonte: Ministério das Finanças, janeiro 2021. 

Internacional 

O FMI previu uma inflação global de 3,4% em 2020. A descida nos preços das matérias‐primas, 
em  especial  do  petróleo,  contribuiu  para  as  quedas  acentuadas  na  inflação  de  preços  no 
consumidor  nas  economias  avançadas.  Todavia  está  previsto  que  a  inflação  abrande  nos 
próximos  anos.  A  inflação  tem  vindo  a  aumentar  nas  economias  de  mercados  emergentes, 
refletindo a desvalorização da moeda e a subida dos preços das matérias‐primas, contudo deverá 
moderar  em  resultado  do  impacto  de  uma  política monetária mais  apertada  e  das  recentes 
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descidas no preço do petróleo. Neste contexto, uma  inflação baixa em Timor‐Leste ajudará a 
tornar o país mais competitivo a nível internacional. 

Preços do petróleo 

Os preços do petróleo são importantes para Timor‐Leste tanto para os consumidores, através 
dos preços ao consumidor, como como país exportador de petróleo. O preço internacional médio 
do petróleo bruto testemunhou quedas dramáticas desde junho de 2014, de altas de $ 108,4 por 
barril  a  baixas  de  $  29,8  por  barril  em  janeiro  de  2016.  A  queda  nos  preços  do  petróleo  foi 
impulsionada pelo aumento da oferta global durante um período de baixa demanda global. Em 
seguida, os preços começaram a se recuperar com os preços do petróleo em 2019 em uma média 
de $ 64 por barril. No entanto, a demanda global por petróleo diminuiu drasticamente desde o 
início da pandemia COVID‐19. Desde o  início de  janeiro de 2020, muitos governos em todo o 
mundo impuseram restrições a viagens e fechamentos temporários de negócios para conter o 
surto Os preços do petróleo caíram para $ 21 / barril em abril de 2020, no entanto, espera‐se 
que a média seja ligeiramente acima de $ 40 / barril em 2020, uma queda de 33% em relação a 
2019. Os preços devem subir para $ 50 / b em 2021. 

Preços de produtos agrícolas 

Uma parte significativa dos alimentos consumidos em Timor‐Leste é importada, o que faz com 
que as alterações nos preços internacionais dos alimentos possam ter um impacto considerável 
na taxa de inflação e nos níveis de vida. Segundo a Estimativa de Preços de Matérias‐Primas do 
Banco Mundial (2011=100), os preços internacionais dos alimentos continuaram a descer a partir 
de um pico de 105,8 em agosto de, ainda que os preços tenham estado estáveis, situando‐se em 
média nos 73 em 2018 e nos 70 em 2019. O Banco Mundial prevê que os preços dos alimentos 
desçam ligeiramente em 2020 e que recuperem em 2021 e 2022, ainda que este aumento seja 
ligeiro  e  que  no  geral  os  preços  dos  alimentos  deverão  permanecer  estáveis.  Mais 
especificamente, o arroz é uma parte essencial da dieta dos timorenses. O arroz tailandês 5%, 
que é a referência para Timor‐Leste, deverá aumentar 8% entre 2019 e 2020 e 2% entre 2020 e 
2021, passando de 86 dólares/mt em 2020 para 88 dólares/mt em 2021, o que terá um efeito 
negativo nas famílias mais pobres Os preços do café deverão descer em 2020, nomeadamente 
3% no caso do Arábica e 7% no caso do Robusta, porém deverão voltar a aumentar entre 2020 e 
2021, nomeadamente 2% no caso do Arábica e 3% no caso do Robusta (o Arábica passará de 2,8 
dólares por kg para 2,85 dólares por kg, enquanto o Robusta passará de 1,5 dólares por kg para 
1,54 dólares por kg). Isto terá um efeito positivo nas famílias que vivem da produção de café em 
Timor‐Leste. 
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Figura 4: Índices de preços de matérias‐primas entre 2011 e 2022 

 
Fonte: Ministério das Finanças, outubro 2020. 

2.2.2.3 Taxas de câmbio e competitividade 

Entre setembro de 2019 e setembro de 2020, o dólar americano valorizou 1,5% em relação a um 

cabaz ponderado de moedas dos parceiros comerciais de Timor‐Leste (a taxa de câmbio nominal 

efetiva, NEER). Nos últimos anos, registou‐se uma pequena apreciação global que tem reduzido 

o  preço  das  importações,  exercendo  pressão  descendente  sobre  a  inflação  doméstica, 

beneficiando os consumidores  timorenses. No entanto, esta apreciação  torna as exportações 

não  petrolíferas  timorenses  mais  caras  nos  mercados  internacionais,  limitando  o 

desenvolvimento do setor de exportações do país. 

 

Uma medida da taxa de câmbio ajustada pela inflação, a taxa de câmbio efetiva real (REER), é 

uma medida melhor de competitividade. Se a inflação em Timor‐Leste for mais baixa do que em 

outros  países,  isso  pode  ajudar  a mitigar  a  apreciação  da  taxa  de  câmbio.  De  facto,  o  REER 

valorizou  1,1%  entre  setembro  de  2019  e  setembro  de  2020,  impulsionado  pelas  variações 

cambiais captadas no NEER e pela menor inflação em Timor‐Leste em comparação com os seus 

vizinhos no último ano. 

 

Prevê‐se que a  taxa de  inflação em Timor‐Leste  seja  inferior  à  dos  seus  vizinhos num  futuro 

próximo, pelo que Timor‐Leste pode esperar uma melhoria da competitividade. Isso ajudará o 

mercado de exportação timorense a estar bem posicionado no mercado internacional. Embora 

isso seja positivo, o governo não é complacente com a questão da competitividade. Uma das 

principais  prioridades  é  a  melhoria  do  ambiente  de  negócios  para  estimular  a  melhoria  da 

competitividade, e a política de metas de inflação faz parte do cumprimento da prioridade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

19 

Figura 5: Índices de taxas de juro entre 2013 e 2020, em percentagem 

Fonte: Ministério das Finanças, janeiro 2021. 

2.2.3 Tendências no setor financeiro 

Taxas de juro comercial e crédito 

O  montante  e  custo  do  crédito  para  o  setor  privado  é  um  indicador  importante  para  o 
desenvolvimento  do  setor  privado.  Em  decembro  de  2020  os  empréstimos  ao  setor  privado 
apresentavam uma taxa média de juro de 11,28%, o que constitui uma descida em relação aos 
12,12% registados no período homólogo de 2019. O crédito interno total, excluindo o governo 
geral,  foi de $ 646 milhões em dezembro de 2020, com uma média de $ 429 milhões nos 12 
meses anteriores. Nota: A taxa de juro comercial entre Janeiro de 2017‐ Julho de 2020 foi revista 
retrospectivamente para baixo, uma vez que o Banco Central de Timor não incluía anteriormente 
o BRI (Banco Rakyat Indonésia) no seu cálculo da média ponderada das taxas de juro comerciais. 

Figura 6: Taxas de juro comercial e crédito  

 
Fonte: Banco Central Timor‐Leste, janeiro 2021. Taxa de juro (RHS, %), Crédito (LHS, milhões de dólares). 
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2.2.4 Panorama económico 

O Ministério das Finanças prevê que o crescimento do PIB não‐petrolífero seja de ‐7,6% em 2020. 
Isto deve‐se à demora na aprovação do orçamento, a qual condiciona a despesa pública, e à 
incerteza política, a qual tem um impacto negativo no setor privado. A isto junta‐se o impacto da 
crise provocada pelo COVID e do estado de emergência associado. Prevê‐se que o PIB tenha um 
crescimento  de  3,5%  em  2021,  em  resultado  da  recuperação  do  investimento  privado  e  do 
consumo das famílias. Esta previsão reflete dados históricos das Contas Nacionais entre 2000 e 
2019. 

A médio prazo o Governo antecipa o retorno a um crescimento sustentável positivo, resultantes 
da estabilidade política e do investimento do setor privado. 

Figura 7: Crescimento real do PIB não petrolífero (RHS, %) e níveis (LHS, milhões de dólares)  

 
Fonte:  Contas  Nacionais  de  Timor‐Leste  entre  2000  e  2018;  Previsões  Económicas  para  2019  a  2022, 
Ministério das Finanças, Feb 2021. 

O impacto negativo do COVID‐19 e do estado de emergência nos níveis de vida será minorado 
devido às várias políticas governamentais que visam ajudar os mais vulneráveis durante a crise, 
incluindo o pagamento de 60% dos  salários  e  a  estabilização de uma  linha de  crédito  com o 
intuito de manter o poder de compra e a capacidade do setor privado. É provável que o consumo 
caia  durante  2020,  sobretudo  durante  os  meses  do  estado  de  emergência.  Um  cenário 
inflacionário baixo, devido à queda no preço mundial do petróleo, ajudará o consumo em certa 
medida, porém o aumento no custo do arroz irá atingir sobretudo as famílias mais pobres. 

O  investimento do setor público em 2020 foi algo condicionado pelo sistema de duodécimos. 
Ainda assim, a nova coligação deve trazer a estabilidade política que permita a aprovação do 
Orçamento para 2021, dando maior ímpeto a projetos de infraestruturas públicas, em especial 
na educação, saúde e água e saneamento. Estes projetos criarão igualmente emprego para os 
trabalhadores timorenses. Os ativos de infraestruturas resultantes deste investimento público, 
assim como a reforma legal, criarão um cenário propício a um forte crescimento do setor privado, 
o qual fomentará o crescimento no futuro. Para lá disto o Pacote de Recuperação Económica a 3 
anos pretende estimular a recuperação da economia no rescaldo da crise do COVID‐19. 

A curto e médio prazo assistiremos à continuação da construção do Porto da Baía de Tibar e à 
expansão  de  projetos  comerciais  no  país,  tanto  projetos  atuais  como  novos  projetos.  Estes 
investimentos são consistentes com a estratégia económica do Governo e serão acompanhados 
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por investimentos continuados em capital humano e educação, visando atrair investidores e por 
conseguinte criar emprego no território. 

Figura 8: Componentes do PIB não‐petrolífero entre 2017 e 2021   

 
Fonte:  Contas  Nacionais  de  Timor‐Leste  entre  2000  e  2018;  Previsões  Económicas  para  2019  a  2021, 
Ministério das Finanças, Feb 2021. *indica estimativa 

Tabela 7: PIB real entre 2016 e 2022, em milhões de dólares 

Preços de 2015  2016  2017  2018  2019  2020*  2021*  2022* 

Consumo privado  970  1.000  1.071  1.053         887       1,142       1,157  

Consumo público  927  873  870  898      1,017          953          982  

Total do consumo  1.897  1.873  1.887  1.951      1,904       2,095       2,138  

Investimento privado  126  143  69  68         100          151          188  

Investimento público  527  401  468  376         226          407          426  

Total do investimento  653  544  536  444         326          558          614  

Outros  26  26  23  27           13              7              3  

Total da despesa nacional  2.576  2.444  2.447  2.422      2,243       2,660       2,756  

Exportações  53  32  37  31           32            37            38  

Importações  (981)  (895)  (921)  (861)       (805)    (1,175)    (1,225) 

PIB não‐petrolífero  1.648  1.580  1.564  1.592      1,471       1,522       1,568  

Fonte:  Contas  Nacionais  de  Timor‐Leste  entre  2000  e  2019;  Previsões  económicas  para  2020  a  2022, 
Ministério das Finanças, Feb 2021.  

Risco, incertezas e pressupostos 

As estimativas ou projeções económicas visam prever as taxas de crescimento anual do PIB e os 
valores macroeconómicos de alto nível. Elaborar previsões sobre quais poderão ser as variáveis 
macroeconómicas no futuro é  importante para ajudar governos e empresas a tomar decisões 
relativamente  a  políticas,  planeamento e  investimento. Contudo,  é  importante perceber que 
para fazer estas previsões é necessário fazerem‐se alguns pressupostos sobre condições futuras. 
Assim  sendo  todas  as  projeções  incluem  sempre  um  elemento  de  incerteza.  As  principais 
incertezas nas previsões vêm das importações e da execução orçamental governamental. Caso a 
despesa  governamental  seja  particularmente  dependente  das  importações,  ou  por  outras 
palavras se muita da nova despesa for para bens e serviços vindos de fora de Timor‐Leste, as 
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previsões do PIB para anos futuros poderão ser reduzidas em baixa, uma vez que as importações 
têm um efeito negativo sobre o PIB final.  

Para  lá disto,  caso haja uma mudança  significativa  nas  taxas de execução,  tal poderá  ter um 
impacto assinalável na economia, em especial uma vez que o Orçamento de Estado representa 
uma parte importante do PIB de Timor. As taxas de execução variam de ano a ano por razões 
diferentes, estando também dependentes da capacidade de absorção da economia timorense.  

2.3 Desenvolvimento nacional e prioridades 

Há seis áreas definidas como prioridades no Orçamento para 2021 e no restante do mandato do 
Governo (2021 a 2023):  

2.3.1 Prioridades do Governo para 2021 

Tabela 8: Prioridades do VIII Governo para 2021 
N.º  Prioridade 

1  Desenvolvimento de Capital Social  

2  Desenvolvimento Económico  

3  Desenvolvimento de Infraestruturas Básicas 

4  Desenvolvimento e Proteção do Ambiente  

5  Desenvolvimento Institucional  

6  Reforma de Pilares Essenciais  

As alocações propostas ao orçamento pretendem assim refletir estas prioridades, as quais são 
descritas de seguida.  

Desenvolvimento do Setor Social 

 Criar oportunidades a nível de educação e formação que sejam de boa qualidade e inclusivas 

e que respondam às necessidades da economia. 

 Continuar a preparar o setor da saúde em termos de qualidade e da prestação de serviços, 

especialmente em resposta à pandemia de COVID‐19. 

 Melhorar a água potável e as infraestruturas de saneamento, de modo a garantir qualidade 

de vida e saúde, bem como a prevenir doenças. 

Desenvolvimento Económico  

 Foco na recuperação da economia após a descida provocada pelo impacto do COVID‐19 em 

2020. 

 Facilitação  do  investimento  no  setor  privado,  dando  prioridade  a  pequenas  e  médias 

empresas. 

 Criação de opções de emprego para aumentar a produtividade nacional e de oportunidades 

para todos. 

 Melhoria da produtividade agrícola e da segurança alimentar através da melhoria e criação 

de novas infraestruturas, canais de distribuição e armazenamento de produtos agrícolas. 

 Diversificação  da  economia  e  aumento  da  taxa  de  crescimento  de  forma  inclusiva  e 

sustentável, seguindo as prioridades do governo. 
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Desenvolvimento de Infraestruturas Básicas 

 Desenvolvimento de portos, aeroportos e estradas urbanas e rurais 

 Desenvolvimento de capacidade logística em terra, cursos de água e ar 

Desenvolvimento e Proteção do Ambiente 

 Promoção de comportamentos ambientais sustentáveis 

 Ênfase do princípio de redução, reutilização e reciclagem  

Desenvolvimento Institucional 

 Consolidação das instituições de defesa e de negócios estrangeiros 

 Consolidação de relações externas  

Reforma de Pilares Essenciais  

Realização de melhorias nos seguintes setores: 

 Administração Pública 

 Reforma Judicial 

 Reforma Fiscal e da Gestão das Finanças Públicas 

2.3.2 Pacote de Recuperação Económica (PRE) 

Para  lá  das  prioridades  acima  indicadas,  a  12  de  agosto  o  Governo  aprovou  um  Pacote  de 

Recuperação Económica com o objetivo de ajudar a recuperação da economia no rescaldo do 

COVID‐19, entre 2021 e 2023. O plano tem três objetivos claros: 

 Aumento do emprego, garantindo que todos os postos de trabalho são produtivos e dignos 

 Realização e consolidação de programas públicos de investimento social (Educação, Saúde, 

Habitação e Proteção Social) 

 Análise de setores produtivos e promoção de áreas que contribuam para o crescimento 

económico. 

O Pacote de Recuperação Económica final é de 123,9 milhões de dólares. Isto inclui atividades 
em  curso  e  medidas  adicionais  de  recuperação  económica  para  LMs/SFAs/Ms  que  prestem 
serviços essenciais ou contribuam para atividades essenciais. O Ministério das Finanças mapeou 
o apoio existente/novo recebido a partir de doadores, o qual será detalhado no Livro Orçamental 
5 de 2021. 

Tabela 9: Orçamento e Instituição implementadora de PRE em 2021 

Instituições implementadoras do PRE   Total 

Administração Municipal de Aileu    396.836 

Administração Municipal de Ainaro  441.029 

Administração Municipal de Covalima  442.008 

Administração Municipal de Lautém  430.907 

Administração Municipal de Liquiçá   450.288 

Administração Municipal de Manatuto  382.691 

Administração Municipal de Manufahi  404.586 
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Instituições implementadoras do PRE   Total 

Administração Municipal de Viqueque  501.466 

Autoridade Municipal de Baucau  654.847 

Autoridade Municipal de Bobonaro  548.625 

Autoridade Municipal de Díli  652.458 

Autoridade Municipal de Ermera  694.259 

Centro Nacional de Emprego e Formação Profissional  41.000 

Comissão da Função Pública  17.200 

Hospital Nacional Guido Valadares   1.739.000 

Instituto Nacional de Saúde  235.290 

Ministério da Administração Estatal  31.416.640 

Ministério da Agricultura e Pesca  5.177.675 

Ministério da Educação, Juventude e Desporto  31.711.000 

Ministério da Justiça  2.067.000 

Ministério da Saúde  12.651.000 

Ministério das Obras Públicas  21.503.286 

Ministério do Turismo, Comércio e Indústria  2.185.000 

Ministério dos Transportes e Comunicações  3.042.000 

Ministério Coordenador dos Assuntos Económicos  340.000 

Secretariado da Formação Profissional e Emprego  1.354.000 

Secretariado das Cooperativas  3.500.000 

Secretaria de Estado do Ambiente  540.000 

Serviço de Registo e Verificação Empresarial   438.000 

Total  123.958.091 

Desenvolvimento Económico: Promoção da produção pecuária sustentável, melhoria do acesso 
ao microcrédito,  criação  de  formação móvel,  organização  de  feiras  de  carreira,  investigação 
sobre  potenciais  empregos,  organização  de  formação  técnica,  vocacional  e  profissional, 
promoção de pequenas e microempresas, desenvolvimento de novos serviços na internet para 
promoção de turismo, criação de uma nova autoridade turística e zona turística, aumento da 
produção e diversificação de produtos agrícolas, melhoria de serviços de registo de empresas, 
melhoria do acesso a sementes e maquinaria, etc. 

Capital  Social:  Reflorestação  e  reabilitação  de  áreas  degradadas  (incluindo  programa 
comunitário de gestão de recursos rurais), desenvolvimento de sistemas de abastecimento de 
água para a agricultura, construção de mais escolas CAFE e edifícios ESG, melhoria dos programas 
de formação de professores para os vários graus de ensino (INFORDEPE), construção de postos 
de saúde, capacitação de profissionais de saúde, integração de medicina tradicional e alopática 
através de meios legais, construção de clínicas especializadas, provisão de uma linha de crédito 
a universidades, etc. 

Quadro  Institucional:  Aprovação  das  regulações  associadas  da  lei  das  terras,  preparação  de 
quadros  reguladores  para  o  ambiente  empresarial,  aumento  da  funcionalidade  do  sistema 
jurídico, maior descentralização da administração, reforma da administração pública, etc. 

Desenvolvimento de  Infraestruturas: Criação de áreas e  infraestruturas  turísticas e  culturais, 
melhoria do saneamento básico, combustível biológico e novos métodos de armazenamento, 
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construção  e  reabilitação  de  infraestruturas  a  nível  municipal,  estabelecimento  de  centros 
industriais, etc. 

2.3.3 Análise da proposta de Orçamento Geral do Estado para 2021 

O Plano Estratégico de Desenvolvimento de Timor‐Leste está organizado em torno de quatro 
pilares: Quadro Institucional, Capital Social, Desenvolvimento Económico e Desenvolvimento de 
Infraestruturas, com os três últimos a serem designados como prioritários no mandato do VIII 
Governo Constitucional. A proposta de OGE para 2020 atribui a maior fatia ao setor do Social 
Capital,  seguido  pelo  Desenvolvimento  Económico,  Desenvolvimento  de  Infraestruturas  e 
Quadro  Institucional.  Isto  exclui,  porém,  desembolsos  de  empréstimos.  Note‐se  que  tanto  o 
Desenvolvimento de Infraestruturas como o Desenvolvimento Económico contribuem para os 
Assuntos Económicos sob a Classificação das Funções de Governo (COFOG). 

Seguindo antes a classificação setorial internacional e mais detalhada da COFOG (ver Figura 7), 
pode‐se observar que o setor dos Assuntos Económicos continua a ser o maior, tal como no ano 
anterior, seguido pelos Serviços Públicos Gerais, a Proteção Social, Educação, Ordem Pública e 
Segurança.  Deve  notar‐se,  porém,  que  a  COFOG divide  o  setor  do  Capital  Social  do  PED  em 
Proteção Social, Saúde, Educação e Lazer, Cultura e Religião. 

 

Figura 9: Comparação da despesa em 2019, dos Orçamentos para 2020 e 2021 proposta de OGE  

  para 2021 por Setor* 

Fonte: Ministério das Finanças, outubro de 2020. *Não inclui empréstimos  

2.4 Receitas 

2.4.1 Panorama das projeções de receitas 

Está previsto que as receitas domésticas não‐petrolíferas aumentem em 2021, depois de uma 
queda  acentuada  em  2020.  A  cobrança  em  2020  deverá  registar  uma  descida  de  10,1% 
comparativamente com 2019. Isto deve‐se ao impacto do COVID‐19, tanto diretamente através 
do estado de emergência como indiretamente através de outros efeitos da pandemia. Embora 
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ainda não seja claro durante quanto tempo o COVID‐19 irá afetar o sistema económico global e 
a economia timorense, as previsões atuais apontam para um aumento de 10,6% na cobrança de 
receitas domésticas em 2021, com a economia a recuperar da recessão causada pelo COVID‐19. 
Este é um aumento considerável em comparação com as previsões para 2021 no orçamento 
anterior  que  apontavam  para  um  aumento  de  6,5%  comparativamente  com  as  receitas 
estimadas para 2020. As principais  razões deste aumento são a despesa governamental para 
2021, que sobe acima das previsões, e o crescimento relacionado do PIB previsto.   

É esperado que as projeções futuras de receitas domésticas não‐petrolíferas anuais cresçam de 
forma positiva de ano para ano. Uma maior atividade no setor privado, estabilidade política e a 
continuação de projetos capitais do Governo ajudarão também a promover o crescimento das 
receitas.  Prevê‐se  que  a  tendência  positiva  se  mantenha  até  2025,  em  face  das  atuais 
expectativas de crescimento macroeconómico. 

Timor‐Leste continua a depender fortemente do petróleo, o qual representou mais de 80% do 
total  das  receitas  em  2019.  Contudo,  está  previsto  que  as  receitas  petrolíferas  diminuam  à 
medida que a produção nos campos existentes se aproxima do fim. 2021 será o primeiro ano nos 
últimos tempos em que a receita doméstica deverá representar a maior parte do total da receita. 
Isto  faz com que seja prioritário  fazer uma Reforma Fiscal e da Gestão das Finanças Públicas. 
Ultrapassar  a  questão  da  base  tributária,  melhorar  a  capacidade  de  cobrança  de  receitas, 
introduzir  novos  instrumentos  fiscais  e  rever  os  instrumentos  existentes,  revisitar  políticas 
tributárias e  legislação que promova  investimentos e aumentar  a  cobrança de  receitas  serão 
medidas que poderão melhorar consideravelmente as receitas fiscais e não fiscais 

É  importante  notar  que  as  previsões  de  anos  futuros  não  incluem  receitas  adicionais 
provenientes destas reformas, dado que as mesmas carecem ainda de aprovação por parte do 
Parlamento Nacional.  

Tabela 10: Total das receitas entre 2019 e 2025, em milhões de dólares 
  
 

2019 
concr. 

2020 
proj. 

2021 
proj. 

2022 
proj. 

2023 
proj. 

2024 
proj. 

2025 
proj. 

Total das receitas   947,9    478,5    258,7    234,8    320,8    218,7    229,0  

Receitas domésticas   191,7    172,3    190,6    202,1    212,1    218,7    229,0  

Receitas petrolíferas 
(excluindo retornos de 
investimentos) 

 756,3    306,1    68,1    32,7    108,7    ‐      ‐    

Fonte: Ministério das Finanças, outubro de 2020. 

Receitas Domésticas 

As receitas domésticas de Timor‐Leste consistem em receitas tributárias, taxas e pagamentos, 
juros sobre saldos de tesouraria e receitas de instituições autónomas e regiões administrativas 
especiais. 

O efeito da alteração na estrutura da EDTL, saindo da alçada do Ministério das Obras Públicas 
para passar a ser uma empresa pública, não foi incluído nas estimativas fornecidas. O impacto 
potencial nas receitas domésticas será explorado numa secção própria, a secção 2.4.1.6. 

A Tabela 11 discrimina as receitas domésticas nestas categorias, apresentando valores concretos 
e previstos entre 2019 e 2025. 

Tabela 11: Receitas domésticas entre 2019 e 2025, em milhões de dólares 

  
2019 
concr. 

2020 
proj. 

2021 
proj. 

2022 
proj. 

2023 
proj. 

2024 
proj. 

2025 
proj. 

Total das receitas domésticas   191,7    172,3    190,6    202,1    212,1    218,7    229,0  
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Impostos (excl. RAEOA‐ZEESM)   122,3    110,5    123,6    133,2    138,0    141,3    148,1  

Impostos da RAEOA‐ZEESM   3,9    3,2    3,3    0,4    4,4    4,6    4,7  

Taxas e pagamentos   56,4    51,3    54,3    55,2    59,5    62,3    65,1  

Juros   0,63    0,53    0,58    0,59    0,57    0,58    0,57  

Instituições Autónomas e Regiões 
Administrativas Especiais 

 8,4    6,8    8,8    9,0    9,7    10,1    10,6  

Fonte: Ministério das Finanças, 2020.  

2.4.1.1 Receitas tributárias 

As receitas tributárias compõem de forma consistente a maior fonte de receitas domésticas em 
Timor‐Leste, representando 64% do total das receitas domésticas em 2019. Isto deverá continuar 
em  2021,  com  o  total  das  receitas  tributárias  (incluindo  impostos  na  RAEOA‐ZEESM)  a 
representar 66,6% do total das receitas domésticas, com base nas previsões atuais. A Tabela 12 
resume  as  projeções  tributárias,  as  quais  estão  divididas  em  Impostos  Diretos  e  Impostos 
Indiretos. A tabela não inclui impostos da RAEOA‐ZEESM, dado que estes não foram estimados a 
nível de itens operacionais. A Tabela 11 contém o total dos impostos da RAEOA‐ZEESM. 

A cobrança de impostos deverá cair consideravelmente em 2020, com uma descida de 10,1% em 
relação a 2019. Isto deve‐se sobretudo ao estado de emergência e a outros efeitos da pandemia 
global. Os impostos indiretos, aplicados a bens e serviços, são os mais afetados. O imposto sobre 
o consumo, o maior contribuidor individual para as receitas domésticas, deverá cair cerca de um 
quinto comparativamente com a cobrança em 2019. O imposto sobre vendas e os direitos de 
importação deverão cair respetivamente 12,8% e 10%. A retenção na fonte, o segundo maior 
contribuidor tributário, deverá aumentar  ligeiramente em relação a 2019.  Isto deve‐se a uma 
cobrança extremamente elevada em janeiro de 2020, 2 vezes e meia superior à cobrança em 
janeiro de 2019, devido a pagamentos em atraso no final de 2019. Prevê‐se igualmente que os 
impostos coletivos aumentem devido a cobranças elevadas durante a primeira metade do ano, 
sobretudo  no  primeiro  trimestre.  No  final  do  3.º  trimestre  de  2020  as  receitas  tributárias 
equivaliam a 77,2% das receitas previstas para o ano. Os dois maiores impostos são o imposto 
sobre o consumo e os impostos coletivos, que representam 82,9% do total, implicando que o seu 
total para o ano poderá ser superior ao estimado. O imposto com menor cobrança foi o imposto 
sobre os rendimentos no setor público, com 58,3%, o que pode sugerir que a cobrança final para 
o  ano  será  inferior  ao  previsto.  Em  2019  o  total  da  receita  tributária  acumulada  no  período 
homólogo era de 73,9% do total da cobrança tributária durante o ano. 

As  previsões  para  2021  registam  um  aumento  considerável  nas  receitas  tributárias,  subindo 
11,8%  em  comparação  com  as  estimativas  para  2020,  ainda  que  se  continue  a  esperar  que 
ultrapassem  apenas  muito  ligeiramente  os  níveis  anteriores  ao  COVID‐19.  Comparando  as 
cobranças em 2019 com as previsões para 2021, temos que as receitas tributárias aumentam 
apenas 1%. 

Os impostos diretos deverão ter um aumento menor em 2021 já que também desceram menos 
em 2020. Os impostos indiretos costumam ser os principais motores de crescimento, estando 
previsto que aumentem 15,4% em comparação com as estimativas para 2020. O maior aumento 
deverá ocorrer no imposto sobre o consumo e no imposto sobre as vendas, justamente os dois 
que  se previa que  caíssem mais  em 2020. Ainda  assim,  está previsto que o  imposto  sobre o 
consumo só ultrapasse os níveis anteriores ao COVID‐19 em 2023.  

Está previsto que os próximos anos tragam um aumento nas receitas tributárias, conduzido por 
um cenário macroeconómico e político estável. A tendência positiva deverá manter‐se durante 
2025. O grande aumento na despesa de capital em 2022 e 2023 faz com que a retenção na fonte 
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(o imposto por norma associado a projetos de capital) aumente de forma significativa durante o 
mesmo  período.  Também  as  reformas  ao  nível  de  sistemas  de  cobrança  tributária,  com  a 
passagem para o SIGTAS  (Sistema  Integrado Padrão de Administração Tributária do Governo) 
3.0,  devem  melhorar  a  capacidade  da  Autoridade  Tributária  para  assegurar  uma  maior 
conformidade fiscal. Não obstante isto, é  importante explorar outros instrumentos tributários 
durante  este período, de modo  a  aumentar  a  base  tributária do país  e  a  ajudar  a  garantir  a 
sustentabilidade fiscal a médio e longo prazo. 

Tabela 12: Total das receitas tributárias, valores concretos e projeções entre 2019 e 2025, em 
milhões de dólares 

  
2019 
concr. 

2020 
proj. 

2021 
proj. 

2022 
proj. 

2023 
proj. 

2024 
proj. 

2025 
proj. 

Total de impostos 
(excluindo RAEOA‐ZEESM) 

122,3  110,5  123,6  133,2  138,0  141,3  148,1 

Impostos diretos  51,2  50,7  54,6  63,1  62,4  62,2  65,3 

Imposto sobre 
rendimentos 

20,5  18,6  19,8  20,1  21,7  22,7  23,7 

Rendimentos individuais 
(setor público) 

7,2  7,4  6,9  7,0  7,6  7,9  8,3 

Rendimentos individuais 
(outros) 

13,2  11,2  12,9  13,1  14,1  14,7  15,4 

Imposto coletivo  8,7  9,7  10,4  10,6  11,4  11,9  12,5 

Retenção na fonte  22,0  22,4  24,4  32,4  29,3  27,6  29,1 

Impostos indiretos  71,1  59,8  69,0  70,1  75,6  79,1  82,7 

Imposto sobre serviços  3,7  3,6  3,8  3,8  4,1  4,3  4,5 

Imposto sobre vendas  15,3  13,4  15,1  15,3  16,5  17,3  18,1 

Imposto sobre o consumo  38,3  30,3  36,3  36,9  39,8  41,6  43,5 

Direitos de importação  13,9  12,5  13,8  14,1  15,2  15,9  16,6 

Fonte: Ministério das Finanças, 2020. 

2.4.1.2 Taxas e pagamentos 

As taxas e pagamentos incluem uma vasta seleção de categorias de fontes não‐tributárias que 
contribuem para as receitas domésticas. Estas englobam taxas administrativas, pagamentos de 
serviços e pagamentos de royalties ao Governo provenientes da exploração de recursos naturais 
que não o petróleo. Historicamente as taxas e pagamentos representam cerca de 30% do total 
das receitas domésticas não‐petrolíferas. Em 2021 prevê‐se que representem 28,5%.  

Prevê‐se que as taxas e pagamentos em 2020 desçam 9,1% comparativamente ao valor cobrado 
em 2019. Isto resulta do impacto sobre os pagamentos de eletricidade, o maior contribuidor para 
as receitas, representando muitas vezes mais de 60,6% do total da cobrança. Os pagamentos de 
eletricidade foram fortemente atingidos durante o segundo trimestre de 2020, com uma descida 
de 30% relativamente ao período homólogo, em resultado da introdução do subsídio durante o 
estado  de  emergência.  However  due  to  an  uptake  later  in  the  year,  especially  in  August, 
collections for electricity are expected to only fall around 3% in 2020 compared to the total for 
2019. Outros elementos importantes, como por exemplo arrendamento de propriedades, taxas 
de vistos e receitas de jogos sociais, deverão igualmente cair. Um dividendo de grande dimensão 
do BCTL é um dos poucos itens operacionais em que é esperada uma subida, com um aumento 
de 50.8% a partir do montante cobrado em 2019.  

As previsões para 2021 registam um crescimento significativo nas cobranças, com uma taxa de 
crescimento de 5,9% relativamente às projeções para 2020. Esta taxa de crescimento é inferior 
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à de outros elementos que contribuem para as receitas domésticas. Ainda assim, o montante 
global só deverá ultrapassar os níveis de 2019 em 2023. Prevê‐se que as taxas e pagamentos de 
eletricidade continuem a ser o maior contribuidor, representando 60,6% do total. São também 
esperadas contribuições significativas da parte dos pagamentos do BCTL, rendas de propriedades 
e direitos de extração mineira e de exploração de pedreiras. 

É esperado que as projeções para anos mais distantes registem uma tendência positiva, em face 
das  previsões  atuais  de  crescimento  do  PIB  para  2022  em  diante.  A  cada  vez  maior 
descentralização das cobranças resultou também na introdução de instrumentos não fiscais nos 
municípios  através  de  publicidade  e  serviços  de  estacionamento.  A  continuação  da 
descentralização,  as  melhorias  e  reforço  nos  mecanismos  de  cobrança  em  ministérios 
operacionais  e  a  introdução  de  novos  instrumentos  não‐tributários  deverão  aumentar  as 
cobranças.  Está  previsto  que  as  contribuições  das  taxas  e  pagamentos  provenientes  dos 
transportes, arrendamento de propriedades, dividendos e jogos sociais regressem a um caminho 
de crescimento estável a partir de 2021. 

Note‐se por  favor que as projeções  futuras  continuam a  incluir  pagamentos a partir da EDTL 
através de taxas e pagamentos de eletricidade e de novas instalações. Quando a EDTL se tornar 
uma empresa pública as suas receitas passarão a ser retidas internamente e deixarão assim de 
fazer parte da conta do governo central. Isto terá como consequência uma redução significativa 
nas cobranças de taxas e pagamentos, bem como nas receitas domésticas em geral. A secção 
2.4.1.6. contém mais detalhes sobre os efeitos potenciais desta alteração. 

Tabela 13: Taxas e pagamentos, valores concretos e projeções entre 2019 e 2025, em milhares de 
dólares 
     2019 

concr. 
2020 
proj. 

2021 
proj. 

2022 
proj. 

2023 
proj. 

2024 
proj. 

2025 
proj. 

Ministério 
cobrador 

Total de taxas e 
pagamentos 

56.443,0   51.307,9   54.312,5   55.191,2   59.515,4   62.253,1   65.116,8  

MF 
Outras receitas 
não tributárias 
das Alfândegas 

 479,3    717,0    739,7    751,6    810,5    847,8    886,8  

MF 
Taxas de 
serviços 
aduaneiros 

 4,4    3,3    4,0    4,0    4,4    4,6    4,8  

MF 
Coimas 
aduaneiras 

 5,3    3,9    3,7    3,8    4,1    4,3    4,5  

MF  Pagamentos 
tardios de juros 

 5,2    3,9    4,0    4,1    4,4    4,6    4,8  

MTCI 
Taxas de 
licenças 
comerciais 

 22,8    5,0    18,3    18,6    20,0    21,0    21,9  

MTC  
Taxas de 
correio 

 25,8    21,6    26,4    26,8    28,9    30,3    31,7  

MJ 
Rendas de 
propriedades 

 4.249,3    2.691,2    3.956,7    4.020,7    4.335,8    4.535,2    4.743,8  

MOP  Taxas de água   145,8    135,1    207,8    211,2    227,7    238,2    249,2  

MTC 
Taxas de registo 
de veículos 

 1.408,3    1.178,8    1.345,2    1.367,0    1.474,1    1.541,9    1.612,8  

MTC  Taxas de 
inspeção de 
veículos 

 781,7    648,7    801,6    814,6    878,4    918,8    961,1  
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     2019 
concr. 

2020 
proj. 

2021 
proj. 

2022 
proj. 

2023 
proj. 

2024 
proj. 

2025 
proj. 

MTC  Taxas de cartas 
de condução 

 523,4    288,0    536,7    545,4    588,1    615,2    643,5  

MTC  Taxas de 
franchising de 
transportes 
públicos 

 227,4    190,3    233,2    237,0    255,6    267,3    279,6  

MTC  Coimas de 
transportes / 
trajetórias 

 133,5    97,7    136,9    139,2    150,1    157,0    164,2  

MTC  Outras taxas de 
transportes 

 51,8    158,0    175,7    178,6    192,6    201,4    210,7  

MJ 
Passaportes e 
BIs 

 1.658,1    898,1    1.304,3    1.325,4    1.429,3    1.495,0    1.563,8  

MI  Taxas de vistos   3.041,2    1.439,1    1.985,3    2.017,4    2.175,5    2.275,5    2.380,2  

Tribunais 
Tribunais – 
Coimas e 
sanções 

 435,7    496,6    446,8    454,0    489,6    512,1    535,6  

MTC 
Inspeção de 
veículos 
importados 

 62,7    51,3    64,3    65,4    70,5    73,7    77,1  

MOP 
Taxas e 
pagamentos de 
eletricidade 

32.674,0   31.593,1  32.936,9   33.469,8   36.092,1   37.752,4   39.489,0  

MTC 
Receitas de 
domínios de 
internet de TL 

 281,8    180,9    259,5    263,6    284,3    297,4    311,1  

SEFOPE 
Coimas e 
abdicações 

 451,2    229,3    260,2    264,4    285,1    298,2    311,9  

MPM 

Direitos de 
extração 
mineira e 
exploração de 
pedreiras 

 2.401,7    1.802,2    2.332,9    2.370,6    2.556,4    2.674,0    2.797,0  

MF 

Receção de 
documentos de 
propostas – 
Ministérios 

 147,4    26,7    74,1    75,3    81,2    84,9    88,8  

MF  Leilões   468,0    16,8    435,5    442,6    477,3    499,2    522,2  

MTCI 
Receitas de 
jogos sociais 

 1.626,8    880,5    1.000,2    1.016,4    1.096,0    1.146,5    1.199,2  

MTCI  Rendas de 
propriedades 
governa‐
mentais 

 51,1    68,6    52,4    53,2    57,4    60,0    62,8  

MTCI  Produtos de 
silvicultura 

 93,4    80,9    95,7    97,3    104,9    109,7    114,8  

ME, incl. 
SEJD 

Taxa de 
serviços de 
saneamento 

 9,9    9,8    10,2    10,3    11,1    11,7    12,2  

MS  Registo de 
profissionais de 
saúde 

 22,3    15,3    22,9    23,2    25,0    26,2    27,4  
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     2019 
concr. 

2020 
proj. 

2021 
proj. 

2022 
proj. 

2023 
proj. 

2024 
proj. 

2025 
proj. 

ME  Instituto 
Politécnico de 
Betano 

 65,6    74,7    67,3    68,4    73,7    77,1    80,7  

PCM  Taxa de 
impressão – 
PCM 

 147,0    162,1    150,8    153,2    165,2    172,8    180,8  

MS  Taxa 
farmacêutica 

 45,9    39,7    46,5    47,3    51,0    53,3    55,8  

MF  Dividendos do 
BCTL 

 4.342,1    6.549,8    4.034,0    4.099,3    4.420,5    4.623,8    4.836,5  

MF  Outras receitas 
não fiscais 

 157,2    134,1    124,0    126,0    135,8    142,1    148,6  

MAE  Receitas com 
publicidade no 
Município de 
Díli 

 123,8    148,0    172,5    175,3    189,0    197,7    206,8  

MAE  Receitas com 
publicidade no 
Município de 
Ainaro 

 2,5    3,0    3,0    3,1    3,3    3,5    3,6  

MAE  Receitas com 
publicidade no 
Município de 
Covalima 

 6,5    1,4    6,7    6,8    7,3    7,7    8,0  

MAE  Receitas com 
publicidade no 
Município de 
Baucau 

 4,1    1,2    4,2    4,3    4,6    4,8    5,1  

MAE  Receitas com 
publicidade no 
Município de 
Ermera 

 4,5    8,9    5,7    5,8    6,2    6,5    6,8  

MAE  Receitas com 
publicidade no 
Município de 
Aileu 

 1,1    1,4    1,1    1,2    1,3    1,3    1,4  

MAE  Taxas de 
estacio‐
namento no 
Município de 
Díli 

 22,2    21,9    30,7    31,2    33,6    35,2    36,8  

MAE  Sanções 
administrativas 
e coimas 

 2,5    1,7    2,6    2,6    2,8    2,9    3,1  

MOP  Receitas da 
EDTL – Novas 
instalações 

 28,6    173,1    192,2    195,4    210,7    220,3    230,5  

Fonte: Ministério das Finanças, 2020. 
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2.4.1.3 Juros 

Os  juros  refletem  pagamentos  de  juros  recebidos  a  partir  do  dinheiro  mantido  em  fundos 
governamentais. Em 2019 registou‐se um aumento nas taxas de juro e nos saldos de tesouraria 
detidos pelo Governo, fazendo com que os juros atingissem um pico de 0,62 milhões de dólares. 
Prevê‐se uma descida em 2020, em resultado do declínio nas taxas de juro mundiais. A cobrança 
deverá permanecer relativamente estável ao longo dos próximos 5 anos, entre os 0,56 milhões 
de dólares e os 0,61 milhões. 

Tabela 14: Receitas de juros, valores concretos e projeções entre 2019 e 2025, em milhares de 

dólares 
  2019 

proj. 
2020 
proj. 

2021 
proj. 

2022 
proj. 

2023 
proj. 

2024 
proj. 

2025 
proj. 

Receitas de juros (todos os 
fundos) 

 626,7    528,9    584,8    592,4    569,4    582,3     571,5 

Fonte: Ministério das Finanças, outubro de 2020. 

2.4.1.4 Instituições autónomas e Região Administrativa Especial 

O número de  instituições autónomas  tem vindo a aumentar gradualmente nos últimos anos, 
refletindo o desejo do Governo em atribuir maior independência financeira às instituições para 
assim melhorar a eficiência destas. Está previsto que que a cobrança total represente 4,6% em 
2021. 

Prevê‐se que as cobranças das Instituições Autónomas desçam 10% em 2020, comparativamente 
com 2019.  Isto  fica a dever‐se essencialmente à quebra nos pagamentos portuários devido a 
restrições à movimentação de bens durante o estado de emergência. As receitas das Propinas 
da UNTL deverão descer ligeiramente, tal como as receitas do IGE. É esperado que estas receitas 
sejam compensadas pelo aumento das cobranças do CLN a partir da venda de produtos locais e 
de arroz, bem como das Taxas de Licenciamento da ANC. 

Prevê‐se que as cobranças provenientes de taxas e pagamentos da RAEOA‐ZEESM e de agências 
autónomas  aumentem  16,8%  em  2021,  comparativamente  com  as  previsões  de  2020.  Este 
aumento resulta de um crescimento nas cobranças da APORTIL 

O Centro de Bambu deverá aumentar consideravelmente devido a uma maior procura, em linha 
com o plano estratégico e com um retorno a taxas históricas. As receitas do CLN – Venda de 
Produtos  Locais,  receitas  do  IGE,  taxas  da  AIFAESA  e  receitas  do  Centro  SENAI  deverão 
igualmente registar aumentos proporcionais elevados, regressando aos níveis que apresentavam 
antes do COVID‐19. As receitas deverão crescer ainda mais nos anos futuros, à medida que a 
economia recupera do confinamento e dos efeitos globais do COVID‐19. 

Tabela 15: Instituições Autónomas e Região Administrativa Especial, valores concretos e projeções 
entre 2019 e 2025, em milhares de dólares 
  2019 

concr. 
2020 
proj. 

2021 
proj. 

2022 
proj. 

2023 
proj. 

2024 
proj. 

2025 
proj. 

Total das Instituições 
Autónomas Agencies 

 8.405,1    6.809,8    8.828,5    8.982,4    9.660,9   10.105,3   10.570,2  

CLN – Venda de 
produtos locais 

 360,2   107,9   216,1    219,6    236,8    247,7    259,1  

ANC – Taxa de 
licenciamento 

 1.462,4   1.389,7   1.520,9    1.545,5    1.666,6    1.743,3    1.823,5  
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  2019 
concr. 

2020 
proj. 

2021 
proj. 

2022 
proj. 

2023 
proj. 

2024 
proj. 

2025 
proj. 

APORTIL – Taxas e 
pagamentos portuários 

 3.517,0   2.657,9   3.583,8    3.641,7    3.927,1    4.107,7    4.296,7  

IGE – Receitas   407,4   222,1   416,8    423,5    456,7    477,7    499,7  

SAMES – Receitas   ‐     27,7   34,4    34,9    37,7    39,4    41,2  

UNTL – Propinas da 
Universidade Nacional 

 1.213,0   1.153,1   1.524,7    1.549,3    1.670,7    1.747,6    1.828,0  

HNGV – Taxas 
hospitalares e médicas 

 249,7   278,0   325,2    330,5    356,4    372,7    389,9  

Centro de Bambu de 
Tibar – Receitas 

 ‐     0,5   51,6    52,5    56,6    59,2    61,9  

AMRT – Taxas   3,6   3,9   3,7    3,7    4,0    4,2    4,4  

IADE – Taxas de serviços   3,0   2,4   3,1    3,1    3,4    3,5    3,7  

AIFAESA – Taxas   87,0   52,0   89,2    90,6    97,7    102,2    106,9  

Centro SENAI – Receitas   ‐     1,5   2,0    2,1    2,2    2,3    2,4  

SERVE IP – Receitas   ‐     61,6   68,4    69,5    74,9    78,4    82,0  

CLN – Venda de Arroz   365,1   180,4   232,0    235,7    254,2    265,9    278,1  

ZEESM – Taxas e 
Pagamentos 

 736,9   671,2   756,7    780,0    815,8    853,4    892,6  

Fonte: Ministério das Finanças, 2020. As receitas da ZEESM incluem apenas taxas e pagamentos, com as 
receitas fiscais a serem apresentadas em separado na tabela 11. 

2.4.1.5 EDTL 

Tal como já referido, as receitas da EDTL representam consistentemente mais de 60,6% das taxas 
e pagamentos, muitas vezes ultrapassando os 60%. As taxas e pagamentos são cerca de 28,5% 
do total das receitas domésticas. 

A passagem da EDTL a empresa pública dar‐lhe‐á uma maior autonomia e a capacidade de tomar 
as suas próprias decisões políticas, incluindo a nível de planeamento futuro. Contudo também 
significa que terão um maior controlo sobre as suas receitas, as quais serão independentes do 
Governo Central. A EDTL terá a sua própria conta privada e deixará de fazer parte da Conta Geral 
do  Governo.  Isto  causará  uma  quebra  significativa  nas  receitas  domésticas.  Por  exemplo, 
excluindo as contribuições da EDTL as receitas em 2021 descem 17,3%. Esta tendência mantém‐
se ao longo do horizonte a 5 anos que é dado. 

Tabela 16: Impacto da passagem da EDTL a empresa pública sobre as receitas domésticas entre 

2021 e 2025, em milhões de dólares 

  
2021 
proj. 

2022 
proj. 

2023 
proj. 

2024 
proj. 

2025 
proj. 

Total da Receita Doméstica   190,6    202,1    212,1    218,7    229,0  

Total da Receita Doméstica excluindo 
receitas da EDTL 

 157,5    168,5    175,8    180,8    189,3  

Taxas e pagamentos de eletricidade    32,9  33,5  36,1  37,8  39,5 

Receitas da EDTL – Novas instalações  0,19  0,20  0,21  0,22  0,23 

Fonte: Ministério das Finanças, 2020.  

2.4.2 Receitas do Fundo Petrolífero 

O Fundo Petrolífero continua a ser a fonte principal de financiamento do Orçamento de Estado 
a  cada  ano.  O  levantamento  total  a  partir  do  Fundo  pode  ser  dividido  entre  o  Rendimento 
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Sustentável Estimado (RSE) e qualquer levantamento excessivo justificado pelo Governo como 
servindo os interesses a longo prazo de Timor‐Leste. Esta secção apresenta o cálculo do RSE para 
2021,  juntamente  com  os  pressupostos  subjacentes.  Descreve  também  a  estratégia  de 
investimento do Fundo, o seu desempenho e as projeções para o Fundo ao longo do período do 
orçamento. 

2.4.2.1 Calculando a Riqueza Petrolífera e o RSE de 2021 

Os  levantamentos  a  partir  do  Fundo  são orientados pelo RSE. O RSE  representa o montante 
máximo que pode ser retirado do Fundo Petrolífero num determinado ano fiscal de modo um 
saldo suficiente no Fundo que permita o levantamento de um montante de valor real idêntico 
em todos os anos futuros. O RSE está definido como 3 porcento da Riqueza Petrolífera, a qual 
engloba o saldo do Fundo e o valor atual líquido das receitas petrolíferas futuras. 

Por norma a Riqueza Petrolífera (RP) e o Rendimento Sustentável Estimado (RSE) são atualizados 
apenas uma vez por ano,  como parte do processo orçamental principal. O RSE para 2020  foi 
recalculado em agosto de 2020 como parte do novo Livro do Orçamento para 2020. Alguns dos 
pressupostos mudaram consideravelmente desde a primeira estimativa em setembro de 2019, 
incluindo o saldo de abertura do Fundo, a produção, os custos e o preço do petróleo. O Livro do 
Orçamento para 2021 foi preparado pouco tempo a seguir ao Livro do Orçamento para 2020, 
pelo que no geral partilha os mesmos pressupostos, tal como se explica mais abaixo. 

Estima‐se que a Riqueza Petrolífera total segundo o valor líquido atual vá ser de 18.262,4 milhões 
de dólares a 1 de janeiro de 2021. Este valor é superior em 410 milhões ao valor anteriormente 
calculado no Orçamento para 2020. O aumento deve‐se a uma revisão em alta das previsões 
para receitas petrolíferas e retornos dos investimentos em 2020. A Tabela 17 mostra a Riqueza 
Petrolífera e o RSE estimados a partir de 2019,  assumindo que os  levantamentos  a partir do 
Fundo são iguais aos levantamentos projetados neste livro orçamental. O RSE de 2021 é de 547,9 
milhões. As estimativas do RSE para os anos financeiros seguintes descem, uma vez que se prevê 
que se continuem a fazer levantamentos acima do RSE 

Tabela 17: Riqueza petrolífera e Rendimento Sustentável Estimado (RSE) 
  2019*  2020*  2021  2022  2023  2024  2025 

Rendimento 
Sustentável 
Estimado (RPx3%) 

529,0  544,4  547,9  526,6  478.9  431.3  391.8 

Total da Riqueza 
Petrolífera (RP) 

17.633,6  18.145,1  18.262,4  17.552,6  15,964.9  14,376.7  13,059.9 

Saldo inicial do FP  16.489,6  17.691,8  18.065,6  17.417,7  15,858.2  14,376.7  13,059.9 

Valor Atual Líquido 
das receitas futuras 

1.144,0  453,2  196,8  134,9  106.7  0,0  0,0 

Fonte: Ministério  das  Finanças,  outubro  de  2020.  * O  valor  do RSE  de  2019  e  2020 é  o  estimado  nos 
Orçamento para 2019 e 2020. 

A Tabela 18 apresenta os principais pressupostos por detrás dos cálculos. 

Tabela 18: Principais pressupostos por detrás do cálculo do RSE em 2021 

Reconhecimento 
de ativos 

Só  são  incluídas  previsões  de  receitas  petrolíferas  para  projetos  com  planos  de 
desenvolvimento aprovados. 
O Bayu‐Undan (BU) é o único campo em funcionamento. 

Reservas 
petrolíferas e 

O operador do projeto apresenta estimativas de produção. 
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Fonte: Ministério das Finanças, outubro de 2020. 

Alterações no RSE de 2021 

A estimativa atual do RSE de 2021 é superior em 12,3 milhões de dólares à estimativa contida no 
Livro do Orçamento para 2020, que era de 535,6 milhões. A diferença é pequena, uma vez que 
os dois orçamentos foram preparados com um intervalo curto entre ambos. As duas estimativas 
adotam o  valor  concreto do  Fundo no  início de  2020;  as mesmas previsões  de produção;  as 
mesmas  previsões  sobre  o  preço  do  petróleo;  os mesmos  diferenciais  de  preço;  os mesmos 
custos; e a mesma taxa de desconto. 

O retorno assumido dos investimentos em 2020 incorpora o desempenho do Fundo até à data. 
O  retorno do  Fundo em  setembro de  2020 está  estimado nos  5,2%.  Incorporando o  retorno 
concreto e ajustando as estimativas do 4.º trimestre de acordo com a rentabilidade muito baixa 
das obrigações, obtém‐se a estimativa de retorno anual de 5,9%. Este valor é superior ao retorno 
nominal a longo prazo esperado de 3,8%. 

A  outra  diferença  é  a  receita  petrolífera  assumida  para  2020,  que  tinha  sido  anteriormente 
prevista como sendo de 268,7 milhões de dólares. As receitas petrolíferas líquidas concretas até 
setembro são já de 290,4 milhões. A estimativa anual é revista em alta para 306,1 milhões, de 
modo a levar em conta os montantes recebidos e a receita prevista para o 4.º trimestre de 2020. 
A projeção para 2021 mantém‐se nos 68,1 milhões. 

As previsões do preço do petróleo representam a média dos cenários Baixo e Base da previsão 
dos preços do petróleo Brent por parte da Administração de Informações Energéticas (EIA) do 
Governo dos EUA. O preço estimado para 2020 é de 41,2 dólares por barril, aumentando para 50 
dólares em 2021 e 54 dólares em 2022. O preço de referência médio do Brent entre janeiro e 

previsões de 
produção 

Em agosto de 2020 o operador apresentou 3 cenários de previsão: baixo, base e 
alto. Para o cálculo do RSE de 2020 e de 2021 utiliza‐se a média entre o cenário 
baixo e o cenário base. 

Estimativa do 
preço do 
petróleo 

O crude Brent tem‐se revelado o melhor indicador dos preços dos produtos líquidos 
do BU, nomeadamente condensado e GPL. 
O RSE referente aos Orçamentos para 2020 e 2021 é preparado usando a média 
entre o cenário baixo da Agência de Informações Energéticas (EIA) e o cenário de 
referência para o Brent no Panorama Energético Anual (AEO) para 2020, lançado 
em janeiro de 2020. 

Preços para 
produtos 
petrolíferos 
específicos 

O BU produz condensado, Gás de Petróleo Liquefeito (GPL) e Gás Natural 
Liquefeito (GNL). Os pressupostos das estimativas de cada produto derivam dos 
diferenciais históricos observados com o Brent. A relação histórica tem sido 
relativamente estável, com o condensado a atingir em média 95 porcento e o GPL 
a atingir em  média 71 porcento do índice de referência. 
Os preços do Gás Natural Liquefeito (GNL) são estimados utilizando a fórmula de 
preço  provisória  negociada  entre  a  instalação  de  GNL  de  Darwin  (DLNG)  e  os 
compradores japoneses de GNL. A fórmula de preço é renegociada a cada três anos. 

Custos de 
produção 

Esta é a estimativa central dos custos capitais e operacionais futuros, 
providenciada pelo operador do projeto, a Santos. A estimativa inclui propostas 
de provisões de custos com perfuração e desmantelamento, sendo que os custos 
com desmantelamento são superiores ao que tinha sido previsto anteriormente. 

Taxa de 
desconto 

Segundo o Anexo 1 da Lei do Fundo Petrolífero, a taxa de juro utilizada para 
descontar receitas petrolíferas futuras é a taxa esperada de retorno da carteira de 
aplicações financeiras detidas no Fundo. A estratégia de investimento do Fundo é 
de 5% em caixa, 55% em títulos, 35% em ações e 5% em alternativas. O retorno 
nominal a longo prazo previsto para a carteira foi revisto em baixa para 3,8 
porcento no último trimestre de 2019. 
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agosto de 2020 foi de 40,9 dólares por barril. A EIA prevê atualmente que a média dos preços 
mensais à vista do Brent seja de 42,3 dólares por barril durante o 4.º trimestre, aumentando para 

uma média de 50 dólares por barril em 2021.4 

 

Figura 10: Previsão do preço do petróleo no RSE de 2021 (do Orçamento para 2020 para 

Orçamento para 2021) 

 

Fonte: Ministério das Finanças, outubro de 2020 

Tal como foi referido em Orçamentos anteriores o campo Bayu‐Undan é um campo maduro e a 
sua produtividade tem vindo a descer gradualmente desde o pico em 2012. A produção dos seus 
poços existentes tem vindo a diminuir, com cada vez mais água e menor pressão. Este declínio é 
ilustrado  nas  Figuras  11A  e  11B. O  projeto  de perfuração de preenchimento  do Bayu‐Undan 
(BUIW)  em meados  de  2018  ajudou  a  elevar  a  produção  recente  comparativamente  com  as 
projeções de há poucos anos. Entretanto foi apresentado à aprovação da autoridade um novo 
programa de perfurações. 
 

Figura 11: Previsão da produção do Bayu‐Undan no RSE de 2021 
Figura A. Previsões de líquidos no BU para o O2020 

 

Figura B. Previsões de gás no BU para o O2020 

 

Fonte: Ministério das Finanças, 2020. 

Análise de sensibilidade 

                                                            
4 Panorama Energético a Curto Prazo da EIA, emitido a 9 de setembro de 2020. www.eai.gov. 
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O objetivo do Governo é preparar um RSE que seja no geral prudente, tal como exigido pela Lei 
do Fundo Petrolífero. Embora os cálculos assentem nas melhores informações disponíveis, cada 
elemento está sujeito a uma incerteza considerável. A Figura 11 mostra como o RSE de 2021 de 
547,9 milhões de dólares mudaria caso os pressupostos de variáveis específicas fossem alterados 
individualmente. Cada cálculo de sensibilidade é descrito de forma sucinta abaixo. 

Figura 12: Análise de sensibilidade – Rendimento Sustentável Estimado, em milhões de dólares 

 

Fonte: Ministério das Finanças, 2020 

1. O valor do Fundo no início de 2021 depende do retorno assumido dos investimentos para 
2020. O retorno anual para 2020 está estimado nos 5,9%, após levar em conta os retornos 
concretos  até  à  data.  O  retorno  realizado  para  2020  depende  das  movimentações  do 
mercado  no  último  trimestre.  São  aplicadas  variações  de  +/‐3,0%  para  ilustrar  como  a 
volatilidade pode  ter  impacto no valor de encerramento do Fundo. Alterar o  retorno dos 
investimentos anuais para 2,9% ou 8,9% faz com que o RSE suba/desça 16 milhões. 

2. O RSE calculado para 2021 não é muito sensível à previsão do preço do petróleo. Tal como 
já foi referido, a previsão dos preços futuros do Brent assenta na média dos cenários Baixo e 
Base a longo prazo da EIA. Caso se preveja o preço do Brent segundo o cenário Baixo ou o 
cenário  Base  da  EIA,  o  RSE  será  superior  em  aproximadamente  1 milhão  de  dólares  ou 
inferior em aproximadamente 5 milhões, respetivamente. 

3. O  RSE  calculado  para  2021  não  é  muito  sensível  a  alterações  às  previsões  e  custos  de 
produção. Caso se use a previsão de produção do cenário Baixo ou do cenário Base o RSE 
será  inferior em 1 milhão de dólares ou  superior em 4 milhões,  respetivamente. Caso os 
custos subam ou desçam 15%, o RSE subirá ou descerá 1 milhão de dólares. 

2.4.2.2 Gestão e projeções do Fundo Petrolífero 

A Lei do Fundo Petrolífero estabelece os investimentos elegíveis para o Fundo, as diretivas para 
a alocação de aplicações e os limites de risco. Desde janeiro de 2019 a Lei do Fundo Petrolífero 
deve  ser  lida  em  conjunto  com  a  Primeira  Alteração  à  Lei  N.º  13/2005,  Lei  das  Atividades 
Petrolíferas, a qual foi modificada para permitir investimentos em operações petrolíferas. 

Atualmente o Fundo Petrolífero é investido 5% em caixa, 55% em títulos governamentais, 35% 
em  ações  e  5%  em  operações  relacionadas  com  o  petróleo,  através  de  colocação  de  dívida 
privada na Timor GAP E.P. A Figura 13 faz a discriminação por classes de aplicações e gestores. 
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Figura 13: Discriminação da alocação de ativos estratégicos do Fundo Petrolífero e gestores, 
agosto de 2020 

Alocações por classes de aplicações  Alocações por gestores 

Fonte: Ministério das Finanças, 2020 

As ações são as aplicações de crescimento na carteira do Fundo Petrolífero. O horizonte a longo 
prazo que segue do quadro fiscal significa que o Fundo pode beneficiar de retornos superiores 
ao esperado nas ações, aguentando a volatilidade de ano para ano associada. A Figura 13 mostra 
que a carteira de ações veio impulsionar o desempenho do Fundo, gerando retornos de 9,9% ao 
ano  desde  o  primeiro  investimento  em  ações  em  2010.  Em  comparação,  durante  o mesmo 
período a carteira de títulos gerou um retorno anual médio de 2,0%.5 O retorno do Fundo desde 
a sua criação até setembro de 2020 é de 4,6% ao ano, o que equivale a 2,8% em termos reais 
após ter em conta a inflação nos EUA. 

Figura 14: Retornos dos Investimentos do Fundo Petrolífero 

Fonte: Ministério das Finanças, de 2020. 

O quadro fiscal do Fundo está interrelacionado com a estratégia de investimento e enfrenta dois 
desafios substanciais. O primeiro é que os retornos dos investimentos esperados são atualmente 
consideravelmente inferiores ao que eram quando a alocação de 40% em ações foi originalmente 
pensada para atingir  um alvo de  retorno  real de 3%. As  taxas de  juro  são atualmente muito 
baixas, o que resultará em retornos baixos de obrigações a longo prazo. Isto faz com que seja 
pouco provável que o Fundo Petrolífero vá gerar um retorno real de 3% ao longo dos próximos 
10 anos com a sua atual alocação de ativos. A alocação de ações teria de aumentar de forma 
considerável para ser possível atingir esse retorno, algo que não é apropriado nesta conjuntura, 
tendo em conta a capacidade e a disponibilidade do país para suportar riscos. Isto significa que 
o nível real dos levantamentos sustentáveis é inferior a 3%. 

                                                            
5 O Relatório Anual do Fundo Petrolífero de 2019 contém uma discussão mais detalhada sobre o desempenho do 
Fundo. 
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O segundo desafio é que os levantamentos não têm seguido o quadro fiscal. De acordo com este, 
os levantamentos sustentáveis são compensados pelo retorno real esperado dos investimentos, 
protegendo assim o poder de compra do fundo. Contudo, tal como se pode ver na Figura 14, os 
levantamentos têm vindo a exceder o RSE desde 2009, representando em média cerca de 5% da 
Riqueza  Petrolífera  em  vez  dos  3%  previstos  na  Lei  do  FP.  São  igualmente  apresentados  os 
levantamentos  orçamentados  para  2020  e  2021.  Os  governos  justificaram  os  levantamentos 
excessivos com a necessidade de priorizar o desenvolvimento económico. Embora o valor real 
da Riqueza Petrolífera  tenha baixado, o saldo do Fundo Petrolífero conseguiu  ir  aumentando 
enquanto as receitas petrolíferas eram elevadas. 

Figura 15: História do RSE, Riqueza Petrolífera e Levantamentos  

O valor real do Fundo Petrolífero diminuiu em resultado dos levantamentos excessivos, ainda 
que o seu saldo tenha conseguido crescer enquanto as receitas petrolíferas eram levadas. No 
futuro, porém, haverá vários anos em que se espera que o saldo do Fundo diminua, uma vez que 
os  levantamentos  deverão  ultrapassar  os  retornos  esperados  dos  investimentos  e  as  baixas 
receitas petrolíferas. Durante este período será necessário gerir com cuidado a sustentabilidade 
a  longo  prazo  do  Fundo.  O  Fundo  pode  esgotar‐se  caso  os  levantamentos  se  mantenham 
elevados durante um período alargado, mesmo que entretanto se comecem a receber receitas 
a partir do Sunrise ou de outros campos. 

É necessário gerir o risco na carteira de investimentos durante uma fase de desacumulação. A 
redução da alocação de ações do Fundo está a ser considerada, de modo a levar em conta os 
levantamentos projetados. Por exemplo, o Comité de Assessoria para o Investimento notou que 
um  horizonte  de  apenas  10  anos  garantiria  uma  redução  gradual,  porém  significativa,  na 
alocação  de  ações  ao  longo  dos  próximos  anos.  Em  face  da  rentabilidade  muito  baixa  das 
obrigações, o resultado seria um retorno muito inferior ao esperado para o Fundo total. 

Projeções atualizadas para o Fundo Petrolífero 

O  saldo  do  Fundo  Petrolífero  é  uma  função  das  receitas  petrolíferas,  rendimentos  de 
investimentos  e  levantamentos  governamentais.  A  Tabela  19  mostra  uma  atualização  das 
receitas do Fundo Petrolífero. Tal como foi  referido, as  receitas petrolíferas para 2020  foram 
revistas em alta, passando dos 268,7 milhões de dólares previstos no Orçamento para 2020 para 
306,1 milhões. Não obstante  isto, continuam a ser consideravelmente inferiores às registadas 
em 2019. Está previsto que as receitas petrolíferas continuem a descer em 2021 e 2022, após o 
que aumentarão para 108,7 milhões em 2023 como resultado do IVA sobre o desmantelamento. 
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As projeções não incluem o Greater Sunrise, uma vez que o desenvolvimento deste campo ainda 
não foi aprovado. 

Tabela 19: Receitas do Fundo Petrolífero entre 2019 e 2025, em milhões de dólares 

 
2019 
concr. 

2020  2021  2022  2023  2024  2025 

Total das Receitas do 
Fundo Petrolífero 

2.857,2  1.337,7  729.7  653.2  672.4  511.6  460.2 

Retorno dos 
investimentos do Fundo 
Petrolífero 

2.100,9  1031,6  661.6  620.5  563.8  511.6  460.2 

Total das receitas 
petrolíferas 

756,3  306,1  68,1  32,7  108,7  0,0  0,0 

FTP/Royalties  331,8  138,5  27,9  6,1  0,0  0,0  0,0 

Petróleo de lucro  97,1  30,8  5,0  0,0  0,0  0,0  0,0 

Imposto sobre 
rendimentos 

120,3  23,4  7,3  0,0  22,1  0,0  0,0 

Imposto s/ o lucro 
acrescentado 

181,6  54,7  0,5  0,0  0,0  0,0  0,0 

Imposto s/ o valor 
acrescentado 

6,7  25,2  8,6  8,1  86,6  0,0  0,0 

Outros pagamentos 
fiscais 

18,7  33,5  18,8  18,5  0,0  0,0  0,0 

Fonte: Ministério das Finanças, outubro de 2020. 

O retorno dos investimentos do Fundo para o ano até setembro é de +5,2%, o que se traduz em 
rendimentos líquidos de 906.5 milhões de dólares. Isto segue‐se ao retorno forte do último ano, 
com as ações a valorizarem‐se 27,7%. A carteira de ações apresentou um retorno de ‐0.04% para 
o  ano  até  agosto,  ao  passo  que  a  alocação  de  rendimentos  fixos  apresentou  um  retorno  de 
+5,1%. As ações recuperaram da queda acentuada no trimestre de março, associada com o surto 
do  Coronavírus  e  confinamentos  rigorosos.  As  aplicações  de  risco  foram  fomentadas  por 
estímulos de política monetária  e  fiscal,  embora o  panorama económico  permaneça  incerto. 
Prevê‐se que o rendimento dos investimentos para 2020 seja de 5,9%, enquanto para 2021 e 
anos futuros o pressuposto se prevê um retorno nominal a longo prazo de 3,8%. 

Por duas vezes o Parlamento aprovou  levantamentos extraordinários do Fundo, num total de 
536,3 milhões de dólares. Deste montante, 220,0 milhões visam dar resposta ao Covid‐19 e 316,3 
milhões servem para financiar a conta do Tesouro durante a vigência do regime de duodécimos, 
até que o Orçamento para 2020 seja aprovado pelo Parlamento. Durante o ano até agosto foram 
levantados apenas 419,5 milhões. 

O saldo do fundo era de $18,469.5 milhões de dólares em setembro de 2020. Isto representa um 
aumento de $777.7 milhões em relação ao  início do ano. A Tabela 20 mostra que o saldo do 
Fundo deverá ser de 18.065,7 milhões no  final de 2020, após ter em conta as estimativas de 
receitas  e  deduzir  o  levantamento  estimado  de  963,9  milhões  em  2020  aprovado  pelo 
Parlamento. 

Tabela 20: Poupanças estimadas do Fundo Petrolífero, em milhões de dólares 

 
2019 
concr. 

2020 
prov. 

2021  2022  2023  2024  2025 

Saldo de abertura do 
FP  

15,803.6  17,691.8  18,065.7  17,417.8  15,858.2  14,376.7  13,059.9 

Receitas 
petrolíferas 

756.3  306.1  68.1  32.7  108.7  0.0  0.0 
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(excluindo juros do 
FP) 

Juros do Fundo 
Petrolífero, líquidos* 

2,100.9  1,031.6  661.6  620.5  563.8  511.6  460.2 

Total de 
levantamentos 

969.0  963.9  1,377.6  2,212.8  2,153.9  1,828.4  1,899.2 

Saldo de 
encerramento do FP 

17,691.8  18,065.7  17,417.8  15,858.2  14,376.7  13,059.9  11,620.9 

Fonte: Ministério das Finanças, outubro de 2020.  

O total de levantamentos para financiar o Orçamento de Estado para 2021 é de 1.377,6 milhões 
de dólares. Este montante representa 7,5% da Riqueza Petrolífera e excede o RSE de 2021 em 
829,7 milhões. A Tabela 20 mostra que o Fundo deverá descer para 17.417,8 milhões até ao final 
de 2021, uma vez que os levantamentos ultrapassam as receitas petrolíferas e os retornos dos 
investimentos. Prevê‐se que esta situação continue a cada ano, o que fará com que o saldo do 
Fundo  caia  para  os  $11,620.9 million  até  ao  final  de  2025.  Estas  são  previsões  centrais  e  é 
necessário  esperar  uma  variação  considerável,  em  face  da  volatilidade  dos  retornos  dos 
investimentos.  Tal  como é explicado na  secção  sobre  Sustentabilidade  Fiscal,  prevê‐se que o 
Fundo continue a diminuir de valor para lá do período projetado, a não ser que a política fiscal 
mude de forma considerável ou que surjam novas receitas petrolíferas significativas. 

2.5 Despesas e compromissos de Parceiros de Desenvolvimento 

O total da despesa no orçamento para 2021 é de 2.050,1 milhões de dólares (incluindo atividades 
financiadas  por  doadores  no  valor  de  155,1  milhões  e  empréstimos  de  70,7  milhões).  O 
Orçamento de Estado para 2021 é 22,0% mais  elevado do que o OE  para 2020.  Isto deve‐se 
sobretudo i) a medidas de recuperação económica, ii) à introdução de novas medidas que não 
foi possível introduzir em 2020 devido aos consecutivos estados de emergência e à pandemia de 
COVID‐19, e iii) à não continuação do regime de duodécimos em 2021. 

2.5.1 Despesa por Fundos 

A  despesa  governamental  está  dividida  entre  o  Fundo  Consolidado  de  Timor‐Leste  (FCTL),  o 
Fundo de Desenvolvimento de Capital Humano (FDCH), empréstimos e o Apoio Orçamental da 
União Europeia. O Fundo de Infraestruturas é uma instituição autónoma sob o FCTL desde 2016. 
As alocações para o FCTL aumentaram 27,0% em 2021 comparativamente com o Orçamento de 
Estado  para  2020.  Todavia  o  FDCH  aumentou  21,1%  e  os  desembolsos  de  empréstimos 
aumentaram 17,8%, com vista à introdução de novas medidas e ao aumento de alocações para 
programas existentes, o que não foi possível em 2020. 

Tabela 21: Despesa por fundos, em milhões de dólares 
  2019 

concr. 
2020 
orçam. 

2021  2022  2023  2024  2025 

Orçamento de Fontes 
Combinadas 

1.405,6  1.681,0  2.050,1  2.499,8  2.382,7  2.044,4  2.167,7 

Despesas governamentais 
por fundo 

1.243,8  1.497,0  1.895,0  2.433,3  2.370,7  2.035,7  2.159,0 

FCTL (excl. empréstimos,  
inc. DBS‐EU, inc. 
segurança social) 

1.169,6  1.426,3  1.811,3  2.365,9  2.310,8  1.987,3  2.066,8 

Segurança Social  35,1  41,5  42,7  44,4  46,2  48,0  50,0 



 

42 

  2019 
concr. 

2020 
orçam. 

2021  2022  2023  2024  2025 

União Europeia (Apoio 
Orçamental)*  

6,7  10,6**  9,1  9,0  5,0  2,8  3,8 

FDCH  17,8  10,7  13,0  13,5  14,1  14,6  15,2 

Empréstimos 
(desembolsos) 

49,8  60,0  70,7  53,9  45,9  33,8  77,0 

Compromissos de 
Parceiros de 
Desenvolvimento 

161,8  184,0  155,1  66,5  12,0  8,7  8,7 

Fonte: Ministério das Finanças, 2020. Fundo Consolidado de Timor‐Leste *Previously the EU Budget Support 
was included off budget as part of development partner commitments. However now it is included on budget 
and can be thought of as an additional revenue stream. 
**Pagamento  único  da  Organização  Internacional do Trabalho (OIT) de 0,7 milhões relativo a 2020. 

2.5.1.1 FCTL 

O FCTL é a conta central do Governo, incluindo todas as despesas relativas a linhas ministeriais e 
institutos autónomos, à exceção do FDCH. Dentro do FCTL as despesas correntes e de capital 
estão divididas entre cinco categorias de dotação, tal como se pode ver na Tabela 22. 

O total das alocações no FCTL aumentará 27% em 2020 comparativamente com o Orçamento de 
Estado para 2020.  

As  alocações  de  Transferências  Públicas  para  muitos  ministérios  e  agências  aumentaram 
também, com a alocação para a categoria como um todo a ser 23,1% mais elevada do que no 
Orçamento de Estado para 2020. Os Bens e Serviços no FCTL desceram 16,9%, uma vez que o 
orçamento para Bens e Serviços tinha aumentado em 2020 para financiar o Fundo COVID‐19, 
apesar do regime de duodécimos. A partir de 2020 não são esperados aumentos desta dimensão. 

Já as alocações para Capital Menor e Capital e Desenvolvimento aumentaram 583.7% e 163,0%, 
respetivamente, em comparação com o Orçamento de Estado para 2020. Estes aumentos visam 
permitir novos projetos no Orçamento de Estado para 2021, uma vez que as alocações foram 
limitadas em 2020.  

Tabela 22: Discriminação da despesa do FCTL, em milhões de dólares 

 
2019 
concr. 

2020 
orçam. 

2021 
orçam. 

2022 
proj. 

2023 
proj. 

2024 
proj. 

2025 
proj. 

Total da despesa do FCTL  1.169,6  1.426,3  1.811,3  2.365,9  2.310,8  1.987,3  2.066,8 

Corrente  904,8  1.264,0  1.346,8  1.400,6  1.456,7  1.514,9  1.575,5 

Salários e Vencimentos  203,0  206,7  240,7  250,4  260,4  270,8  281,6 

Bens e Serviços  362,6  488,6  405,8  422,0  438,9  456,5  474,7 

Transferências Públicas  339,3  568,7  700,2  728,2  757,4  787,6  819,2 

Capital  264,8  162,3  464,5  965,3  854,1  472,3  491,2 

Capital Menor  27,8  8,9  61,1  63,5  66,1  68,7  71,5 

Capital e 
Desenvolvimento 

237,0  153,4  403,5  901,8  788,0  403,6  419,8 

Fundo de 
Infraestruturas 
(excluindo 
empréstimos 

226,2  124,1  267,8  760,7  641,4  251,1  261,2 

Fonte: Ministério das Finanças, 2020. 
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Salários e Vencimentos 

A alocação no Orçamento de Estado para 2021 referente a Salários e Vencimentos é de 240,7 
milhões de dólares, o que representa um aumento de 16,5% comparativamente com a alocação 
para 2020. O Governo orçamentou para financia seguintes medidas principais: 

Medidas principais 

 11,1 milhões para a RAEOA‐ZEESM, destinados a pagar funcionários públicos. 

 1,3  milhões  para  a  Força  de  Defesa  de  Timor‐Leste  (F‐FDTL),  destinados  ao 
recrutamento de novos efetivos. 

 0,6 milhões para todas as instituições aplicáveis através de Todo o Governo, destinados 
à promoção interna de funcionários públicos. 

Bens e Serviços  

O orçamento do FCTL (não incluindo o FDCH) relativo a Bens e Serviços para 2021 é de 405,8 
milhões de dólares, o que representa uma redução de 16,9% comparativamente com a alocação 
no  Orçamento  de  Estado  para  2020.  Isto  inclui  financiamento  da  RAEOA‐ZEESM,  estradas 
especiais, projetos de  saneamento e controlo de cheias,  e medidas especiais de prevenção e 
mitigação relacionadas com a pandemia de COVID‐19. 

Medidas principais 

 23,9  milhões  para  o  Fundo  COVID‐19,  destinados  à  continuação  do  programa  de 
prevenção e mitigação. 

 23,8  milhões  para  a  RAEOA‐ZEESM,  destinados  a  financiar  novos  investimentos  e 
despesas regulares, como por exemplo compra de combustível e manutenção para Oe‐
Cusse. 

 13,8 milhões para o Ministério das Obras Públicas, destinados a manutenção rodoviária 
e a um programa de controlo de cheias para precaver possíveis danos provocados por 
cheias na costa e no interior. 

 13,0 milhões para o Fundo de Desenvolvimento de Capital Humano, destinados ao seu 
programa de bolsas de estudo, formação técnica, formação vocacional e outros tipos de 
formação, para estudantes tanto no estrangeiro como em Timor‐Leste. 

 8,5 milhões para Todo o Governo, destinados ao fundo contrapartido. Isto irá contribuir 
para  a  continuação  da  implementação  de  projetos  importantes  de  financiamento 
contrapartido, incluindo entre a compra do ferry Nakroma II. 

 8,1  milhões  para  Todo  o  Governo,  destinados  a  serviços  jurídicos.  Este  dinheiro 
permitirá ao Estado defender‐se em vários processos judiciais. 

 7,9 milhões para o SAMES, com vista à aquisição de medicamentos e bens farmacêuticos 
para ajudar a melhorar a qualidade dos serviços de saúde prestados em todo o país. 

 6,9  milhões  para  o  Ministério  das  Obras  Públicas,  destinados  à  manutenção  de 
equipamentos e edifícios. 

 3,4 milhões para Todo o Governo, destinados ao pagamento de quotas em instituições 
internacionais.  Isto  garantirá  a  continuação  da  participação  de  Timor‐Leste  em 
atividades regionais e internacionais.  
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 3,1 milhões para Todo o Governo, destinados ao censo populacional e habitacional. 

 2,5 milhões  para  a  Administração  Portuária  de  Timor‐Leste  (APORTIL),  destinados  à 
compra de combustível e à manutenção do ferry Nakroma. 

 1,2 milhões para o Conselho de Ministros,  a  fim de apoiar  a  saúde e  alojamento de 
membros do governo. 

 1,0  milhões  para  o  Ministério  do  Interior,  destinados  a  itens  alimentares  e  não 
alimentares em caso de desastres naturais. 

 0,5 milhões para Todo o Governo, destinados a atividades e a apoio geral à Comunidade 
dos Países de Língua Portuguesa (CPLP). 

 0,5 milhões para Todo o Governo, destinados à adesão à ASEAN. 

Transferências Públicas 

As Transferências Públicas englobam todo o dinheiro que o Governo gasta com concessões e 
pagamentos consignados. A alocação para esta categoria é de 700,2 milhões de dólares, o que 
representa um aumento de 23,1% comparativamente com o Orçamento de Estado para 2020. 
Inclui  o  pacote  de  prevenção  e  mitigação  da  pandemia  de  COVID‐19,  a  manutenção  dos 
geradores de Hera e Betano através da EDTL, que passa a ser empresa pública, um programa de 
empréstimos bonificados para o Ministério do Turismo, Comércio e  Indústria, habitação para 
populações vulneráveis e um programa comunitário de diagnósticos de saúde, entre outros. 29,2 
milhões incluídos em Todo o Governo serão transferidos para a RAEOA‐ZEESM como parte do 
seu orçamento de Capital e Desenvolvimento. 

Medidas principais  

 194,5 milhões de dólares para o Ministério das Obras Públicas (EDTL, empresas públicas 
e BÉ Timor, empresa pública), destinados a combustível e manutenção de geradores em 
Hera  e  Betano.  Isto  inclui  o  pagamento  da  dívida  relativa  a  abastecimento  de 
combustível, manutenção da transmissão elétrica  (150KW) e subestações de 20KW – 
torres em pontos críticos de sete localizações (N117, N31, N71, N72, N15, N24, N34 e 
N76). O fornecimento de eletricidade a todo o país é essencial para gerar crescimento 
e  desenvolvimento  em  todo  o  território.  Os  projetos  BÉ  Timor  incidirão  no 
abastecimento de água e saneamento em todo o país. 

 93,6 milhões para o Ministério dos Assuntos dos Combatentes da Libertação nacional 
com vista ao pagamento de pensões a ex‐combatentes, bolsas de estudo para familiares 
e tratamentos de saúde. 

 83,6 milhões para o Ministério do Petróleo e Recursos Naturais, destinados a apoiar a 
Autoridade  nacional  do  Petróleo  e Minerais  (ANPM),  o  TIMOR GAP  e  o  Instituto  de 
Petróleo e Geologia (IPG), de modo a assegurar que Timor‐Leste beneficia ao máximo 
dos seus recursos naturais. Isto inclui planeamento de investimentos, certificação ISO e 
mapeamento de dados geológicos.  

 42,7 milhões para Todo o Governo, destinados ao Regime  Contributivo e ao Regime 
Não‐Contributivo, a serem transferidos para o Instituto Nacional de Segurança Social. 

 40,0  milhões  para  Todo  o  Governo,  destinados  à  capitalização  do  Banco  Nacional 
Comercial de Timor‐Leste (BNCTL).  
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 33,0 milhões para o Ministério da Administração Estatal. Esta verba inclui 8 milhões para 
o  Programa  Nacional  de  Desenvolvimento  dos  Sucos  (PNDS)  e  25,0  milhões  para 
habitações para populações vulneráveis. 

 22,8  milhões  para  o  Ministério  da  Educação,  Juventude  e  Desporto,  destinados  a 
concessões para escolas públicas e privadas, pagamento de professores contratados e 
custos operacionais das escolas CAFE. 

 15,5 milhões para Todo o Governo, destinados à provisão de pensões para funcionários 
públicos efetivos sob o regime contributivo. 

 15,0 milhões para Todo o Governo, destinados a apoiar atividades da igreja através da 
Conferência das Igrejas Episcopais. 

 12,5 milhões para Todo o Governo, destinados ao pagamento de empréstimos. 

 11,6 milhões  para  o Ministério  da  Saúde,  destinados  a  tratamentos  no  estrangeiro, 
cuidados de saúde primários e subsídios aos médicos cubanos em Timor‐Leste. Estes 
investimentos são  importantes para continuar a melhorar a qualidade dos serviços e 
saúde prestados à população.  

 10,0 milhões para  Todo o Governo, destinados    à  capitalização do Banco Central  de 
Timor‐Leste (BCTL). 

 8,9  milhões  para  o  Ministério  da  Solidariedade  Social  e  Inclusão,  destinados  a  um 
programa de assistência social a nível comunitário. 

 6,4 milhões para a Secretaria da Juventude e Desporto, destinados a prestar apoio a 
diversos  eventos  desportivos  e  atividades  de  jovens  ao  longo  do  ano,  incluindo  um 
subsídio para a Federação de Futebol e para a Liga Amadora. 

 6,0 milhões para Todo o Governo, destinados a pagamentos de pensões a ex‐titulares e 
ex‐membros de órgãos de soberania. 

 5,9 milhões para o Gabinete do Primeiro‐Ministro, destinados ao bem‐estar cívico. Isto 
inclui  apoio  a ONGs,  a  construção das  igrejas  de Ai‐Mutin  e Becora,  e  atividades  de 
diversas organizações da sociedade civil. 

 4,4 milhões para a Secretaria de Estado das Cooperativas, destinados a subsidiar grupos 
de cooperativas. 

 4,3 milhões destinado ao RAEOA‐ZEESM. Isto o financiamento para despesas regular e 
compromissos em 2021. 

 3,5  milhões  para  o  Fundo  COVID‐19,  destinados  à  continuação  do  programa  de 
prevenção e mitigação. 

 2,5 milhões para Todo o Governo, destinados à criação de uma linha de crédito para 
universidades privadas. 

 2,5 milhões para Todo o Governo, destinados a pagar contribuições de apoio financeiro 
internacional.  Isto  irá  ajudar  a  comunidade  internacional  e  permitirá  a  Timor‐Leste 
influenciar ainda mais a comunidade global. 

 2,0  milhões  para  Todo  o  Governo,  destinados  a  uma  parceria  público‐privada  de 
diagnóstico de questões de saúde a nível comunitário. 

 1,8 milhões para a Secretaria de Estado da Política de Formação Profissional e Emprego 
(SEPFOPE),  destinados  ao  programa  de  emprego  por  conta  própria.  Este  programa 
contribuirá para a promoção da criação de emprego e do crescimento económico. 

 1,8 milhões para a Secretaria de Estado da Comunicação Social, destinados a subsidiar 
a Radiotelevisão de Timor‐Leste (RTTL) e rádios comunitárias. 
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 1,5 milhões para o Parlamento Nacional, destinados a subsídios. 

 1,0 milhões para o Ministério do Interior, destinados a medidas de contingência em caso 
de desastres naturais. 

 1,0  milhões  para  o  Ministério  do  Turismo,  Comércio  e  Indústria,  destinados  a  um 
programa de empréstimos bonificados. 

 0,6 milhões para o Ministério do Ensino Superior, Arte e Cultura, destinados ao apoio 
de atividades nas artes. 

 0,6  milhões  para  o  Ministério  da  Solidariedade  Social  e  Inclusão,  destinados  a  um 
programa sobre VIH/SIDA.  

 0,5 milhões  para  o Ministério  Coordenador  dos  Assuntos  Económicos,  destinados  a 
subsidiar indústrias e pequenas empresas. 

 0,3  milhões  para  a  Presidência  da  República,  destinados  a  um  programa  de 
solidariedade comunitária. 

 

Capital Menor 

O Capital Menor  inclui despesas com veículos, mobiliário e outros bens móveis. O orçamento 
para esta categoria em 2021 é de 61,1 milhões de dólares, o que representa um aumento de 
583,7%  comparativamente  com  os  8,9  milhões  do  Orçamento  de  Estado  para  2020.  Esta 
categoria  não  recebeu  própria  alocação  em  2020,  sendo  que  todas  as  novas  atividades 
considerando para 2021. 

Medidas principais 

 9,8 milhões  de  dólares  para  o Ministério  da  Agricultura  e  Pescas,  destinados  a  uma 
oficina de mecânica, veículos, barcos industriais, unidades de refrigeração, barcos em 
fibra de vidro, peças sobresselentes para equipamentos e tratores agrícolas, e outros 
equipamentos menores. 

 9,1  milhões  para  o  Ministério  das  Finanças,  destinados  a  um  Centro  de  Dados  de 
Recuperação em caso de Desastres e equipamentos, servidores e  licenças associados 
para as Alfândegas, equipamentos de segurança, equipamentos de raio‐X e balanças de 
pesagem de camiões para a segurança fronteiriça e as alfândegas. 

 4,8 milhões para o Ministério da Administração Estatal, destinados a veículos motores 
para  municípios,  hardware  informático  incluindo  servidores  de  dados  para  Aileu  e 
computadores  para  postos  administrativos  municipais,  equipamento  para  o 
Secretariado Técnico de Administração Eleitoral com vista às eleições presidenciais de 
2022, e outros equipamentos menores. 

 2,9 milhões para o Ministério da Educação, destinados a veículos motores, equipamento 
informático, mobiliário para escolas e bibliotecas, e projetores. 

 2,4  milhões  para  a  RAEOA‐ZEESM,  destinados  à  compra  de  ambulância,  camioneta 
potável de Agua, carro operacional, mobiliário, equipamento de eletrónica, entre outros    

 $ 2,0 milhões para Instituto Gestão do Equipamento (IGE) para compra equipamento 
pesados e equipamentos associados para construi e manutenção estrada rurais, inclui 
intervenção para situação de emergência. 

 $ 1,9 milhões para a Polícia Nacional de Timor‐Leste (PNTL) para a compra de veículos  
e equipamento de segurança, entre outros. 
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 $  1,9  milhões  para  o  Ministério  da  Defesa  para  equipamentos  de  segurança, 
equipamento de informática e equipamentos de comunicação. 

 $ 1,9 milhões para o Ministério da Saúde para a compra de ambulâncias multifunções, 
equipamento medico para hospitais de referência e centros de saúde. 

 $ 1,7 milhões ao TIC para aquisição de viaturas e equipamentos informática e outros. 

 $  1,7 milhões  ao Ministério  do  Interior  para  a  compra  de  veículos,  equipamento de 
segurança, equipamento informática, etc. 

 $ 1,6 milhões para o Ministério dos Negócios Estrangeiros e Cooperação para a compra 
de veículos, equipamentos para edifício central missão diplomática diáspora, etc. 

 $ 1,6 milhões ao Ministério do Planeamento e Ordenamento Território para a compra 
de veículos, mobiliário, equipamento informático e material de escritório. 

 $ 1,6 milhões  aos municípios para  a  compra de veículos,  equipamentos  informático, 
material de escritório, móveis, etc. 

 $ 1,1 milhões ao Ministério dos Transportes e Comunicações para aquisição de veículos, 
equipamentos informático e de comunicações. 

 $ 1,1 milhões para  as  Forças de Defesa de Timor‐Leste  (FALINTIL) para a  compra de 
veículos, equipamentos informático, equipamento de fotocópia, etc. 

 $ 1,1 milhões para Tribunais para aquisição de veículos, equipamentos informático e de 
comunicação, etc. 

 $  0,9  milhões  para  o  Ministério  das  Obras  Públicas  para  a  compra  de  veículos, 
equipamentos informático, etc. 

 $ 0,8 milhões para a Universidade Nacional de Timor‐Leste (UNTL) para pagamento da 
dívida à Timor Telcom, e compra equipamentos escritório (carteiras). 

 $ 0,7 milhões para o Ministério da Justiça para a compra de veículos, equipamento de 
comunicação, etc. 

 $ 0,7 milhões para o Ministério da Solidariedade Social e  Inclusão para a compra de 
veículos funerário, equipamentos comunicação, eletrónico , etc. 

 $  0,5  milhões  ao  Procurador‐Geral  da  República  para  a  compra  de  veículos, 
equipamento de segurança, equipamento informática, etc. 

Capital e Desenvolvimento 

A  alocação  para  Capital  e  Desenvolvimento  em  2021  (403,5 milhões  de  dólares)  aumentará 
163,0% comparativamente à alocação para 2020. Serão iniciados vários novos projetos em 2021, 
o  que  não  foi  possível  em  2020  devido  à  pandemia  de  COVID‐19  e  à  vigência  do  regime  de 
duodécimos. Tal como se pode ver na Tabela 23 as alocações de Capital e Desenvolvimento sob 
o FCTL estão divididas em 267,8 milhões de dólares para o Fundo de Infraestruturas (excluindo 
empréstimos), 10,9 milhões para programas de desenvolvimento distrital e 124,7 milhões para 
outros  projetos  de  Capital  e  Desenvolvimento  através  das  linhas  ministeriais  e  agencia 
autónomas incluindo RAEOA‐ZEESM.  

Note‐se  que  incluindo  os  29,2  milhões  de  dólares  para  a  RAEOA‐ZEESM  no  Capital  e 
Desenvolvimento,  o  orçamento  total  de  Capital  e  Desenvolvimento  (incluindo  empréstimos) 
passa a ser de 503,2 milhões. 

Medidas principais 
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 267,8 milhões de dólares para o Fundo de Infraestruturas, com vista à continuação da 
construção de projetos plurianuais e a novos projetos.  

 56,3 milhões  de  dólares  para  a  RAEOA‐ZEESM,  incluindo  o  financiamento  de  novos 
projetos  e  projetos  em  curso  para  o  desenvolvimento  regional.  Isto  exclui  uma 
transferência de 29,2 milhões colocado na Dotação do Todo o Governo a ser usada para 
financiar os seus projetos de capital. 

 64,8  milhões  de  dólares  para  a  conclusão  de  projetos  de  linhas  ministeriais  novos, 
retidos e dotados novamente. 

 10,7 milhões  de  dólares  para  o  Programa  de  Desenvolvimento  Integrado Municipal 
(PDIM). 

 3,6 milhões de dólares para o Fundo COVID‐19, destinados à continuação do programa 
de prevenção e mitigação. 

Tabela 23: Despesa de Capital e Desenvolvimento, em milhões de dólares 

  
2019 
concr. 

2020 
orçam. 

2021 
orçam. 

2022 
proj. 

2023 
proj. 

2024 
proj. 

2025 
proj. 

Total de capital e 
desenvolvimento 

237,0  153,4  403,5  901,8  788,0  403,6  419,8 

Fundo de Infraestruturas 
(excluindo empréstimos) 

226,2  124,1  267,8  760,7  641,4  251,1  261,2 

Programas de 
desenvolvimento distrital 

4,0  6,0  10,9  11,3  11,8  12,3  12,8 

Ministérios / instituições  6,8  23,4  124,7  129,7  134,9  140,3  145,9 

Fonte:  Ministério  das  Finanças,  2020.  O  orçamento  do  PNDS  foi  entretanto  movido  do  Capital  e 
Desenvolvimento para as Transferências Públicas. 

2.5.1.2 Fundo de Infraestruturas 

Tal  como  indicado no Plano Estratégico de Desenvolvimento, a  construção e manutenção de 
infraestruturas vitais produtivas são pilares centrais para o desenvolvimento a longo prazo de 
Timor‐Leste,  com  vista  à  promoção  de  crescimento  económico  sustentável,  inclusão  social  e 
conetividade nacional. O Fundo de Infraestruturas foi criado em 2011, com a missão de financiar 
os projetos estratégicos plurianuais de infraestruturas. Desde 2011 a 2020 foi aprovado um total 
de  4,8 mil milhões  de  dólares  para  programas  do  FI,  incluindo  projetos  de  Parcerias  Público 
Privadas  (PPPs) e empréstimos externos,  tendo o Fundo de  Infraestruturas executado 3,1 mil 
milhões (64%). Em 2016 o Fundo de Infraestruturas passou a operar como instituição autónoma. 

O VIII Governo Constitucional estabeleceu as prioridades de desenvolvimento de infraestruturas 
na área das infraestruturas básicas para o setor social e para o setor económico. Estas incluem 
programas  tais  como pontes,  estradas,  água  e  saneamento  e  o  fornecimento  sustentável  de 
eletricidade.  Muitos  projetos  relacionados  com  estas  áreas  foram  já  concluídos  em  anos 
anteriores. Serão necessárias outras infraestruturas importantes para apoiar a modernização e 
o  crescimento  da  economia  timorense,  incluindo  infraestruturas  digitais  e  infraestruturas  de 
transporte e logística para o comércio, bem como para apoiar o desenvolvimento industrial.  

Em 2021 o FI terá um orçamento total de 339,6 milhões de dólares, destinado a 21 programas 
(incluindo empréstimos e custo operacional $1,1 milhões). O programa de estradas e pontes é o 
maior,  representando  33%  do  total.  Seguem‐se  o  Sistema  Informático  (13%)  e  projetos 
financiados  através  de  empréstimos  (21%).  O  orçamento  restante  é  alocado  para  os  outros 
programas do FI, que  incluem entre outros o  setor da eletricidade,  a  defesa e  segurança,  os 
edifícios públicos, a água e saneamento e a agricultura. O orçamento para 2021 foi alocado para 
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projetos cujos contratos já foram assinados e para os quais o governo precisa fazer pagamentos 
até ao final de 2021, bem como para projetos prioritários nas áreas da educação, saúde e defesa 
e segurança, relacionados com a proteção das fronteiras terrestres e a prevenção do COVID‐19. 

Tabela 24: Orçamento e projeções para o Fundo de Infraestruturas, em milhões de dólares 
Programas de 
Infraestruturas 

2019 
concr.* 

2020 
orçam. 

2021 
orçam. 

2022 
proj. 

2023 
proj. 

2024 
proj. 

2025 
proj. 

Total do Orçamento 
(excluindo SGP, incluindo 
empréstimos) 

276,0  184,1  338,5  829,5  708,1  327,9  206,9 

Total do Orçamento 
(excluindo SGP e 
empréstimos) 

226,2  124,1  267,8  760,7  641,4  251,1  129,9 

Agricultura  1,0  1,2  3,8  36,0  33,7  11,6  0,7 

Água e saneamento  0,3  2,6  3,4  45,5  33,2  6,1  0,5 

Desenvolvimento urbano 
e rural 

4,3  2,3  6,2  13,1  5,9  3,1  2,5 

Edifícios públicos  1,0  3,3  7,7  47,2  61,8  30,8  6,1 

Educação  0,2  0,1  4,8  39,0  49,9  28,8  3,4 

Eletricidade  9,9  4,3  18,3  1,9  0,7  0,0  0,0 

Informática  4,1  2,6  41,6  14,7  8,4  2,3  0,0 

Saúde  0,1  0,2  4,8  7,1  5,1  1,8  0,0 

Segurança e Defesa  2,5  3,8  13,9  36,6  26,5  9,5  1,5 

Solidariedade Social  0,0  0,6  1,0  2,7  1,1  0,4  0,0 

Tasi Mane   45,3  2,0  8,5  286,4  289,5  113,0  108,8 

Aeroportos  5,3  4,0  19,8  35,4  27,5  13,7  0,0 

Preparação de desenhos e 
supervisão 

0,2  3,6  9,4  17,5  7,5  2,5  0,0 

Estradas  134,7  80,0  105,2  118,3  51,7  19,1  2,7 

Pontes  9,1  3,5  4,9  2,8  5,3  0,8  0,0 

Portos  0,2  2,0  1,8  5,4  5,4  1,2  0,8 

Turismo  0,1  0,0  0,7  0,3  0,0  0,0  0,0 

Sistema financeiro para 
apoio a infraestruturas 

3,2  3,1  2,9  4,2  3,0  3,0  3,0 

Juventude e desporto  0,4  0,6  2,0  9,6  10,4  3,5  0,0 

Manutenção e reabilitação   4,4  4,3  6,9  37,0  14,7  0,0  0,0 

Programa de empréstimos  49,8  60,0  70,7  68,8  66,7  76,8  77,0 

Fonte:  Secretariado  dos  Grandes  Projetos,  Ministério  do  Planeamento  e  Ordenamento  Território,  2020. 
*Execução orçamental concreta em 2019 segundo os registos do FreeBalance.  

2.5.1.3 Despesa por projetos financiados através de empréstimos 

Prevê‐se que a despesa com projetos  financiados por empréstimos atinja os 70,7 milhões de 
dólares em 2021, conforme mostrado na tabela abaixo. Isto representa um aumento de 17,8% 
comparativamente  com  a  alocação  no  Orçamento  de  Estado  para  2020,  em  resultado  do 
arranque de novos projetos após o hiato em 2020 devido à pandemia de COVID‐19 e aos períodos 
de estado de emergência. A Secção 2.6.3 contém uma descrição detalhada destes projetos. 

Tabela 25: Despesa com projetos financiados através de empréstimos, em milhões de dólares 

  
2019 
concr. 

2020 
orçam. 

2021 
proj. 

2022 
proj. 

2023 
proj. 

2024 
proj. 

2025 
proj. 

Despesa  com 
empréstimos 

49,8  60,0  70,7  68,8  66,7  76,8  77,0 
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Fonte: Ministério das Finanças e Ministério do Planeamento e Ordenamento Território, 2020. 

2.5.1.4 Fundo de Desenvolvimento de Capital Humano 

O Fundo de Desenvolvimento de Capital Humano (FDCH), criado em 2011, tem como principal 
objetivo desenvolver os recursos humanos nas áreas prioritárias estratégicas, em linha com o 
Plano  Estratégico  de  Desenvolvimento  Nacional.  Os  programas  financiados  através  do  FDCH 
estão  classificados  em  quatro  grupos  principais,  nomeadamente:  Formação  vocacional, 
formação técnica, bolsas de estudo e outros tipos de formação. 

O programa de formação profissional visa sobretudo formar jovens numa língua estrangeira para 
poderem procurar oportunidades de trabalho no estrangeiro, bem como formação na indústria. 
O programa de  formação  técnica abrange atividades de  formação referentes à administração 
pública, como parte do programa de desenvolvimento profissional para melhorar a capacidade 
dos funcionários públicos em todos os departamentos governamentais. O programa de bolsas 
de  estudo  pretende  aumentar  os  conhecimentos  e  as  qualificações  necessários  para  o 
desenvolvimento socioeconómico do país. Abrange concessões e bolsas de estudo para filhos de 
veteranos, funcionários públicos, professores em universidades privadas e jovens sem recursos. 
O programa de outros  tipos de  formação abrange programas  relacionados com  investigação, 
estudos, inspeção, estágios profissionais para promover os elementos que terminam bolsas de 
estudo do FDCH, etc. 

O orçamento total do Fundo de Desenvolvimento de Capital Humano (FDCH) no Orçamento de 
Estado para 2021 é de 12.995 milhões de dólares. Este montante servira para financiar os 4 tipos 
de  programas  de  formação  e  59  atividades  de  16  instituições  governamentais.  O  montante 
alocado em 2021 é baixo quando comparado com os montantes de anos anteriores (à exceção 
de 2020, quando o orçamento foi de apenas 10,7 milhões de dólares). 

A tabela seguinte resume as alocações orçamentais para o FDCH por programa. Tal como se pode 
ver  na  Tabela  26,  a  maior  parte  das  verbas  é  alocada  ao  programa  de  bolsas  de  estudo, 
representando mais de metade (60,0%) do orçamento total. Seguem‐se o programa de formação 
técnica  (24%),  o  programa  de  outros  tipos  de  formação  (8%)  e  o  programa  de  formação 
profissional (8%). 

Em  virtude  da  pandemia  de  COVID‐19  houve  determinadas  restrições  à  implementação  de 
programas  do  FDCH  em  2021,  incluindo  a  suspensão  de  todas  as  ações  de  formação  no 
estrangeiro, tanto de curta como de longa duração (novas bolsas de estudo). 

Tabela 26: Fundo de Desenvolvimento de Capital Humano por programa, em milhões de USD 

 
2019 
concr. 

2020 
orçam. 

2021 
orçam. 

2022 
proj. 

2023 
proj. 

2024 
proj. 

2025 
concr. 

Total do FDCH (por programa)  17,7  10,7  12,995  25,8  26,8  27,8  28,9 

Formação vocacional  3,3  0,8  1,078  3,7  3,8  3,9  4,1 

Formação técnica  5,3  1,3  3,146  7,2  7,5  7,8  8,1 

Bolsas de estudo  7,0  6,8  7,764  12,5  13,0  13,5  14,0 

Outros tipos de formação  2,1  1,9  1,007  2,4  2,5  2,6  2,7 

Fonte: Secretariado do Fundo de Desenvolvimento de Capital Humano, 2020. 
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2.5.2 Alocações ministeriais 

A Tabela 27 resume as alocações finais às linhas ministeriais. 

Tabela 27: Alocações propostas a linhas ministeriais, em $000  

Setor do PED  Ministério 
Proposta de 

Orçamento para 
2020 

Desen‐
volvimento 
Económico 

Ministério da Agricultura e Pescas   31.964  

Ministério do Petróleo e Recursos Minerais   85.573  

Ministério de Estado, Coordenador dos Assuntos Económicos   2.117  

Ministério do Turismo, Comércio e Indústria   11.802  

Secretaria de Estado da Política de Formação Vocacional e 
Emprego 

 6.244  

Secretaria de Estado para o Setor Cooperativo   7.623  

Desen‐
volvimento de 
Infraestruturas 

Ministério do Planeamento   15.211  

Ministério das Obras Públicas   240.674  

Ministério dos Transportes e Comunicações   13.348  

Quadro 
Institucional 

Dotações para Todo o Governo   225.986 

Ministro de Estado para a Presidência do Conselho de 
Ministros 

 5.023  

Ministério da Defesa, incluindo a FDTL   39.222  

Ministério das Finanças   34.133  

Ministério dos Negócios Estrangeiros e Cooperação  26.739 

Ministério do Interior, incluindo a PNTL  54.774 

Ministério da Justiça   15.523  

Ministério da Reforma Legislativa e Assuntos Parlamentares, 
incluindo SECS 

 9.930  

Ministério da Administração Estatal  49.342 

Primeiro‐Ministro  8.461 

Capital Social 

Ministério da Educação, Juventude e Desporto, incluindo a 
SEJD 

119.648 

Ministério da Saúde   58.848  

Ministério do Ensino Superior, Ciência e Cultura, incluindo a 
SEAC 

 6.320  

Ministério dos Assuntos dos Combatentes da Libertação 
Nacional 

 104.521  

Ministério da Solidariedade Social e Inclusão   19.943  

Secretaria de Estado para a Igualdade e Inclusão   2.554  

Secretaria de Estado do Meio Ambiente    2.955  

Secretaria de Estado da Juventude e do Desporto   9.476  

Fonte: Ministério das Finanças, 2020. 

2.5.3  Compromissos de parceiros de desenvolvimento 

Está previsto que o apoio dos parceiros de desenvolvimento desça quase 16% em comparação 
com  os  valores  de  2020.  Isto  sucede  por  duas  razões.  Em  primeiro  lugar,  a  pandemia  de 
coronavírus  criou  uma  necessidade  considerável  de  despesa  acrescida  em  Timor‐Leste  para 
proteger a nação contra a potencial disseminação do COVID‐19. Em segundo lugar, o reporte dos 
doadores  referentes  a  2020  foi  conduzido  a  meio  de  2020,  pelo  que  os  parceiros  de 
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desenvolvimento tiveram uma noção mais clara de quanto  iriam desembolsar até ao  final do 
ano. Note‐se por favor que os programas de Apoio Orçamental Direto da União Europeia não 
estão incluídos nestes valores. 

Figura 16: Desembolsos de doadores sem ser na forma de empréstimos entre 2016 e 2024, em 

milhões de dólares 

 
Fonte: Portal de Transparência da Ajuda (PTA), relatório gerado a 28 de setembro de 2020. 

Os cinco grupos de doadores com maiores montantes de financiamento previstos para 2021 são: 
Governo  da  Austrália,  com  54,2  milhões  de  dólares  (35,0%  do  total);  Portugal,  incluindo 
financiamento do  Instituto Camões, com 18,2 milhões  (11,8% do  total); União Europeia, com 
13,7 milhões  (8,9%  do  total)[1];  Nações  Unidas,  com  12,9 milhões  (8,3%  do  total);  e  Estados 
Unidos da América, com 11,1 milhões (7,2% do total). A Parte 5 do Livro 5 do Orçamento contém 
detalhes sobre desembolsos de doadores e agências executoras. 

Figura 17: Desembolsos sem ser na forma de empréstimos planeados por grupos de doadores 

Fonte: Ministério das Finanças, setembro de 2020. 

                                                            
[1] Este valor não inclui os aproximadamente 8 milhões de dólares a serem fornecidos ao Tesouro do GTL através de 

Apoio Orçamental Direto. Este financiamento visa apoiar os esforços do Governo no que diz respeito à Reforma 
da GFP, Descentralização e Nutrição.  
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2.6 Financiamento 

2.6.1  Definição de financiamento 

A despesa total orçamentada para 2021 é superior às receitas domésticas que serão cobradas 
durante o mesmo período. Isto resulta num défice não‐petrolífero (receitas domésticas menos 
despesas),  o  qual  é  financiado  através  de  levantamentos  a  partir  do  Fundo  Petrolífero  (FP), 
empréstimos e uso do saldo de caixa (contas do Tesouro e da RAEOA/ZEESM), assim como de 
Apoio Orçamental Direto por parte da União Europeia. Os levantamentos a partir do FP podem 
ser num montante sustentável, utilizando as receitas do Fundo, ou podem ultrapassar o nível 
sustentável (ver secção seguinte). A Tabela 28 mostra o valor com que contribui cada um dos 
itens de financiamento seguintes. 

Tabela 28:: Fontes de financiamento, 2021 a 2025, em milhões de dólares 
  2021  2022  2023  2024  2025 

 Total do financiamento  1.156,5  1.704,7  1.678,3  1.382,9  1.456,8 

Levantamentos excessivos a partir do FP  829,7  1.641,8  1.627,4  1.346,3  1.453,0 

Uso do Saldo de Caixa  247,0  0,0  0,0  0,0  0,0 

  Uso do Saldo de Caixa do Tesouro  150,0  0,0  0,0  0,0  0,0 

  Uso do Saldo de Caixa da RAEOA/ZEESM  97,0  0,0  0,0  0,0  0,0 

Empréstimos (desembolsos)  70,7  53,9  45,9  33,8  77,0 

União Europeia (AOD)   9,1  9,0  5,0  2,8   2,8  

Fonte: Ministério das Finanças, outubro de 2020. 

2.6.2  RSE e Levantamentos Excessivos 

Existem  razões  económicas  importantes  para  fazer  a  distinção  entre  receitas  e  itens  de 
financiamento. As receitas domésticas resultam de impostos pagos por empresas e indivíduos 
em Timor‐Leste relativamente à produção e aos rendimentos. O RSE é o montante que pode ser 
retirado do FP a cada ano, sem com isso vir a esgotar o Fundo. Gastar somente até ao total das 
receitas  (receitas  domésticas  e  RSE)  mantém  a  sustentabilidade  fiscal  e  constitui  o  nível  de 
despesa de referência para entender a tendência a longo prazo das finanças governamentais. O 
RSE pode assim ser considerado receita. O Governo alterou a definição de receitas para passar a 
incluir o RSE, uma vez que isto torna mais claro o que é sustentável em termos fiscais.  

O RSE é igual a 3% da riqueza petrolífera líquida, o que corresponde a 547,9 milhões de dólares 
em 2021. Isto constitui um aumento ligeiro em comparação com o RSE de 2020, resultante do 
aumento no saldo do Fundo Petrolífero. A Secção 2.4.2.1. do presente Livro Orçamental contém 
mais detalhes sobre o RSE e sobre a riqueza petrolífera.  

O Governo tenciona levantar 829,7 milhões acima do RSE em 2021. Este valor é quase o dobro 
do registado em 2020, ano em que os levantamentos acima do RSE totalizaram 419,6 milhões. 
Os levantamentos excessivos estão em linha com a política governamental de concentração de 
despesas  nos  primeiros  anos  e  são  utilizados  para  financiar  infraestruturas  de base  e  capital 
humano, essenciais para o crescimento a longo prazo. 
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2.6.3 Empréstimos externos 

O Governo tem vindo a implementar um programa de desenvolvimento de infraestruturas como 
uma das principais estratégias para tornar Timor‐Leste num país com rendimentos médio‐altos 
até 2030, tal como previsto no Plano Estratégico de Desenvolvimento para 2011 a 2030. Todavia 
a concretização deste objetivo requer recursos financeiros substanciais que com frequência não 
existem a nível  interno em quantidade  suficiente e em termos  favoráveis, o que  torna assim 
indispensável a contração de empréstimos externos. Isto permite ao país investir e consumir pra 
lá dos limites da sua capacidade interna de produção, o que possibilita mais celeridade a nível de 
crescimento económico e do alívio da pobreza. 

Tal  como  muitos  outros  estados  pequenos  e  jovens,  Timor‐Leste  contrai  atualmente 
empréstimos  concessionais  junto  de  agências  de  governos  ou  Bancos  de  Desenvolvimento 
Multilateral, Por definição, empréstimos concessionais são empréstimos que têm taxas de juros 
inferiores  às  do mercado,  períodos  de  graça,  ou  uma  combinação  de  ambos.  Por  norma  os 
empréstimos concessionais têm períodos de graça longos. 

A  tabela  seguinte  estima  a  concessionalidade  de  usar  empréstimos  concessionais 
comparativamente com  levantar dinheiro a partir do Fundo Petrolífero,  refletindo a natureza 
favorável de grande parte da dívida acordada com instituições financeiras internacionais. 

Tabela 29: Estimativas de concessionalidade 
IFIs/Pro
grama 

Montante 
do 
empréstimo 
inicial 
(milhões de 
dólares) 

Moeda  Ajuste 
da taxa 
de 
câmbio 
a 30 de 
junho 
de 
2020 

Maturidade 
(anos) 
 
 

Período 
de 
graça 
(anos) 

Estimativa 
da média 
das taxas 
de juro  
 (%) 

Comissão 
inicial  
(%) 

Concessio‐
nalidade 
(%) 

Banco Asiático de Desenvolvimento 

COL  117,02  USD, 
DES 

114,73  25,50  5,20  2,00  ‐  27,25 

OCR  154,63  USD, 
DES 

154,63  25,00  5,00  2,20  ‐  23,15 

Total   271,65    269,36           

Banco Mundial 

IDA  119,20  USD, 
DES 

119,24  32,00  7,50  1,5  0,25  38,17 

IBRD  15,00  DES  15,00  28,00  8,00  3,00  ‐  17,47 

Total   134,20    134,24           

JICA 

ODA  68,70  JPY  49,00  30  10  0,61  ‐  49,53** 

Fonte: Ministério das Finanças, 2020  

Parece haver uma relação de concessionalidade inversa entre os fundos de empréstimos do BAsD 
e do BM. Embora seja mais barato obter um empréstimo de taxa fixa do AID‐Banco Mundial, o 
empréstimo de taxa flutuante do ADB, OCR, oferece maior concessionalidade do que o BIRD. Por 
outro  lado,  apesar  de  ter  a  maior  porcentagem  de  49,53%  no  ponto  de  originação  do 
empréstimo, o nível de concessionalidade do empréstimo da JICA flutua significativamente ao 
longo dos anos devido à desvalorização da moeda.  

Figura 18: Concessionalidade da carteira 
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Fonte: Ministério das Finanças, 2020 

No nível da carteira, até agora o BIRD e IDA do Banco Mundial oferece o pacote de empréstimos 
mais  competitivo.  Embora  o  ADB  atualmente  esteja  abaixo  dos  outros,  o  seu  nível  de 
concessionalidade pode ser ainda mais aprimorado por meio da concessão de empréstimos mais 
concessionais com taxas fixas.   

Total do Empréstimo Externo 

No final de junho de 2020, o total dos contratos de empréstimo assinados era de US $ 474,57 
milhões, dos quais US $ 5,92 milhões foram amortizados desde 2017, resultando em um saldo 
de  US  $  468,65  milhões.  O  saldo  é  um  empréstimo  total.  É  composto  pelo  total  da  dívida 
pendente desembolsada e pelos empréstimos não desembolsados. A parcela dos empréstimos 
não  desembolsados  correspondeu  a  US  $  265,23  milhões  e  os  desembolsados  pendentes 
totalizaram US $ 203,42 milhões. 

Figura 19:Total do Empréstimo Externo  

 
Fonte: Ministério das Finanças, 2020 

 

Serviço de débito 

O serviço da dívida inclui o pagamento de juros, principal e outros encargos diversos. Durante os 
períodos  de  graça,  exceto  o  reembolso  do  principal,  alguns  dos  componentes  do  custo  são 
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normalmente pagos a partir de contas de empréstimo também conhecidas como capitalização. 
Isso inclui juros, encargos de compromisso e outras taxas e encargos. 

Visto que a maioria dos períodos de graça de empréstimos em andamento está chegando ao fim, 
o valor do serviço da dívida que deve ser liquidado em dinheiro como parte dos pagamentos do 
serviço  de  empréstimo  aumenta  significativamente.  Enquanto  em  2018  a  proporção  de  não 
capitalização para capitalização é de apenas 2 para 1, os números comparativos aumentam para 
7 para 1 em 2022. 

Figura 20: Capitalização vs Não‐Capitalização  

   
Fonte: Ministério das Finanças, 2020. 

Conforme ilustrado a seguir, a tendência ocorre em conseqüência do montante dos pagamentos 
sobre o principal dos empréstimos ultrapassa o montante dos pagamentos de juros. O ponto de 
cruzamento em 2020 é de cerca de US $ 4,3 milhões. 

Figura 21: Juros vs Principal 

 
Fonte: Ministério das Finanças, 2020. 
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Figura 22:Servicos de Dívidas, em 2012‐2022, em milhões de dólares 

 
Fonte: Ministério das Finanças, 2020 

Operação de gestão da dívida 

O objetivo da gestão da dívida é gerir a dívida pública de forma a minimizar o custo da dívida a 
longo prazo, tendo em consideração o risco na sua gestão no âmbito da sustentabilidade fiscal. 
Isto inclui a configuração do equilíbrio adequado entre a dívida pública e as variáveis fiscais, bem 
como a gestão de risco. 

Mudanças no stock da dívida externa 

O  stock  da dívida externa  total permanece administrável,  aumentando em 27%, de $ 248,27 
milhões,  no  final  de  2020,  para  $  311,09  milhões,  no  final  de  2021.  Este  aumento  decorre 
principalmente de um aumento esperado nos desembolsos, relativo a 2020 e da contratação do 
novo projeto de construção da estrada nacional de Aituto‐Letefoho.  

Tabela 30: Indicadores da dívida externa, 2017‐2021,% PIB e receita 

   2017  2018  2019  2020f  2021f 

Total Divida Externa em Relação ao PIB   6.7%  9.2%  11.9%  16.3%  20.0% 

Total do Servico de Divida em Relação às 
Receitas  

0.3%  0.4%  1.0%  1.3%  2.2% 

       

Em milhões de dólares americanos, salvo indicado em contrário 

Itens de memorando         

Total da Divida Externa   107.10  145.71  192.20  248.27  314.60 

Serviço de Divida   1.81  3.12  7.18  9.55  15.61 

GDP  1590.50  1578.10  1620.00  1523.00  1572.00 

Receita   671.15  741.17  720.67  716.75  719.76 

Fonte: Ministério das Finanças, outubro de 2020. Nota: O PIB figura para o Y2019 é uma estimativa. F = 
previsão  

Apesar do aumento contínuo no valor do stock da dívida externa, a previsão da dívida em relação 
ao PIB em 2021 permanece abaixo da carga da dívida e dos limites de referência estabelecidos 
no Quadro de Sustentabilidade da Dívida do FMI / BM para Países de Baixo Rendimento. Sendo 
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avaliado como um país com capacidade de carga de dívida a um nível moderado, o  limite da 
dívida de Timor‐Leste está atualmente definido em 40 por cento. 

O rácio entre o serviço da dívida total e as receitas permanece estável, aumentando cerca de 0,8 
pontos percentuais para 2,2 por cento em 2021, principalmente devido ao início do reembolso 
do principal de vários empréstimos. O maior reembolso do principal, por sua vez, aumenta a taxa 
de  declínio  do  montante  da  dívida  externa  pendente.  O  valor  de  referência  do  limite  de 
endividamento  desse  índice  é  de  18%.  Estes  aumentos  marginais  nos  indicadores  não 
diminuíram a forte posição de sustentabilidade da dívida de Timor‐Leste. 

O rácio entre o serviço da dívida total e as receitas permanece estável, aumentando cerca de 0,8 
pontos percentuais para 2,2 por cento em 2021, principalmente devido ao início do reembolso 
do principal de vários empréstimos. O maior reembolso do principal, por sua vez, aumenta a taxa 
de  declínio  do  montante  da  dívida  externa  pendente.  O  valor  de  referência  do  limite  de 
endividamento  desse  índice  é  de  18%.  Estes  aumentos  marginais  nos  indicadores  não 
diminuíram a forte posição de sustentabilidade da dívida de Timor‐Leste. 

Tabela 31: Riscos de câmbio e juros  

Indikadores Riskus ba Periodu 2018‐2021 

   2017  2018  2019  2020f  2021f 

Total da participação da divida em US dolare  75%  76%  73%  69%  67% 

Total da participação de não‐dolar  25%  24%  27%  31%  33% 

Total da participação da dívida de taxa flutuante  47%  49%  47%  45%  41% 

Total da participação de taxa fixa  53%  51%  53%  55%  59% 

USD milhões 

Item 

Divida em Dolares americanos  80.04  110.17  139.83  171.81  209.76 

Total dívida de taxa flutuante  50.70  70.68  90.41  110.48  129.86 

Fonte: Ministério das Finanças, outubro de 2020 

Risco 

Além disso, o governo também continua a exercer uma gestão prudente dos riscos associados à 
gestão da dívida externa. Isso inclui a gestão de riscos de taxas de juros e câmbio. Ao longo do 
período, a carteira da dívida externa é maioritariamente denominada em taxas de juros fixas e 
em dólares americanos. A alta parcela da dívida de taxa fixa contraída aos creditores externos 
ajudou a reduzir o risco da taxa de juros do governo e a manter o custo do serviço da dívida em 
um  nível  sustentável.  Espera‐se  que  a  participação  total  da  dívida  ao  da  taxa  fixa  na  dívida 
externa aumente de 55%, em 2020, para 59% em 2021. A taxa da dívida externa fixa foi adquirida 
de creditores externos como o ADB, JICA e WB. 

Sobre a  taxa de câmbio, o governo  também se beneficiou muito do dólar americano como a 
moeda  de  financiamento  mais  importante  em  sua  carteira  de  dívida  externa,  visto  que  a 
economia de Timor‐Leste é altamente dolarizada. Isto ajuda a mitigar a dívida externa contra a 
volatilidade das mudanças nas taxas de câmbio. Embora a proporção entre as dívidas em dólares 
dos EUA e as dívidas em moedas dos outros países mostre uma ligeira tendência de queda após 
o ano de  2018,  a magnitude é  relativamente grande e mantida  ao  longo dos  anos  com uma 
proporção esperada de cerca de 2 para 1. Isso significa que para cada dívida adicional acima de 
60 por cento provavelmente será denominado em dívidas em dólares americanos. 
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Sustentabilidade da dívida externa 

A sustentabilidade da dívida refere‐se à capacidade do governo de cumprir as suas obrigações 
atuais e futuras do serviço da dívida sem exigir a renegociação da dívida, a reestruturação da 
dívida  ou  a  realização  de  grandes  ajustes  implausíveis  na  política.  Na  avaliação  da 
sustentabilidade  da  dívida,  o  método  mais  geralmente  usado  é  utilizar  uma  ferramenta 
desenvolvida em conjunto pelo Banco Mundial‐Fundo Monetário Internacional, conhecido como 
o  novo  quadro  de  sustentabilidade  da  dívida  (DSF)  para  Países  de  Baixo  Rendimento  (PBR), 
implementado  desde  julho  de  2018  onde A  capacidade  de  carga  da  dívida  de  Timor‐Leste  é 
atualmente  avaliada  como  “moderada”  com  um  baixo  risco  de  endividamento  angustiante 
usando os  indicadores macroeconómicos específicos do país e a Política Nacional e Avaliação 
Institucional (CPIA) do Banco Mundial. 

Conforme  mostrado,  a  dívida  externa  do  governo  permanece  sustentável,  uma  vez  que  as 
condições  necessárias  para  a  sustentabilidade  da  dívida  se  mantêm  durante  o  período  de 
projeção. Embora os rácios da dívida permaneçam bem abaixo dos seus respectivos limiares, os 
indicadores de risco são consistentes com o perfil de risco da nota de política de empréstimos 
do governo. 

Internamente, embora as leis ou regulamentos específicos sejam desenvolvidos sobre como a 
sustentabilidade da dívida deve  ser  interpretada e  implementada,  a prática  até  agora para  a 
sustentabilidade  da  dívida  externa  tem  sido  que  qualquer  empréstimo  a  ser  tomado  pelo 
governo deve ter um grau considerável de concessionalidade ou os custos financeiros globais do 
empréstimo devem ser  inferiores ao custo de oportunidade do  levantamewnto de  fundos do 
Fundo Petrolífero. 

Tabela 32: O Custo de Divida VS Retorno de Investimento do FP  

Ano  Retorno de investimento 
Anual do FP % 

Retorno de Investimento 
desde o inicio do FP % 

Empréstimo com custos 
totais % 

2017  10.36  4.36  1.7 

2018  ‐2.63  3.82  2 

2019  13.25  4.45  2.3 

Aug‐20  6.47  4.68  1.4 

2021f  3.8  3.8  1.84 

2022f  3.8  3.8  2.3 

2023f  3.8  3.8  2.2 

Fonte: Ministério das Finanças, 2020. F= forecast. 

O custo dos empréstimos do governo foi mantido abaixo do retorno do Investimento Petrolífero, 
garantindo que os custos futuros do serviço da dívida permaneçam dentro da sua capacidade de 
reembolso. A tendência deve continuar no médio prazo até mudanças na classificação do país 
por novo nível de renda. Timor‐Leste está atualmente classificado por Instituições Financeiras 
Internacionais  como  um  país  de  baixo  rendimento,  o  que  o  ajuda  a  beneficiar  mais  de 
empréstimos concessionais. 

 

Progresso do projeto 

Durante o período entre 2012 e 2020, o governo tem investido fortemente em grandes projetos 
de  infraestrutura  rodoviária  por  meio  de  empréstimos  concessionais.  Os  recursos  são 
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atualmente usados para financiar 15 projetos de construção em andamento, dos quais 7 já estão 
concluídos e 3 devem ser finalizados até o final de 2020. No total, isto representa uma taxa de 
realização de aproximadamente 67%. 

Os três projectos quase concluídos  incluem troços de quatro faixas de Tibar  (Porto)  ‐Tacitolu, 
estradas  Dili‐Manatuto,  e  estradas  Manatuto‐Baucau.  Por  outro  lado,  os  5  projetos  de 
construção  em  curso  referem‐se  às  estradas  que  ligam  Baucau‐Lautem,  Atabae‐Motain  / 
Maubara‐Karimbala,  Laulara‐Solerema,  Baucau‐Venilale,  e  Venilale‐Viqueque.  Os  últimos  três 
troços  de  estradas  são  projetos  relativamente  novos,  pois  as  obras  de  construção  estavam 
apenas começando em meados de 2019. Por esse motivo, o andamento dos projetos ainda é 
baixo, quase 4%. 

Além disso, um novo empréstimo concessional também foi assinado com o Banco Mundial para 
implementar  troços  de  estradas  de  Gleno‐Aituto‐Letefoho‐Hatuibilico‐Gleno.  O  projeto  está 
atualmente em fase de preparação para aquisição. 

Figura 23: Por projeto, andamento da construção em junho de 2020, desembolso, e preço do 
contrato 

 
Fonte: Ministério das Finanças, 2020 

Em dólares, a contribuição total de capital feita por este investimento é de $ 429,85 milhões, que 
é por uma proporção do  investimento  total, os empréstimos concessionais contribuíram com 
aproximadamente 62%. Desta taxa, $ 157,07 milhões foram desembolsados, deixando um saldo 
de  $  109,33 milhões  a  ser  gasto nos  próximos  2  a  3  anos,  de  acordo  com as  estimativas  de 
duração do projeto. Por outro lado, a contribuição do estado para o orçamento geral relativo ao 
contrato de Obras Civis foi de $ 163,45 milhões, com uma estimativa restante de $ 43,77 milhões 
para desembolsos posteriores. 

Tabela 33: Total Investimento em Obras Civis, $ milhões 

Fontes do Financiamento  
Total Investimento 
em Obras Civis 

Desembolsos a partir de 
junho 2020 

Saldo de 
Contrato 

Financiamento de Empréstimo   266.4  157.07  109.33 

Contribuição do Estado  163.45  119.68  43.77 

Total   429.85  276.75  153.09 

Fonte: Ministério das Finanças, 2020 
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É  importante observar que desde que os projetos crescem em tamanhos e complexidades, é 
necessário fazer ajustes na organização hierárquica de gestão de projetos em andamento. Sobre 
isso, o Governo está planeando estabelecer dois níveis de hierarquia de Unidades de Gestão de 
Projetos  com  o  objetivo  de  melhorar  a  execução  e  conclusão  do  projeto.  As  funções  e 
responsabilidades podem variar dependendo de quais atividades serão atribuídas às unidades 
de acordo com os ciclos de vida da gestão de projetos. 

Empréstimos futuros 

Uma infraestrutura bem estabelecida é crítica para o desempenho de diversificação econômica, 
sustentabilidade  do  desenvolvimento  de  longo  prazo  e  redução  da  pobreza.  Apoia  o 
desenvolvimento dos investimentos privados e a criação de empregos. Embora os investimentos 
em infraestrutura até agora tenham se concentrado no desenvolvimento de redes de estradas, 
energia,  água  e  saneamento,  habitação  e  aeroporto  também  constituem  um  programa  de 
investimento prioritário a  ser desenvolvido e apoiado  financeiramente por meio de um novo 
pacote de empréstimos concessionais. Para este ano, o governo está propondo US $ 400 milhões 
como teto de empréstimo para negociação com creditores potenciais. 

Figura 24: Alocação setorial do Teto Proposta Empréstimos para 2021 

 
Fonte: Ministério das Finanças, 2020 

Cumprindo a prioridade de desenvolvimento do setor social, mais de 50% do teto é alocado para 
as principais infraestruturas relevantes para atender às necessidades dos pobres, permitindo um 
melhor acesso a água potável, eletricidade e habitação acessível. Outro setor social chave é a 
educação, que é fundamental para o desenvolvimento humano. O limite máximo do empréstimo 
para 2020 já  inclui o projeto BEST financiado pelo BM com o objetivo de fortalecer o sistema 
educacional  básico  em  Timor‐Leste.  A  implementação  do  projeto  começa  em  2021.  O 
desenvolvimento do Aeroporto de Díli e redes rodoviárias, por outro lado, ajudariam a aliviar os 
constrangimentos de acesso aos mercados locais e globais, reduzindo os custos de transporte. 

Tabela 34: Total Desembolsos do Empréstimo, 2020‐2024, $milhões  
  Total   2020  2021  2022  2023  2024 

Empréstimos  342.99  60.00  70.70  68.76  66.73  76.8 

Fonte: Ministério das Finanças, outubro de 2020 
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2.6.4 Títulos do Governo (títulos soberanos) 

A proposta da lei do Orçamento para 2021 inclui a proposta com teto de $20 Milhões de dólares 
americanos para a possível emissão de títulos de dívidas públicas, para além do teto de $400 
Milhões de empréstimos concessionais, como sendo uma fonte combinada de $420 Milhões de 
dívidas públicas, dependendo da aprovação do quadro jurídico dos títulos do governo durante o 
ano de 2021. 

A emissão de títulos da dívida pública é a fonte preferida de empréstimos do governo entre as 
economias desenvolvidas, contudo nas últimas décadas tornou‐se cada vez mais popular entre 
os países em desenvolvimento de rendimento baixo.  

De  acordo  com os  dados  da  FMI,  desde  1995,  49 mercados  emergentes  e  as  economias  em 
desenvolvimento  têm  emitido  desde  então  títulos  de  soberania,  pelo  menos  uma  vez, 
espalhados entre títulos do mercado de capitais, empréstimos sindicados e colocações privadas, 
tentados pelo aumento do interesse dos investidores. 

A  partir  de  2010,  à  medida  que  o  apetite  pelo  risco  melhorou  e  as  taxas  de  juros  globais 
diminuíram ainda mais, os  investidores internacionais,  inclinados a diversificar sua carteira de 
ativos,  retomaram  sua  busca  por  rendimento  num  ambiente  de  taxas  de  juros  baixas  e  os 
soberanos  aproveitaram  as  baixas  taxas  de  juros  globais  para  se  financiarem  em  mercados 
internacionais. Como resultado, as emissões de títulos entre mercados emergentes e economias 
em desenvolvimento aumentaram consideravelmente. 

Isto representa uma oportunidade para Timor‐Leste proporcionar uma diversificação das fontes 
de  financiamento,  para  além  dos  empréstimos  concessionais  e  levantamentos  do  Fundo 
Petrolífero, podendo eventualmente atingir uma taxa de juro inferior a esses, revelando‐se assim 
mais atrativos. 

A recente criação do Fundo de Reserva da Segurança Social, que por lei deve investir parte dos 
seus fundos em títulos públicos nacionais (títulos soberanos do Governo), deverá proporcionar 
a procura necessária para iniciar pequenas emissões sindicadas e / ou colocações privadas com 
a maturidade de curto prazo. Se tiver sucesso, emissões mais substanciais podem ocorrer nos 
anos subsequentes. 

A regulamentação das obrigações, e a sua subsequente emissão, deve resultar de uma ampla 
discussão sobre a política de financiamento do Governo a médio prazo, a sua relação com os 
instrumentos  existentes  (nomeadamente  empréstimos  concessionais)  e  deve  beneficiar  da 
experiência de parceiros internacionais como o Banco Mundial e o IMF. 

O regulamento deve definir os instrumentos específicos a serem utilizados, o emitente, o tipo de 
emissão,  o  tipo  de  investidor  autorizado,  a  taxa  de  juro  e  o  prazo maturidade  do  título/  da 
obrigação, entre outros elementos. 

Na sequência de recomendações para avançar com a regulamentação e emissão de obrigações, 
nomeadamente do Parlamento Nacional, o Governo propõe um teto de atribuição específica de 
títulos na proposta da Lei do Orçamento de 2021, de modo a não utilizar o teto dos empréstimos 
concessionais de US  $  400 milhões,  para  permitir  que o  processo deva  avançar  em 2021,  se 
possível. 
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2.6.5 Uso do saldo de caixa 

O saldo de caixa total a ser utilizado para financiar o Orçamento de Estado para 2021 é de 247,0 
milhões de dólares. Deste valor, 150,0 milhões vêm do Fundo Consolidado de Timor‐Leste (FCTL) 
detido na Conta do Tesouro e os restantes 97,0 milhões vêm dos saldos de caixa detidos pela 
RAEOA/ZEESM. Não se prevê o transporte de saldos de caixa do FDCH a partir de 2020. 

Tabela 35: Uso do saldo de caixa em 2021, em milhões de dólares 
  2021 

O Saldo de Caixa de FDCH  0,0 

Balanco para Financiamento Despesas em 2021  150,0 

O saldo de Caixa de RAEOA‐ZEEMS  97,0 

Total Saldo de Caixa   247,0 

Fonte: Ministério das Finanças e Secretariado do Fundo de Desenvolvimento de Capital Humano, 2020.  

2.6.6  Apoio ao orçamento 

Timor‐Leste tem vindo a receber Apoio ao Orçamento (AO) da União Europeia desde 2014. O 
acordo mais recente foi assinado em 2016, sob o 11.º Fundo Europeu de Desenvolvimento. 

Em 2019, AO da EU foi contabilizado off budget em conta própria e não contabilizado no total do 
CFTL. Em 2020, e para todos os anos subsequentes, ficou dentro do orçamento, pois os fundos 
foram  diretamente  para  o  sistema  do  Governo  com  o  dinheiro  detido  numa  subconta  do 
Tesouro. Isso significa que o AO da UE é considerado um financiamento para o Orçamento do 
Estado de 2021. However it could also be classified as an additional revenue source. 

O dinheiro do AO da EU é usado diretamente pelos ministérios beneficiários no programa de 
gestão  das  finanças  públicas  (Ministério  das  Finanças),  má  nutrição  (Ministério  da  Saúde)  e 
descentralização (Ministério da Administração Estatal). Os fundos são enviados diretamente para 
o governo do país sem serem vinculados previamente. Não obstante isto, existe uma tranche 
variável que está dependente de Indicadores Principais de Desempenho (KPIs) acordados entre 
o Ministério das Finanças e a UE. Mesmo não sendo os fundos distintos ou adicionais em relação 
à atividade base do Ministério, precisam ainda assim de apoiar prioridades definidas de forma 
clara e o quadro de planeamento do próprio Ministério. 

O valor total do AO para o Orçamento do Estado de 2021 é de $ 9,1 milhões. Desse montante, $ 
4,03 milhões são distribuídos ao Ministério das Finanças, $ 2,24 milhões para o Ministério da 
Saúde e $ 2,8 milhões ao Ministério da Administração Estatal. 

2.6.7 Parcerias Público‐Privadas 

2.6.7.1 Panorama das Parcerias Público‐Privadas em in Timor‐Leste 

Em  termos  gerais,  as  Parcerias  Público‐Privadas  (PPPs)  dizem  respeito  a  acordos  segundo os 
quais  o  setor  privado  constrói  ativos  de  infraestruturas  e  presta  serviços  tradicionalmente 
assegurados pelo Estado. A justificação subjacente às PPPs em Timor‐Leste resulta do facto de 
este  esquema  ter  potencial  para  permitir  ao  Governo  beneficiar  dos  conhecimentos 
especializados e do financiamento do setor privado, resultando em ganhos ao nível da qualidade 
e  da  eficiência. Outra  vantagem é  que  o Governo  transfere  parte  dos  riscos  para  o  parceiro 
privado, como por exemplo o risco de atrasos ou derrapagens financeiras durante trabalhos de 
construção. Para lá disto, agrupar as várias etapas da prestação de um serviço de infraestruturas 
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cria os incentivos certos para o contratante apresentar um desempenho de qualidade elevada. 
Caso o mesmo contratante seja responsável por construir, operar e manter um equipamento de 
infraestrutura durante vários anos, isso será por inerência um incentivo para construí‐lo de uma 
forma que otimize o  funcionamento. Ainda outra  vantagem dos esquemas de PPPs é que os 
contratos de PPPs tendem a ser baseados nos resultados e na obtenção de valor pelo dinheiro 
gasto através da transferência de riscos para o setor privado ao longo da vida do projeto, ao invés 
de  serem baseados em elementos de produção,  tal  como acontece com o aprovisionamento 
tradicional.  Isto  significa  que  o  Governo  tem  a  certeza  de  estar  a  pagar  por  serviços  que 
realmente funcionam e que dão resposta a necessidades concretas da sociedade. 

Timor‐Leste  tem  vindo  a  explorar  as  PPPs  como modalidade  de  implementação  de  projetos 
desde há 9 anos, tendo começado por estabelecer uma Política de PPPs, legislação sobre PPPs e 
uma  Unidade  dedicada  a  PPPs,  subordinada  à  Direção‐Geral  de  Mobilização  e  Gestão  de 
Recursos  Externos  do  Ministério  das  Finanças.  A  política  de  PPPs  estabelece  os  princípios 
fundamentais das PPPs, ao passo que a legislação (Decreto‐Lei N.º 42/2012, tal como emendado 
pelo Decreto‐Lei N.º 02/2014, e Decreto‐Lei N.º 08/2014) confirma a política enquanto processo 
formal e define um quadro para permitir ao setor público e ao setor privado serem partes num 
acordo  de  PPP;  define  os  poderes  das  instituições  relevantes  e  regula  os  procedimentos 
associados com o ciclo de projetos de PPPs. Tudo isto visa garantir que somente projetos de boa 
qualidade, com retornos socioeconómicos elevados e que estão alinhados com as prioridades 
estratégicas do Governo, são considerados para implementação através de uma modalidade de 
PPP. Por exemplo, a legislação sobre PPPs inclui um requisito em como todos os projetos de PPPs 
precisam passar por um estudo de pré‐viabilidade e por um estudo completo de viabilidade antes 
de se avançar para a fase de aprovisionamento.  

O Decreto‐Lei N.º 8/2014 estipula a criação da UPPP, uma unidade subordinada ao Ministério 
das Finanças que assumirá a tarefa de facilitar, gerir e implementar o Ciclo de Projetos de PPPs 
em coordenação com linhas ministeriais e sob a fiscalização do Conselho de Administração do 
Fundo de Infraestruturas (CAFI). Outro papel importante da UPPP consiste em promover e criar 
um ambiente que atraia  investimento direto externo  (IDE) através da modalidade de PPP, ao 
mesmo  tempo  que  procura  formas  de  encorajar  o  envolvimento  do  setor  privado  local  em 
projetos de PPPs através de políticas e regulações que permitam o desenvolvimento de PPPs em 
pequena e média escala. Um setor com potencial elevado nesta área é o Setor do Turismo. 

2.6.7.2 Atuais Projetos de PPPs 

Atualmente existe um projeto de PPP em Fase de Implementação e Operação (PPP do Porto da 
Baía de Tibar), um em Fase de Aprovisionamento e Negociação (Diagnósticos Médicos) e outros 
em Fase de Viabilidade (Habitações Acessíveis, Cristo Rei e Aeroporto Internacional Presidente 
Nicolau Lobato). 

Projeto do Porto da Baía de Tibar 

A modalidade de PPP escolhida para o Porto da Baía de  Tibar  foi  uma  concessão a  30  anos, 
incluindo  o  desenho,  financiamento  parcial,  construção,  operação  e  manutenção  das 
infraestruturas portuárias. O projeto foi adjudicado a um consórcio composto pela Bolloré Africa 
Logistics  e  pela  SDV  East  Timor,  através  de  um  concurso  competitivo  internacional  que 
estabeleceu a Timor Port SA (Concessionária) para o implementar. 

O acordo de concessão foi assinado a 3 de junho de 2016 entre o GTL e a TPSA. A concessão foi 
adjudicada por 30 (trinta) anos, incluindo um período de construção que arrancou a 30 de agosto 
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de  2018  e  que  tinha  conclusão  prevista  até maio  de  2022.  No  final  de  setembro  de  2020  a 
construção estava concluída a 33,5%. 

A Licença Ambiental foi atribuída a 15 de março de 2018 e é válida até 15 de março de 2022. Até 
aqui não há registo de impactos ambientais resultantes da construção do Porto de Tibar. 

A despesa de capital na Fase I ronda os 300 milhões de dólares. O Concessionário financiará a 
maior parte do montante através de emissão de ações e de dívida. O GTL alocou 129,45 milhões 
de dólares ao Concessionário como Viability Gap Funding  (VGF). Até ao  final de setembro de 
2020 tinha sido desembolsado um total de 45,31 milhões a partir do VGF. 

A Conta Caução está a render juros. A 30 de setembro de 2020 os juros totalizavam 8,422 milhões 
de dólares, sendo depositados na Conta de Juros de Caução. O Acordo de Caução estipula que 
os juros gerados só podem ser transferidos para o Governo após o encerramento da conta e/ou 
o término do Acordo de Caução. 

Diagnósticos médicos 

A PPP de Diagnósticos Médicos está atualmente a preparar documentos de concurso e outras 
estruturas necessárias (por exemplos sala de dados acessível), que são os primeiros passos na 
Fase de Aprovisionamento e Negociação. A 11 de  julho de 2019 o CAFI aprovou o Estudo de 
Viabilidade  e  o Relatório  de  Estruturação de  Transação  (RET),  no  seguimento de  autorização 
concedida pelo Ministério da Saúde em junho de 2019. 

O RET recomendou que o projeto melhore os centros de imagiologia e diagnóstico laboratorial 
no Hospital Nacional, em todos os hospitais de referência e em 8 Centros Comunitários de Saúde 
(CCSs), de modo a cobrir 98,2% da população. Recomenda‐se que o período de concessão seja 
de 11 anos, nomeadamente 1 ano de melhoria e construção do Hospital Nacional, de todos os 
hospitais de referência e CCS, e um período de operação de 10 anos. Estima‐se que a contribuição 
governamental para o funcionamento e manutenção dos serviços de diagnósticos médicos será 
de cerca de 12 milhões de dólares por ano. 

Está previsto que o setor privado contribua com cerca de 11 milhões de dólares para a melhoria 
ou  construção  de  instalações,  funcionamento  e  manutenção  de  laboratórios  e  centros  de 
imagem, e provisão de serviços de diagnósticos de qualidade a pacientes timorenses. O setor 
privado irá ainda empregar e formar profissionais de diagnóstico, cumprindo com as regulações 
locais e as melhores práticas internacionais a nível da prestação de cuidados de saúde. Foram 
igualmente recomendados potenciais parâmetros e critérios de avaliação de propostas. Todavia 
o projeto encontra‐se suspenso desde o  início de 2020 por várias  razões,  sendo a principal o 
surto de coronavírus (COVID‐19). O Acordo de Serviços de Assessoria Financeira (ASAF) caducou 
em junho de 2020, pelo que o Governo de Timor‐Leste e a Corporação Financeira Internacional 
(IFC) encetaram negociações e concordaram em prolongar o ASAF. Deste modo as conversações 
continuaram e  foi acordado que a  IFC teria de reavaliar e ajustar o Relatório de Estrutura de 
Transação com base no impacto do COVID‐19, em face do grande montante de assistência a nível 
de  equipamento  médico  e  infraestruturas  prestado  por  parceiros  de  desenvolvimento 
internacionais.  Para  lá  disto,  ambas  as  partes  concordaram  que  o  projeto  deveria  ser 
implementado gradualmente, a fim de atingir o alvo de 98,2% de cobertura da população total.  

Habitações acessíveis  

O direito a ter acesso a habitação está consagrado na Constituição de Timor‐Leste e é uma das 
principais prioridades do Governo. Reconhecendo a necessidade e a importância de ter melhores 
habitações, o Governo iniciou diversas medidas para procurar responder às questões associadas. 
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O Governo está a explorar intervenções formais no desenvolvimento de habitações e na criação 
das condições para a existência de mercados de financiamento imobiliário em parceria com o 
setor privado, estando ativamente a procurar identificar parcelas de terreno apropriadas para 
este programa. O alvo  imediato do Governo é criar 4.000 novas habitações para cidadãos de 
diversas  categorias  de  rendimentos. O  Projeto pretende  contribuir  para  este  alvo  através  da 
construção  de  aproximadamente  2.000  habitações  acessíveis  em  20  hectares  de  terrenos 
disponibilizados pelo Governo através de uma abordagem de Parceria Público‐Privada (PPP).  

Através da modalidade de PPP o estudo de pré‐viabilidade referente ao projeto de PPP sobre 
Habitações Acessíveis  foi  concluído,  enviado  e  aprovado  pelo  Conselho  de Administração  do 
Fundo de Infraestruturas (CAFI), a fim de se avançar com o passo seguinte. Atualmente está a 
ser finalizado o documento de Acordo de Serviços de Assessoria Financeira (ASAF) entre o GTL e 
a  IFC  (Cooperação  Financeira  Internacional). O  estudo  fez  uma  avaliação  ao  ecossistema das 
habitações em Timor‐Leste, incluindo o mercado de habitação existente, a cadeia de valores de 
habitações (que considera o lado da oferta e da procura relativamente às habitações em Díli) e 
efetuou recomendações com vista à criação de um mercado de habitação pujante na capital. As 
recomendações  incluem  facilitar  o  acesso  a  produtos  de  financiamento  de  construção  e 
incentivar  os  empreiteiros  a  desenvolver  soluções  com base no mercado  visando habitações 
acessíveis (lado da oferta), facilitar o acesso a empréstimos/hipotecas habitacionais com poder 
de compra efetivo (lado da procura) e disponibilizar um programa de subsídios com o intuito de 
aumentar o  acesso a habitação por parte de grupos qualificados  com baixos  rendimentos. O 
passo seguinte do projeto é avançar para o Estudo de Viabilidade, no qual será feita uma análise 
mais aprofundada às questões técnicas, jurídicas, comerciais, sociais e ambientais. 

Desenvolvimento do Aeroporto Internacional Presidente Nicolau Lobato  

Em  linha  com a decisão do Conselho de Ministros  de desenvolver  o Aeroporto  Internacional 
Presidente  Nicolau  Lobato  (“Aeroporto”)  através  de  uma  modalidade  híbrida  de  PPP,  esta 
modalidade  combina  investimentos  do  setor  privado  e  do  setor  público.  A  implementação 
envolve  investimento  público  através  de  um  contrato  de  Engenharia,  Aprovisionamento  e 
Construção  (EAC),  com  a  possibilidade  de  envolvimento  do  setor  privado  na  construção, 
operação e manutenção de todo o aeroporto. 

O  estudo  de  viabilidade  para  o  desenvolvimento  do  aeroporto  está  em  curso  e  regista  bons 
progressos. A construção destes componentes arrancará em 2022 e deverá estar concluída até 
2024‐25. Estes componentes, incluindo o prolongamento da pista para 2,1km, plataformas de 
estacionamento,  taxiway,  paralela  parcial  da  taxiway  e  torre  de  controlo,  serão  financiados 
através de um empréstimo do BAsD no valor de 130 milhões, incluindo 23% de financiamento 
contrapartida por parte do Governo. 

Em  2021  serão  iniciados  estudos  preparatórios  relativos  a  outros  componentes  importantes 
(como por exemplo o terminal) e a outros subcomponentes. Os estudos serão financiados pelo 
Estado,  havendo  potencial  para  investimento  por  parte  do  setor  privado.  A  Agência  de 
Cooperação  Internacional  do  Japão  (JICA)  expressou  o  seu  compromisso  de  realizar  estudos 
preparatórios e de construir o terminal do aeroporto através de uma verba de 44 milhões de 
dólares. Um elemento  importante do estudo preparatório prende‐se com o realojamento das 
comunidades afetadas que residem na área circundante de modo a viabilizar a expansão da pista. 
Isto  inclui a preparação de um Plano de Ação de Realojamento (PAR), a ser estabelecido pelo 
Governo com o apoio de intervenientes aeroportuários. 

É esperado que a implementação do PAR tenha lugar assim que este seja concluído. Enquanto 
isso a implementação da fase 1 do Acordo de Serviços de Assessoria Financeira (ASAF) com a IFC 
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está a avançar bem e  tem conclusão prevista para antes do  final de 2020. A  fase 1 do ASAF 
consiste em aspetos técnicos, financeiros, ambientais e sociais, bem como diligências prévias e 
estruturação.  A  fase  2  engloba  o  concurso  e  a  adjudicação  do  contrato  ao  concorrente 
selecionado. O projeto do Aeroporto é alvo de muito interesse por parte de algumas agências 
internacionais, cujo compromisso continua sujeito a confirmação final. 

PPP do Cristo Rei 

A PPP do Cristo Rei finalizou o seu estudo de pré‐viabilidade através de financiamento por parte 
do  programa  Turismo  para  Todos  da  USAID  (USAID  TFA).  A  preparação  do  estudo  de  pré‐
viabilidade foi coordenada entre o USAID TFA, a Direção‐Geral do Turismo sob o Ministério do 
Turismo, Comércio e Indústria (MTCI) e a UPPP sob a Direção‐Geral de Gestão e Mobilização de 
Recursos Externos (DGGMRE) do Ministério das Finanças. O âmbito do projeto de PPP abrange a 
operação  e  manutenção  da  instalação,  com  algumas  reparações  e  melhorias  de  instalações 
existentes  para  garantir  a  segurança,  alargamento  do  espaço  de  restauração  e  dos  espaços 
verdes  e  criação  de  um  espaço  de  bilheteira,  tudo  com  vista  a  proporcionar  uma  melhor 
experiência  recreativa  e  espiritual.  O  estudo  de  pré‐viabilidade  determinou  que  o  projeto  é 
altamente viável, em face do número de visitantes nacionais e internacionais. Foi recomendado 
preliminarmente que o  projeto  fosse  estruturado de  acordo  com a modalidade  de Desenho, 
Financiamento, Construção, Operação e Transferência (DFBOT), segundo um modelo de contrato 
de concessão a termo certo, com a totalidade das despesas de capital a ser suportada pelo setor 
privado. Mediante  a  aprovação  do  CAFI  o  projeto  poderá  avançar  para  a  fase  de  Estudo  de 
Viabilidade,  na  qual  será  feita  uma  análise  mais  profunda  aos  aspetos  técnicos,  jurídicos, 
comerciais, sociais e ambientais.  

2.6.7.3 Novas iniciativas 

PPP do turismo  

O Turismo foi definido como um co‐pilar da estratégia económica a longo prazo no Programa do 
VIII  Governo  Constitucional  e  na  Política  Nacional  de  Turismo.  Estima‐se  que  este  setor 
represente 10,4% do PIB global e 9,9% do emprego global. 

Apesar de o setor estar ainda a dar os primeiros passos, o Governo vê o turismo como um motor 
importante para o desenvolvimento de atividades económicas no país e considera que existe 
potencial para um crescimento rápido num futuro próximo, através de investimento suficiente 
na melhoria de locais turísticos, funcionamento e manutenção de instalações, melhor acesso a 
locais turísticos e melhoria dos padrões de hotelaria e restauração. Outro subsetor importante 
do turismo é o marketing do que Timor‐Leste tem para oferecer. O marketing do turismo  irá 
aumentar a visibilidade do país a nível global e aumentar a procura (traduzindo‐se num maior 
número de visitas por parte de turistas), o que justificará um investimento sustentado no setor. 
Para lá disto, o Aeroporto Internacional de Díli será melhorado em breve e terá a sua capacidade 
aumentada  

Outras novas iniciativas de PPPs 

Em 2021 a UPPP irá explorar novas iniciativas em vários setores onde foi identificado potencial 
para serem implementados através da modalidade de PPP. Estes projetos foram identificados 
com base nos seguintes critérios: 

 Alinhamento com o Programa e as prioridades do VIII Governo 

 Potencial para rentabilizar o investimento 
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 Preparação de pastas empresariais para os projetos 

 Cumprimento de requisitos preliminares a nível técnico, jurídico, económico, comercial, 

social e ambiental  

No  seguimento  deste  processo  a  UPPP,  com  o  apoio  de  agências  de  parceiros  de 
desenvolvimento,  incluindo  a  Corporação  Financeira  Internacional  (IFC),  a  USAID  e  o  Banco 
Asiático de Desenvolvimento (BAsD), elaborou uma lista preliminar de projetos para estudo e 
avaliação.  Os  projetos  a  considerar  incluem  projetos  no  setor  da  energia,  ensino  técnico  e 
profissional, transportes e agricultura. O próximo passo é coordenar a lista preliminar de projetos 
de PPPs com as linhas ministeriais relevantes, para depois se avançar com a apresentação para 
a aprovação do CAFI. 
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3 Lei do Orçamento Geral de Estado para 2021 
É favor notar que este documento será enviado em separado. 

3.1 Anexos 

É favor notar que estes documentos serão enviados em separado. 
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LEI  N.º  14 /2020

de  29  de  Dezembro

ORÇAMENTO  GERAL  DO  ESTADO  PARA  2021

O Orçamento Geral do Estado para 2021 apresenta, nos termos
do artigo 145.º da Constituição da República, todas as receitas
e despesas dos órgãos e serviços do Setor  Público
Administrativo para o ano financeiro de 2021.

O Anexo à presente lei apresenta as receitas e despesas do
Setor Público Administrativo, sistematizadas da seguinte
forma:

Tabela I - Receitas e despesas do Setor Público Administrativo

As receitas consolidadas do Setor Público Administrativo
ascendem a US $ 2.199,1 milhões, enquanto as despesas
consolidadas do Setor Público Administrativo ascendem a US
$ 2.029,8 milhões. Se for subtraída a despesa da Segurança
Social,  as despesas consolidadas do Setor  Público
Administrativo (Administração Central e Região Administrativa
Especial de Oe-Cusse Ambeno) são de US $ 1.895,0 milhões.

Tabela II - Receitas dos órgãos e serviços da Administração
Central

As receitas dos órgãos e serviços da Administração Central
ascendem a US $1.886,0 milhões.

As Receitas Petrolíferas estimadas são de US $1.377,6 milhões,
com origem em Transferências do Fundo Petrolífero, sendo
US $547,9 milhões relativos a transferência equivalente ao valor
do Rendimento Sustentável Estimado e US $829,7 milhões
relativos a transferência superior ao valor do Rendimento
Sustentável Estimado.

As Receitas Não Petrolíferas estimadas são de US $508,5
milhões, dos quais US $173,2 milhões correspondem a Receitas
Tributárias (Impostos Diretos, Impostos Indiretos e Taxas),
US $8,1 milhões correspondem a Receitas Próprias, US $9,1
milhões correspondem a Doações, Heranças e Legados, US
$8,6 milhões correspondem a Rendimentos (Dividendos, Juros
e Rendas), US $238,8 milhões correspondem a Saldo de
Gerência, e por fim, US $70,7 milhões correspondem a
empréstimos.

Dos US $238,8 milhões de saldo de gerência, correspondentes
a saldo da conta do Tesouro, US $150,0 milhões são para
financiamento da despesa e US $88,8 milhões não serão
utilizados em 2021. Deste modo, as receitas utilizadas para
financiar a despesa em 2021 ascendem a US $1.797,2 milhões.

Tabela II-A – Por referência – Receitas do Fundo Petrolífero
em 2021

Desta tabela consta, por referência, informação sobre as
receitas do Fundo Petrolífero em 2021.

Tabela III – Despesas dos órgãos e serviços da Administração
Central
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As despesas dos órgãos e serviços da Administração Central
ascendem a US $1.797,2 milhões.

As dotações dividem-se da seguinte forma, segundo a
classificação económica:

a)  US $ 229,7 milhões para Salários e Vencimentos;

b)  US $ 395,0 milhões para Bens e Serviços;

c) US $ 695,9 milhões para Transferências Públicas;

d) US $58,7 milhões para Capital Menor;

e)  US $417,9 milhões para Capital de Desenvolvimento.

A diferença entre a despesa global do Orçamento Geral do
Estado e receita não petrolífera (excluindo a parte do saldo de
gerência do Tesouro que não será aplicado em despesa em
2021) é de US $1.377,6 milhões, que corresponde ao défice
orçamental não petrolífero, o qual é financiado a partir de
transferências do Fundo Petrolífero, sendo US $547,9 milhões
relativos a transferência equivalente ao valor do Rendimento
Sustentável Estimado e US $829,7 milhões relativos a
transferência superior ao valor do Rendimento Sustentável
Estimado.

Tabela IV – Receitas da Região Administrativa Especial de Oe-
Cusse Ambeno

As receitas da Região Administrativa Especial de Oe-Cusse
Ambeno ascendem a US $207,4 milhões, dos quais US $29,2
milhões correspondem a Transferências do Orçamento da
Administração Central, US $0,8 milhões a Receitas Tributárias
(Taxas), e US $177,4 milhões a Saldo de Gerência, dos quais,
US $97,0 milhões são para financiamento da despesa e US
$80,4 milhões não serão utilizados em 2021.

Deste modo, as receitas utilizadas para financiar a despesa em
2021 ascendem a US $127,0 milhões.

Tabela V – Despesas da Região Administrativa Especial de
Oe-Cusse Ambeno

As despesas da Região Administrativa Especial de Oe-Cusse
Ambeno ascendem a US $127,0 milhões.

As dotações dividem-se da seguinte forma, segundo a
classificação económica:

a)  US $11,1 milhões para Salários e Vencimentos;

b) US $23,8 milhões para Bens e Serviços;

c) US $4,3 milhões para Transferências Públicas;

d) US $2.4 milhões para Capital Menor;

e)  US $85,5 milhões para Capital de Desenvolvimento.

Tabela VI – Receitas da Segurança Social

As receitas da Segurança Social ascendem a US $308,9 milhões.
Contudo, eliminando as receitas que consistem em
transferências entre regimes, para não contabilizar essas
receitas em duplicado, a receita cifra-se em US $177,6 milhões,
dos quais US $39,2 milhões correspondem a contribuições
para a Segurança Social, US $0,4 milhões correspondem a
rendimentos, US $42,8 milhões correspondem a transferências
correntes e US $95,3 milhões correspondem a saldo de gerência
transitado do exercício orçamental anterior.

Tabela VII - Despesas da Segurança Social

As despesas da Segurança Social ascendem a US $308,9
milhões. Contudo, eliminando as despesas que consistem em
transferências entre regimes, para não contabilizar essas
despesas em duplicado, a despesa cifra-se em US $177,6
milhões.

As dotações dividem-se da seguinte forma, segundo a
classificação económica:

a)  US $1,0 milhões para Despesas com Pessoal;

b) US $0,5 milhões para Aquisição de Bens e Serviços;

c)  US $0,3 milhões para Juros e Outros Encargos;

d) US $42,2 milhões para Transferências Correntes;

e) US $1,7 milhões para Outras Despesas Correntes;

f)  US $ 0,5 milhões para Aquisição de Bens de Capital;

g)  US $131,3 milhões para Transferências de Capital;

h)  US $131,6 milhões para Ativos Financeiros.

O Parlamento Nacional decreta, nos termos da alínea d) do n.º
3 do artigo 95.° e do n.º 1 do artigo 145.° da Constituição da
República, para valer como lei, o seguinte:

CAPÍTULO  I
DISPOSIÇÕES  INICIAIS

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

1.  O Orçamento Geral do Estado (OGE) apresenta as previsões
orçamentais dos órgãos e serviços do Setor Público
Administrativo, sendo composto pelo Orçamento da
Administração Central, pelo Orçamento da Região
Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno e pelo
Orçamento da Segurança Social.

2. O Setor da Administração Central é composto pela
Administração Direta, que integra o Estado e os órgãos e
serviços sem personalidade jurídica distinta da pessoa
coletiva Estado, e pela Administração Indireta que integra
as pessoas coletivas públicas distintas da pessoa coletiva
Estado sem a forma de empresa, fundação ou associação.

3. O Setor da Região Administrativa Especial de Oe-Cusse
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Ambeno é composto pela Autoridade da Região
Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno, pelo seu
Presidente, pelo Conselho Consultivo da Região
Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno e pelos
serviços dirigidos ou tutelados por estes.

4.  O Setor da Segurança Social é composto pelo Instituto
Nacional de Segurança Social (INSS) e pelo Fundo de
Reserva da Segurança Social (FRSS).

5.  Apesar de integrarem o Setor Público Administrativo, o
Fundo Petrolífero de Timor-Leste e o Banco Central de
Timor-Leste não integram o OGE, sendo os seus orçamentos
e prestação de contas regulados por legislação especial.

Artigo 2.º
Regime financeiro

1.   O regime financeiro é o conjunto de regras que definem a
capacidade orçamental, financeira e patrimonial dos órgãos
e serviços do Setor Público Administrativo.

2.   Os órgãos e serviços da Administração Central dividem-se,
quanto ao seu regime financeiro, em:

a) Serviços Sem Autonomia Financeira;

b) Órgãos, Serviços e Fundos Autónomos.

3.    São Serviços Sem Autonomia Financeira os Ministérios, as
Secretarias de Estado não integradas e os órgãos e serviços
que compõem a Administração Direta.

4.    São Órgãos, Serviços e Fundos Autónomos os serviços de
apoio aos titulares de órgãos de soberania, os órgãos e
serviços que gozem de autonomia financeira por imperativo
constitucional, os órgãos e serviços que compõem a
Administração Indireta, o Fundo das Infraestruturas, o
Fundo de Desenvolvimento do Capital Humano, o Fundo
COVID-19 e as Autoridades e Administrações Municipais.

5.    A Região Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno e
a Segurança Social têm regimes financeiros próprios.

6.    O decreto do Governo que aprova as regras de execução
do OGE define as regras relativas a cada regime financeiro
dos órgãos e serviços da Administração Central, bem como
dos regimes financeiros próprios da Região Administrativa
Especial de Oe-Cusse Ambeno e da Segurança Social.

Artigo 3.º
Orçamentação

1.   As receitas do OGE são apresentadas e especificadas por
classificador orgânico e económico.

2.   As despesas do OGE são apresentadas e especificadas por
classificador orgânico, programas e classificador
económico.

3.  A classificação orgânica consiste no agrupamento das
receitas e despesas por órgão ou serviço do Setor Público

Administrativo, bem como pelo título “Dotações para Todo
o Governo”, cujas divisões são denominadas de títulos, e
dentro destes de capítulos, correspondentes na presente
lei aos programas executados por cada órgão ou serviço.

4.   A estrutura por programas consiste no agrupamento de
despesas por programa, que são objetivos, vinculados ao
plano anual do respetivo órgão ou serviço, com vista à
produção de resultados.

5.   A classificação económica consiste no agrupamento das
receitas e despesas pela sua natureza económica, cujas
divisões são denominadas de categorias, e dentro destas
de rubricas.

6.  No Orçamento da Administração Central existem oito
categorias de receita:

a) Transferências do Fundo Petrolífero, que se divide nas
seguintes rubricas:

i)    Rendimento Sustentável Estimado;

ii)   Transferência Superior ao Rendimento Sustentável
Estimado.

b) Receitas Tributárias, que se divide nas seguintes
rubricas:

i)   Impostos Diretos;

ii)   Impostos Indiretos;

iii)   Taxas.

c) Receitas Próprias;

d) Doações, heranças e legados;

e) Rendimentos, que se divide nas seguintes rubricas:

i)    Dividendos;

ii)   Juros;

iii)  Rendas.

f) Saldo de Gerência;

g) Empréstimos;

h) Outras.

7.   No Orçamento da Região Administrativa Especial de Oe-
Cusse Ambeno existem cinco categorias de receita:

a) Transferências;

b) Receitas Tributárias, que se divide nas seguintes
rubricas:

i)   Impostos Diretos;
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ii)    Impostos Indiretos;

iii)   Taxas.

c) Doações, heranças e legados;

d) Rendimentos, que se divide nas seguintes rubricas:

i)    Dividendos;

ii)   Juros;

iii)  Rendas.

e) Saldo de Gerência.

8.   No Orçamento da Segurança Social existem dez categorias
de receita:

a) Contribuições para a Segurança Social;

b) Sanções e Outras Penalidades;

c) Rendimentos;

d) Transferências Correntes;

e) Outras Receitas Correntes;

f) Transferências de Capital;

g) Ativos Financeiros;

h) Passivos Financeiros;

i) Outras Receitas de Capital;

j) Saldo de Gerência.

9.    No Orçamento da Administração Central e no Orçamento
da Região Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno
existem cinco categorias de despesa:

a) Salários e Vencimentos;

b) Bens e Serviços;

c) Transferências Públicas;

d) Capital Menor;

e) Capital de Desenvolvimento.

10.  No Orçamento da Segurança Social existem dez categorias
de despesa:

a) Despesas com Pessoal;

b) Aquisição de Bens e Serviços;

c) Juros e Outros Encargos;

d) Transferências Correntes;

e) Outras Despesas Correntes;

f) Aquisição de bens de Capital;

g) Transferências de Capital;

h) Ativos Financeiros;

i) Passivos Financeiros;

j) Outras Despesas de Capital.

11.  As rubricas de despesa, que correspondem ao nível mais
desagregado de classificação económica das despesas,
organizam-se com base nas estruturas de código de contas
de despesa mantidas pelo Tesouro e pela Segurança Social.

Artigo 4.º
Definições

Para efeitos da presente lei, entende-se por:

a)   “Aquisição de Bens de Capital”, a categoria de despesa do
Orçamento da Segurança Social correspondente às
despesas com a aquisição de bens de Capital Menor e de
Capital de Desenvolvimento;

b)   “Aquisição de Bens e Serviços”, a categoria de despesa
do Orçamento da Segurança Social correspondente às
despesas com aquisição de bens de consumo correntes e
serviços;

c)   “Ativos financeiros”, a categoria de receita do Orçamento
da Segurança Social correspondente às receitas
provenientes da aplicação financeira de capital de
depósitos, da venda e amortização de títulos de crédito,
designadamente obrigações e ações, de curto, médio e longo
prazos, bem como receitas provenientes de aplicações
financeiras cuja rendibilidade depende de outros ativos
(nomeadamente opções, warrants, futuros, swaps), e ainda
receitas resultantes do reembolso de empréstimos ou
subsídios concedidos; e a categoria de despesa do
Orçamento da Segurança Social correspondente às
despesas com a aquisição de títulos financeiros e relativas
a aplicações de capital, incluindo de depósitos bancários;

d) “Autonomia financeira”, o regime de administração
financeira que consiste na competência do respetivo órgão
de direção para gerir os seus recursos financeiros, nos
termos legais e regulamentares aplicáveis;

e)   “Bens e Serviços”, a categoria de despesa correspondente
às despesas correntes relacionadas com bens de consumo,
manutenção de equipamentos e instalações, arrendamentos
e alugueres, prestações de serviços, independentemente
da forma contratual, e viagens e abonos com elas
relacionados;

f)  “Cabimento orçamental”, a cobertura do montante da
despesa pelas verbas ainda não utilizadas da respetiva
dotação orçamental;
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g) “Capital de Desenvolvimento”, a categoria de despesa
correspondente às despesas não correntes com bens
imóveis;

h)   “Capital Menor”, a categoria de despesa correspondente
às despesas não correntes com bens móveis;

i)  “Compromisso”, a obrigação de efetuar um ou mais
pagamentos a terceiros em contrapartida da execução de
trabalho ou de obra ou do fornecimento de bens ou
serviços, ou em cumprimento de obrigação legal ou
contratual;

j)   “Compromisso plurianual”, o compromisso que consiste na
obrigação de efetuar pagamentos em mais do que um ano
financeiro ou em ano financeiro distinto do ano em que o
compromisso é assumido;

k)   “Contribuições da segurança social”, a categoria de receita
do Orçamento da Segurança Social correspondente às
receitas provenientes das contribuições sociais cobradas
às entidades empregadoras e das quotizações cobradas
aos trabalhadores, pela aplicação das taxas legalmente
previstas sobre as remunerações auferidas pelos
trabalhadores ou convencionais que, nos termos legais,
constituam base de incidência contributiva para a
segurança social;

l)   “Despesas com Pessoal”, a categoria de despesa do
Orçamento da Segurança Social correspondente às
despesas com remunerações do pessoal afeto aos órgãos
e serviços da Segurança Social, incluindo funcionários e
agentes da Administração Pública e trabalhadores
contratados, designadamente salários e vencimentos,
subsídios e abonos variáveis e encargos com a Segurança
Social;

m)  “Dotação Orçamental”, o montante máximo inscrito no
OGE a favor de um órgão ou serviço, no cruzamento da
linha do título ou capítulo com a coluna da categoria da
despesa, com vista à realização de determinada despesa;

n)  “Juros e Outros Encargos”, a categoria de despesa do
Orçamento da Segurança Social correspondente às
despesas com juros, encargos bancários, comissões
bancárias, pagamento de serviços bancários, diferenças
cambiais ou outros encargos financeiros;

o)  “Outras Despesas Correntes”, a categoria de despesa do
Orçamento da Segurança Social correspondente às
despesas correntes não inscritas noutras categorias,
designadamente os encargos com a gestão operacional do
FRSS;

p)   “Outras Despesas de Capital”, a categoria de despesa do
Orçamento da Segurança Social correspondente às
despesas de capital não inscritas noutras categorias;

q)  “Outras receitas correntes”, a categoria de receita do
Orçamento da Segurança Social correspondente a receitas
correntes não inscritas noutras categorias;

r)  “Outras receitas de capital”, a categoria de receita do
Orçamento da Segurança Social correspondente a receitas
de capital não inscritas noutras categorias;

s)   “Passivos financeiros”, a categoria de receita do Orçamento
da Segurança Social correspondente às receitas pro-
venientes da emissão de obrigações e de empréstimos
contraídos, a curto, médio e longo prazos; e a categoria de
despesa do Orçamento da Segurança Social correspon-
dente às despesas com amortização de empréstimos,
regularização de adiantamentos ou subsídios, ou execução
de avales e garantias;

t)   “Receitas próprias”, são as receitas assim designadas por
lei ou, na falta dessa designação, as receitas cobradas por
determinado ente com autonomia financeira que decorram
da sua atividade específica ou que decorram da
administração e alienação do seu património ou da
administração do património que lhe está afeto, salvo
disposição legal em contrário;

u)  “Rendimentos”, a categoria de receita do Orçamento da
Segurança Social correspondente às receitas provenientes
do rendimento de ativos financeiros (incluindo depósitos
bancários, títulos e empréstimos), da rendibilização dos
excedentes de tesouraria e do rendimento de património;

v)   “Salários e Vencimentos”, a categoria de despesa correspon-
dente às despesas com salários e outros abonos relacio-
nados com a prestação de trabalho subordinado;

w)   “Saldo de gerência”, categoria de receita do Orçamento da
Segurança Social correspondente a saldos de gerência do
ano anterior;

x)   “Sanções e outras penalidades”, a categoria de receita do
Orçamento da Segurança Social correspondente às receitas
provenientes da aplicação de juros de mora devidos por
contribuições sociais em dívida quando pagas depois do
prazo legal de pagamento, bem como às receitas
provenientes das coimas, multas e outras penalidades
decorrentes de contraordenações praticadas no setor da
segurança social, nos termos previstos na lei;

y)   “Setor Público Administrativo”, o conjunto de órgãos e
serviços públicos sem forma de empresa, fundação ou
associação que asseguram a satisfação regular e contínua
das necessidades coletivas, composto pela Administração
Central, pelo Setor da Segurança Social e pela Região
Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno;

z)   “Subvenções públicas”, os subsídios, apoios ou auxílios,
em forma de importância financeira, concedidos ao setor
público ou privado para a prossecução de um objetivo
compatível com as atribuições da entidade concedente,
incluindo as contribuições do Estado para programas de
cooperação;

aa) “Transferências Correntes”, a categoria de receita do
Orçamento da Segurança Social correspondente aos
recursos financeiros auferidos sem qualquer contra-
partida, recebidos do Orçamento da Administração
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Central do Estado ou de organismos ou entidades
estrangeiras, destinados a financiar o pagamento de
despesas correntes ou despesas sem natureza prévia
específica, incluindo-se ainda, nesta categoria de receita,
as receitas provenientes de transferências correntes
entre regimes do sistema de segurança social; e a
categoria de despesa do Orçamento da Segurança
Social correspondente às despesas com transferências
para famílias e beneficiários do Sistema de Segurança
Social, a quem são concedidas prestações sociais, bem
como transferências públicas correntes para qualquer
organismo ou instituição, incluindo devolução de
excedentes de execução de despesas correntes ao
Orçamento da Administração Central e transferências
correntes entre regimes dentro do Setor da Segurança
Social;

bb) “Transferências de Capital”, a categoria de receita do
Orçamento da Segurança Social correspondente aos
recursos financeiros auferidos sem qualquer
contrapartida, recebidos do Orçamento da Adminis-
tração Central do Estado ou de organismos ou entidades
estrangeiras, destinados a financiar o pagamento de
despesas de capital. Incluem-se, ainda, nesta categoria
de receita, as receitas provenientes de transferências
de capital entre regimes do sistema de segurança social,
designadamente as transferências de saldos do regime
contributivo de repartição, para o regime contributivo
de capitalização (FRSS); e a categoria de despesa do
Orçamento da Segurança Social correspondente às
despesas com transferências de capital para qualquer
organismo ou instituição, incluindo devolução de
excedentes de execução de despesas de capital ao
Orçamento da Administração Central e transferências
de capital entre regimes dentro do Setor da Segurança
Social, designadamente transferência de saldos anuais
do Regime Contributivo de Repartição para o FRSS;

cc)  “Transferências Públicas”, a categoria de despesa
correspondente às despesas com a atribuição de verbas
ao sector  público e não público que não em
contrapartida da execução de trabalho ou de obra ou
do fornecimento de bens ou serviços, qualquer que
seja a designação ou modalidade adotada,
nomeadamente subvenções públicas, bem como o
pagamento da contribuição à Segurança Social da
responsabilidade da entidade empregadora em relação
aos funcionários, agentes e contratados da órgãos e
serviços do Setor Público Administrativo.

CAPÍTULO  II
ORÇAMENTO  GERAL  DO  ESTADO

Artigo 5.º
Aprovação

É aprovado o Orçamento Geral do Estado para 2021, constante
das seguintes tabelas:

a) Tabela I do Anexo à presente lei, dela fazendo parte
integrante, com as receitas e despesas do Setor Público
Administrativo;

b) Tabela II do Anexo à presente lei, dela fazendo parte
integrante, com as receitas dos órgãos e serviços da
Administração Central;

c) Tabela III do Anexo à presente lei, dela fazendo parte
integrante, com as despesas dos órgãos e serviços da
Administração Central;

d) Tabela IV do Anexo à presente lei, dela fazendo parte
integrante, com as receitas da Região Administrativa
Especial de Oe-Cusse Ambeno;

e) Tabela V do Anexo à presente lei, dela fazendo parte
integrante, com as despesas da Região Administrativa
Especial de Oe-Cusse Ambeno;

f) Tabela VI do Anexo à presente lei, dela fazendo parte
integrante, com as receitas da Segurança Social;

g) Tabela VII do Anexo à presente lei, dela fazendo parte
integrante, com as despesas da Segurança Social.

Artigo 6.º
Impostos, taxas e contribuições

1.   Durante o ano de 2021, o Governo e os órgãos e serviços da
Administração Central ficam autorizados a cobrar os
impostos e taxas constantes da legislação em vigor.

2.   Durante o ano de 2021, o INSS fica autorizado a cobrar as
contribuições devidas à Segurança Social constantes da
legislação em vigor, bem como a reter na fonte e a entregar
à Administração Tributária os impostos devidos relativos
às prestações pagas a beneficiários.

3.    Durante o ano de 2021, a Região Administrativa Especial
de Oe-Cusse Ambeno fica autorizada a cobrar os impostos
e taxas constantes da legislação em vigor.

4.   Ficam isentos do pagamento de impostos, taxas, direitos
aduaneiros e demais imposições, bem como de retenção
na fonte:

a) A aquisição, pelo Estado ou por outras pessoas
coletivas públicas, de armas e munições para a Polícia
Nacional de Timor-Leste (PNTL), a Polícia Científica de
Investigação Criminal (PCIC) e as FALINTIL - Forças
de Defesa de Timor-Leste;

b) Os pagamentos a realizar por conta de despesa
relacionada com assistência médica no estrangeiro;

c) A introdução, em território nacional, de bens que sejam
doados ao Estado por Estados estrangeiros, pessoas
coletivas públicas de outros Estados ou organizações
internacionais.

5.   Durante o ano de 2021, a taxa de imposto seletivo de con-
sumo aplicável à cerveja de malte com teor de álcool inferior
a 4,5%, posição pautal 2203.00.10, é de US $2,50 por litro, e
a taxa de imposto seletivo de consumo aplicável à cerveja
de malte com outros teores de álcool, posição pautal
2203.00.20, é de US $3,50 por litro.
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6.  Durante o ano de 2021, a taxa de imposto seletivo de
consumo aplicável ao vinho, vermute e outras bebidas
fermentadas, posições pautais 2204, 2205 e 2206, é de US
$3,50 por litro.

7.  Durante o ano de 2021, a taxa de imposto seletivo de
consumo aplicável a pistolas de êmbolo cativo para abater
animais, posição pautal 9303.90.00, é de 10% do valor.

8.    Durante o ano de 2021, a taxa contributiva para a Segurança
Social é de 10%, distribuída da seguinte forma:

a) 6 % da responsabilidade da entidade empregadora;

b) 4 % da responsabilidade do trabalhador.

9.   Sem prejuízo do disposto no número anterior, as entidades
empregadoras do setor privado podem beneficiar, nos
termos legais, de reduções e dispensas na parcela da taxa
contributiva a seu cargo, por períodos transitórios, visando
apoiar e incentivar a adesão ao Regime Contributivo de
Segurança Social.

Artigo 7.º
Transferências do Fundo Petrolífero

1.   Durante o ano de 2021, o Governo fica autorizado a realizar
transferências do Fundo Petrolífero até ao montante de US
$1.377,6 milhões.

2.   As transferências autorizadas pelo número anterior são
realizadas após o cumprimento do disposto no artigo 8.º
da Lei do Fundo Petrolífero, quanto ao montante até US
$547,9 milhões, correspondente ao Rendimento Sustentável
Estimado.

3.   As transferências autorizadas pelo n.º 1 são realizadas após
o cumprimento das alíneas a), b), c) e d) do artigo 9.º do
mesmo diploma, e quando o saldo da conta do Tesouro for
inferior a US $200,0 milhões, quanto ao montante acima do
valor referido no número anterior.

4.  A realização das transferências do Fundo Petrolífero
previstas no número anterior é notificada pelo Governo ao
Parlamento com, pelo menos, dez dias de antecedência.

Artigo 8.º
Dívida Pública

1.    Durante o ano de 2021, o Governo fica autorizado a contratar
ou emitir dívida pública no montante máximo de US $420,0
milhões, com o prazo máximo de 40 anos.

2.    Sem prejuízo do disposto no número anterior, a estimativa
da receita proveniente de dívida pública durante o ano de
2021 é de US $70,7 milhões.

Artigo 9.º
Doações

1.  O OGE inclui uma doação orçamental direta da União
Europeia no valor de US $9,1 milhões.

2.   Só podem ser estabelecidos acordos de financiamento com
doadores mediante parecer prévio vinculativo do membro
do Governo responsável pela área das finanças, com
exceção dos acordos celebrados pela Presidência da
República e pelo Parlamento Nacional, devendo, contudo,
estes acordos ser notificados, uma vez celebrados, ao
membro do Governo responsável pela área das finanças.

Artigo 10.º
Transferências entre setores

1.    É realizada uma transferência do Estado para o Orçamento
da Região Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno
no valor de US $29,2 milhões, inscrita como despesa no
Orçamento da Administração Central, na categoria
“Transferências Públicas” do título “Dotações para todo
o Governo”, capítulo «Transferência para o Orçamento da
Região Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno», e
como receita no Orçamento da Região Administrativa
Especial de Oe-Cusse Ambeno, na categoria
“Transferências”, sendo executado de acordo com as várias
categorias de despesa do Orçamento da Região
Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno, constantes
da Tabela V do Anexo.

2.    É realizada uma transferência do Estado para o Orçamento
da Segurança Social no valor de US $42,8 milhões, para
financiamento das despesas com os Regimes Não
Contributivo e Transitório e com a Administração do
Sistema de Segurança Social, inscrita como despesa no
Orçamento da Administração Central, na categoria
“Transferências Públicas” do título “Dotações para todo
o Governo”, capítulo «Transferência para o Orçamento da
Segurança Social», e como receita no Orçamento da
Segurança Social, na categoria “Transferências Correntes”,
sendo executado de acordo com as várias categorias de
despesa do Orçamento da Segurança Social, constantes
da Tabela VII do Anexo.

Artigo 11.º
Alterações orçamentais

1.    Às alterações orçamentais entre programas no Orçamento
da Administração Central, dentro de um Ministério ou
Secretaria de Estado ou entre Ministérios ou Secretarias
de Estado, aplica-se o disposto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 38.º
da Lei n.º 13/2009, de 21 de outubro, sobre Orçamento e
Gestão Financeira, alterada pela Lei n.º 9/2011, de 17 de
agosto, e pela Lei n.º 3/2013, de 7 de agosto.

2.  Competem ao Governo as alterações orçamentais entre
categorias dentro do mesmo programa no Orçamento da
Administração Central, dentro de um Ministério ou
Secretaria de Estado.

3.  É da competência dos órgãos de direção de entes com
autonomia financeira, com autorização do Ministro das
Finanças, as alterações orçamentais entre programas no
respetivo orçamento, desde que o montante não exceda os
20% da dotação orçamental a partir da qual o montante é
transferido.
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4.  Competem ao órgão de direção de entes com autonomia
financeira as alterações orçamentais entre categorias dentro
do mesmo programa no respetivo orçamento.

5.   É da competência da Autoridade da Região Administrativa
Especial de Oe-Cusse Ambeno e Zona Especial de
Economia Social e de Mercado de Oe-Cusse Ambeno e
Ataúro as alterações orçamentais entre programas no
respetivo orçamento, desde que o montante não exceda os
20% da dotação orçamental a partir da qual o montante é
transferido.

6.    Competem à Autoridade da Região Administrativa Especial
de Oe-Cusse Ambeno e Zona Especial de Economia Social
e de Mercado de Oe-Cusse Ambeno e Ataúro as alterações
orçamentais entre categorias dentro do mesmo programa
do respetivo orçamento.

7.    Às alterações orçamentais previstas nos números anteriores
aplicam-se as proibições dos n.ºs 3 e 4 do artigo 38.º da Lei
n.º 13/2009, de 21 de outubro, sobre Orçamento e Gestão
Financeira, alterada pela Lei n.º 9/2011, de 17 de agosto, e
pela Lei n.º 3/2013, de 7 de agosto.

8.   Competem ao Parlamento Nacional as alterações orçamen-
tais que envolvam o aumento da despesa total do Orçamento
da Segurança Social, com exceção das que resultem:

a) Do aumento de despesas referentes às aplicações
financeiras dos montantes integrados no FRSS;

b) Do aumento de despesas relativas a prestações sociais
de direito devidas aos beneficiários do regime
contributivo e não contributivo de segurança social
que tenham contrapartida no aumento da receita para o
seu financiamento;

c) Da integração de saldo e da sua aplicação em despesa,
excetuado o saldo relativo a verba transferida pelo
Orçamento da Administração Central.

9.   Competem igualmente ao Parlamento Nacional as alterações
orçamentais entre programas no Orçamento da Segurança
Social, com exceção das que decorram:

a) Da transferência de verbas do regime contributivo de
repartição para o regime contributivo de capitalização,
no FRSS;

b) Da transferência de verbas entre os programas “Regime
Contributivo de Repartição”, no que respeita às verbas
para financiamento do regime transitório, e “Regime
Não Contributivo”, para financiamento de prestações
sociais de direito devidas aos beneficiários dos regimes
em causa.

10. As alterações orçamentais ao Orçamento da Segurança
Social que não sejam da competência do Parlamento
Nacional nos termos dos n.ºs 8 e 9 são da competência do
Governo, através do membro do Governo responsável pela
Segurança Social.

Artigo 12.º
Compromissos plurianuais

No ano financeiro de 2021, ficam todas as entidades do
perímetro orçamental autorizadas a assinar contratos públicos
que constituam compromissos plurianuais, sem prejuízo de
prévia obtenção de autorização de despesa, nos termos do
Regime Jurídico do Aprovisionamento.

CAPÍTULO  III
ORÇAMENTO  DA  ADMINISTRAÇÃO  CENTRAL

Artigo 13.º
Dotações para todo o Governo

A gestão do título “Dotações para todo o Governo” fica a
cargo do Ministério das Finanças.

Artigo 14.º
Utilização da reserva de contingência

1.   Em caso de necessidade urgente e imprevista, o membro do
Governo responsável pela área das finanças pode transferir
fundos da dotação orçamental “Reserva de Contingência”
para dotações orçamentais dos orçamentos dos órgãos e
serviços da Administração Central, a pedido destes.

2.   As alterações orçamentais em resultado da utilização da
Reserva de Contingência estão excecionadas dos limites
previstos no artigo 38.º da Lei n.º 13/2009, de 21 de outubro,
sobre Orçamento e Gestão Financeira, alterada pelas Leis
n.º 9/2011, de 17 de agosto, e n.º 3/2013, de 7 de agosto.

3.  O pedido de uso da reserva de contingência deve ser
devidamente justificado e deve conter a descrição
detalhada das atividades a realizar por conta desses fundos.

Artigo 15.º
Regime transitório

1.  No ano de 2021, a execução orçamental da Agência de
Cooperação de Timor-Leste (ACT-L), do Arquivo Nacional
de Timor-Leste, do Instituto Nacional de Formação de
Docentes e Profissionais da Educação (INFORDEPE) e do
Secretariado Técnico de Administração Eleitoral é realizada
no âmbito do orçamento do Ministério da Tutela, tendo em
vista a operacionalização dos procedimentos tendentes à
implementação da sua plena autonomia financeira no
âmbito do Orçamento Geral do Estado para 2022.

2.  No ano de 2021, as dotações orçamentais relativas à
Autoridade Nacional do Petróleo e Minerais, I.P., e ao
Instituto do Petróleo e Geologia, I.P., são inscritas na
categoria “Transferências Públicas” do Título “Ministério
do Petróleo e Minerais”, tendo em vista a operacionalização
dos procedimentos tendentes à plena integração das suas
receitas e despesas no Orçamento Geral do Estado para
2022.
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CAPÍTULO  IV
ORÇAMENTO  DA  SEGURANÇA  SOCIAL

Artigo 16.º
Organização

1.   O Orçamento da Segurança Social é unitário, compreen-
dendo todas as despesas e todas as receitas do INSS e do
FRSS.

2.   O Orçamento da Segurança Social integra:

a) O orçamento do INSS, que inclui os orçamentos:

i)    Do Regime Não Contributivo de Segurança Social
que respeita a direitos da cidadania, não estando
as prestações sociais dependentes de prévias
contribuições;

ii)   Do Regime Contributivo de Segurança Social de
Repartição, que inclui as componentes do Regime
Geral de Segurança Social e do Regime Transitório
de Segurança Social;

iii)   Da Administração do Sistema de Segurança Social.

b) O orçamento do FRSS, que respeita ao Regime Con-
tributivo de Segurança Social gerido em Capitalização.

3.  As receitas do Orçamento da Segurança Social são
consignadas ao financiamento das despesas da Segurança
Social.

4.   Os excedentes anuais do Regime Contributivo de Segurança
Social de repartição revertem para o FRSS.

5.    Sem prejuízo do disposto no número anterior, os excedentes
do Regime Contributivo de Segurança Social de repartição
podem ser integrados no exercício orçamental subsequente,
no montante estritamente necessário para que não haja
rutura da tesouraria.

6.  O Orçamento da Segurança Social está sujeito ao mesmo
controlo orçamental, administrativo, jurisdicional e político
do OGE.

7.   O Orçamento da Segurança Social está sujeito às mesmas
regras de prestação de contas, relatórios e responsabilidade
financeira que o OGE.

8.   O INSS prepara, no mesmo prazo previsto para o OGE, os
relatórios de execução física e financeira, individuais e
consolidados, bem como a Conta da Segurança Social, que
entrega aos membros do Governo responsáveis pelas áreas
das finanças e da segurança social e ao Tribunal Superior
Administrativo, Fiscal e de Contas.

Artigo 17.º
Financiamento

1.    A   proteção garantida no âmbito do Regime Não Contri-
butivo de Segurança Social é financiada por transferências
do Orçamento da Administração Central.

2.    A  proteção garantida no âmbito da componente do Regime
Geral integrada no Regime Contributivo de Segurança
Social de repartição é financiada por contribuições dos
trabalhadores e das entidades empregadoras devidas no
âmbito do Regime Geral de inscrição obrigatória e
facultativa.

3.   Constituem igualmente receitas a afetar à componente do
Regime Geral de Segurança Social os juros de mora devidos
pelo atraso no pagamento das contribuições, os valores
resultantes da aplicação de sanções, custos do processo e
outros encargos legais, os rendimentos provenientes da
rentabilização dos excedentes de tesouraria e os
rendimentos do património.

4.     A  proteção garantida no âmbito da componente do Regime
Transitório integrada no Regime Contributivo de Segurança
Social de repartição é financiada por transferências do
Orçamento da Administração Central.

5.  As despesas de administração são financiadas por
transferências do Orçamento da Administração Central, bem
como por uma percentagem de até 5% da receita anual
prevista de contribuições sociais.

6.    Constituem receitas do Regime Contributivo de Segurança
Social gerido em Capitalização (FRSS), os saldos líquidos
acumulados pela Segurança Social até ao momento da
constituição do FRSS e que constituem o seu capital inicial,
bem como os excedentes anuais (saldos líquidos) do
Regime Contributivo de Segurança Social de repartição, e
os rendimentos do património próprio, incluindo os ganhos
e rendimentos das aplicações financeiras.

7.   Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, podem
ser afetas a cada um dos Regimes de Segurança Social ou
à Administração do Sistema de Segurança Social outras
receitas que especificamente lhes sejam dirigidas, incluindo
transferências de organismos estrangeiros e de outras
entidades, subsídios, donativos, legados e heranças, ou
outras receitas legalmente previstas.

Artigo 18.º
Execução

1.   Incumbe ao INSS a gestão e execução global do Orçamento
da Segurança Social e do Sistema de Segurança Social.

2.   As cobranças das receitas e os pagamentos de despesas
do Sistema de Segurança Social competem ao INSS, que
assume as competências de tesouraria única do Sistema
de Segurança Social.

3.  Os dinheiros da Segurança Social são depositados em
contas bancárias tituladas pelo INSS, no Banco Central ou
em qualquer outra instituição bancária, sem prejuízo do
disposto no número seguinte, e não são considerados
dinheiros públicos nos termos a que se refere o artigo 12.º
da Lei n.º 13/2009, de 21 de outubro, sobre Orçamento e
Gestão Financeira, alterada pelas Leis n.º 9/2011, de 17 de
agosto, e n.º 3/2013, de 7 de agosto.
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4.  Para os efeitos do disposto nos números anteriores, o
conceito de dinheiros da Segurança Social compreende as
disponibilidades de caixa ou equivalentes de caixa que
estejam à guarda do INSS.

5.   Compete ao INSS o investimento temporário de dinheiros
da Segurança Social em instrumentos financeiros de curto
prazo, sem risco e com liquidez, com o objetivo de assegurar
uma gestão eficaz dos excedentes de tesouraria da
Segurança Social.

6.  Atendendo ao regime de gestão em capitalização, as
disponibilidades financeiras de curto prazo do FRSS não
estão sujeitas ao regime de tesouraria única, podendo o
FNSS contratualizar com entidade pública a sua gestão
operacional, nos termos legais.

7.   A gestão e execução do Orçamento da Segurança Social
são feitas com base num sistema informático de gestão
financeira próprio.

8.   A execução do Orçamento da Segurança Social tem por
base os respetivos planos de tesouraria, elaborados e
aprovados pelo INSS.

9.   Os saldos apurados no Orçamento da Segurança Social
são utilizados mediante prévia autorização a conceder pelo
Governo, através de despacho do membro do Governo
responsável pela área da segurança social.

10.  As entradas e saídas de fundos do Setor de Segurança
Social são efetuadas através do INSS, diretamente ou por
intermédio de entidades colaboradoras, onde se mantêm
depositados os seus excedentes e disponibilidades de
tesouraria.

CAPÍTULO  V
DISPOSIÇÕES  FINAIS

Artigo 19.º
Regras de execução do Orçamento Geral do Estado

As regras de execução do OGE são aprovadas por decreto do
Governo.

Artigo 20.º
Controlo parlamentar

O Parlamento Nacional realiza um debate trimestral, sobre a
execução orçamental dos órgãos e serviços da Administração
Central, da Região Administrativa Especial de Oe-Cusse
Ambeno e da Segurança Social, com a presença dos respetivos
membros do Governo e dos órgãos de direção, com base nos
relatórios trimestrais de execução orçamental respeitantes a
cada um dos quatro trimestres.

Artigo 21.º
Responsabilidade

1.    A  assunção de compromissos sem cabimento orçamental
e a realização de pagamentos sem prévia assunção de
compromisso nos termos legais gera responsabilidade
política, financeira, civil, disciplinar e criminal, nos termos
do artigo 46.º da Lei n.º 13/2009, de 21 de outubro, sobre

Orçamento e Gestão Financeira, alterada pela Lei n.º 9/2011,
de 17 de agosto, e pela Lei n.º 3/2013, de 7 de agosto, e do
artigo 42.º e seguintes da Lei n.º 9/2011, de 17 de agosto,
que aprovou a orgânica da Câmara de Contas do Tribunal
Superior Administrativo, Fiscal e de Contas, alterada pelas
Leis n.º 3/2013, de 7 de agosto, e n.º 1/2017, de 18 de janeiro,
e demais legislação aplicável, a qual estabelece os
pressupostos e termos da responsabilidade política e civil
e tipifica as infrações criminais, financeiras e disciplinares,
bem como as respetivas sanções.

2.   No caso de compromisso plurianual, o cabimento orçamental
abrange somente os pagamentos a efetuar durante o ano
de 2021.

3.   Para efeitos de efetivação da responsabilidade financeira
prevista no n.º 1, considera-se que o titular do cargo político,
os órgãos de direção e os titulares de cargos dirigentes
dos órgãos e serviços da Administração Central, da Região
Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno e da
Segurança Social procedem, com a realização de
pagamentos sem prévia assunção de compromisso e
cabimento orçamental, a um pagamento indevido, sujeito a
condenação na reposição da quantia correspondente, e
eventualmente, a pagamento de multa, nos termos dos
artigos 44.º e seguintes da Lei n.º 9/2011, de 17 de agosto,
que aprova a Orgânica da Câmara de Contas do Tribunal
Superior Administrativo, Fiscal e de Contas, alterada pelas
Leis n.º 3/2013, de 7 de agosto, e n.º 1/2017, de 18 de janeiro.

Artigo 22.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação, produzindo efeitos a partir do dia 1 de janeiro de
2021.

Aprovada em 12 de dezembro de 2020.

O Presidente do Parlamento Nacional,

Aniceto Longuinhos Guterres Lopes

Promulgada em 28 de dezembro de 2020.

Publique-se.

O Presidente da República,

Francisco Guterres Lú Olo
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ANEXO 

Tabelas orçamentais 

Tabela I - Receitas e despesas do Setor Público Administrativo (milhares de US dólares) * 

Categoria Valor 

Receita global 2.271.052 

Receita global consolidada 2.199.055 

Administração Central 1.886.043 

Região Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno 207.430 

Segurança Social 177.579 

Despesa global 2.101.822 

Despesa global consolidada 2.029.825 

Administração Central 1.797.243 

Região Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno 127.000 

Segurança Social 177.579 
 

Nota: Os totais consolidados eliminam as receitas e as despesas que consistem em transferências entre setores, contabilizando

essas verbas somente quando têm origem fora do Setor Público Administrativo e quando são pagas a entidades fora do Setor

Público Administrativo, respetivamente, para não contabilizar essas receitas e despesas em duplicado. Concretamente, a

transferência do Estado para a Região Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno no valor de US $29,2 milhões e a transferência

do Estado para a Segurança Social no valor de US $42,8 milhões é contabilizada como receita somente no Orçamento da

Administração Central e como despesa somente no Orçamento Região Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno e no

Orçamento da Segurança Social, respetivamente.

* Valores arredondados à décima para a unidade mais próxima, por excesso em relação a valores iguais ou superiores a 5 e por

defeito nos restantes casos.
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Tabela II - Receitas dos órgãos e serviços da Administração Central (milhares de US dólares) * 

Categoria Valor 
 

Rubrica 

Receitas petrolíferas 1.377.568 

1 Transferências do Fundo Petrolífero   1.377.568 

1.1 Rendimento Sustentável Estimado 547.873  

1.2 Transferência Superior ao Rendimento Sustentável Estimado 829.695  

Receitas Não Petrolíferas 508.475 

2 Receitas Tributárias 173.176  

2.1 Impostos Diretos   57.909   

2.2 Impostos Indiretos   68.998   

2.3 Taxas 46.269   

3  Receitas Próprias  8.072 

3.1 Administração dos Portos de Timor-Leste (APORTIL), I.P. 3.584   

3.2 Arquivo e Museu da Resistência Timorense, I.P. 4  

3.3 
Autoridade de Inspeção e Fiscalização da Atividade Económica, Sanitária e 
Alimentar I.P. 89  

3.4 Autoridade Nacional das Comunicações 1.521  

3.5 Centro Logístico Nacional  448  

3.6 Centro Nacional de Formação Profissional de Becora - SENAI 2  

3.7 Hospital Nacional Guido Valadares 325  

3.8 Instituto de Apoio ao Desenvolvimento Empresarial 3  

3.9 Instituto de Gestão de Equipamentos 417  

3.10 Instituto de Pesquisa, Desenvolvimento, Formação e Promoção do Bambu 52  

3.11 SERVE – Serviço de Registo e Verificação Empresarial 68  

3.12 Serviço Autónomo de Medicamentos e Equipamentos Médicos 34  

3.13 Universidade Nacional Timor Lorosa’e 1.525  

4 Doações, heranças e legados 9.100 

4.1 Doações  9.100  

 União Europeia 9.100  
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5 Rendimentos 8.628 

5.1 Dividendos 4.034  

5.2 Juros 585  

5.3 Rendas 4.009  

6 Saldo de Gerência 238.800  

6.1 Saldo da Conta do Tesouro 238.800  

 Saldo para financiamento da despesa 150.000  

 Saldo não utilizado em 2021 88.800  

7 Empréstimos            70.700  

8 Outras 0 

 
Total da receita   1.886.043 

 
Total para financiamento da despesa 1.797.243 

 

* Valores arredondados à décima para a unidade mais próxima, por excesso em relação a valores iguais ou superiores a 5 e por 

defeito nos restantes casos. 
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Tabela II-A – Por referência – Receitas do Fundo Petrolífero em 2021 (milhares de US dólares)* 

 Fonte Valor 

Total das Receitas do Fundo Petrolífero 729.685  

 
Rendimentos 661.615  

 
Total das receitas petrolíferas 68.070  

 
Timor Sea First Tranche Petroleum (FTP) Royalties 27.870 

Lucros partilhados do Petróleo e Gás  5.000  

 Imposto sobre o Rendimento 7.348 

 Imposto sobre o Petróleo Suplementar 461 

 Imposto sobre o Valor Acrescentado 8.556 

 
Outros Impostos e Taxas Petrolíferas   18.835 

 

* Valores arredondados à décima para a unidade mais próxima, por excesso em relação a valores iguais ou 

superiores a 5 e por defeito nos restantes casos.
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Tabela IV – Receitas da Região Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno (milhares de US dólares) * 

Categoria Valor 
 

Rubrica 

1 Transferências 29.243 

1.1 Transferências do Orçamento da Administração Central   29.243   

2 Receitas Tributárias 757  

2.1 Impostos Diretos   -  

2.2 Impostos Indiretos   -   

2.3 Taxas 757   

3 Doações, heranças e legados - 

4 Rendimentos - 

3.1 Dividendos -  

3.2 Juros -  

3.3 Rendas -  

5 Saldo de Gerência 177.430  

 Saldo para financiamento da despesa 97.000  

 Saldo não utilizado em 2021 80.430  

 Total da receita   207.430 

 Total para financiamento da despesa 127.000 
 

* Valores arredondados à décima para a unidade mais próxima, por excesso em relação a valores iguais ou superiores a 5 e por 

defeito nos restantes casos. 
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Tabela VI - Receitas da Segurança Social (milhares de US dólares) * 

Categoria 
Rubrica 

Regimes  
 

Regime 
Contributivo 

de Repartição 
Regime Não 
Contributivo 

Administração 
da Segurança 

Social 

Regime 
Contributivo de 
Capitalização 

(FRSS) 
TOTAL 

Contribuições para a 
Segurança Social 37.675 - 1.500 - 39.175 

Regime 
Contributivo 37.675 - 1.500 - 39.175 

Sanções e Outras 
Penalidades - - - - - 

Rendimentos 50 - - 300 350 

Transferências Correntes 4.738 36.000 2.016 - 42.754 
Transferência do 
Orçamento da 
Administração 
Central 

4.738 36.000 2.016 - 42.754 

Outras Receitas Correntes - - - - - 
Transferências de Capital - - - 131.297 131.297 

Segurança Social - 
entre Regimes  - - - 131.297 131.297 

Ativos Financeiros - - - - - 
Passivos Financeiros - - - - - 
Outras Receitas de Capital - - - - - 
Saldo de Gerência  95.000 - 300 - 95.300  
TOTAL   137.463 36.000 3.816   131.597 308.876  
TOTAL CONSOLIDADO  137.463 36.000 3.816   300 177.579  
 
Nota: O total consolidado elimina as receitas que consistem em transferências entre regimes, concretamente a transferência de US 
$131,3 milhões do INSS para o FRSSS, para não contabilizar essas receitas em duplicado. 

* Valores arredondados à décima para a unidade mais próxima, por excesso em relação a valores iguais ou superiores a 5 e por 
defeito nos restantes casos. 
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Tabela VII – Despesas da Segurança Social (milhares de US dólares) * 

Categorias 

Programas 
Programa 

Regime 
Contributivo de 

Repartição 

Programa 
Regime Não 
Contributivo 

Programa 
Administração 
da Segurança 

Social 

Programa 
Regime 

Contributivo de 
Capitalização 

(FRSS) 

TOTAL 

Despesas com Pessoal - - 951 - 951 
Aquisição de Bens e 
Serviços - - 453 - 453 

Juros e Outros 
Encargos - - 250 - 250 

Transferências 
Correntes 6.166 36.000 - - 42.166 

Outras Despesas 
Correntes - - 1.672 - 1.672 

Aquisição de Bens de 
Capital - - 490     - 490   

Transferências de 
Capital 131.297 - - - 131.297 

Ativos Financeiros - - - 131.597 131.597 
Passivos Financeiros - - - - - 
Outras Despesas de 
Capital - - - - - 

TOTAL  137.463 36.000 3.816     131.597 308.876  
TOTAL 
CONSOLIDADO 6.166 36.000 3.816     131.597 177.579  

 

Nota: O total consolidado elimina as despesas que consistem em transferências entre regimes, concretamente a transferência de 
US $131,3 milhões do INSS para o FRSSS, para não contabilizar essas despesas em duplicado. 

* Valores arredondados à décima para a unidade mais próxima, por excesso em relação a valores iguais ou superiores a 5 e por 
defeito nos restantes casos. 
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4 Documentos de Apoio 

4.1 Justificação para a Transferência a partir do Fundo Petrolífero 
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4.2 Relatório  do  RSE:  Requisito  para  Transferir  o  RSE  de  2021  a  partir  do 
Fundo Petrolífero 
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4.3 Relatório do RSE: Transferências a partir do Fundo Petrolífero acima do 
RSE de 2021 

 

 

 

 
 

 
 



 

Avenida de Portugal, Rua Baleia, Edifício do Ministério das Finanças, 10.º andar  
Aitarak Laran, Díli, Timor-Leste. 
Website: www.mof.gov.tl  

República Democrática de Timor-Leste 
Ministério das Finanças 

Gabinete do Ministro 

 

N.º: ______ /VIII/GM-MF/2020-10                  

     Díli, 14 de outubro de 2020 

 

Excelentíssimo 

Senhor Primeiro-Ministro 

Taur Matan Ruak 

 

Assunto: Estimativa do montante em que ficará reduzido o Rendimento Sustentável Estimado 

nos exercícios orçamentais subsequentes 

 

Excelência, 

Nos termos previstos na alínea b) do artigo 9.º da Lei do Fundo Petrolífero, aprovada pela Lei 

n.º 9/2005, de 3 de agosto, e alterada pela Lei nº 12/2011, de 28 de setembro, apresenta-

se infra a redução do Rendimento Sustentável Estimado para os anos orçamentais a partir de 

2021, em resultado da inscrição na proposta de lei do Orçamento Geral do Estado para 2021 

de uma transferência do Fundo Petrolífero no valor de US $ 1.377.6 milhões, montante que 
excede o valor do Rendimento Sustentável Estimado: 

Ano 

orçamental 

Valor do RSE nos anos orçamentais 

seguintes caso, em 2021, seja feito 

um levantamento igual ao RSE 

(milhões de USD) 

Valor do RSE nos anos orçamentais 

seguintes caso, em 2021, seja feito 

um levantamento superior ao RSE  

(milhões de USD) 

2022  551.9   526.6  

2023  556.0   530.5  

2024  560.2   534.4  

2025  564.3   538.4  

2026  568.5   542.4  

2027  572.8   546.4  

2028  577.0   550.5  

2029  581.3   554.6  

2030  585.6   558.7  

2031  590.0   562.9  
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Os cálculos foram realizados por técnicos especialistas do Ministério das Finanças, com base 

nas regras definidas no Anexo 1 à Lei do Fundo Petrolífero. 

De acordo com a alínea c) do artigo 9.º da Lei do Fundo Petrolífero, o Auditor Independente 

deverá certificar as estimativas da redução do Rendimento Sustentável Estimado, pelo que se 

junta, em anexo, o relatório de certificação. 

Sem mais assunto de momento, aceite os protestos da minha mais elevada estima e 

consideração. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

_______________ 

Sara Lobo Brites  

Vice Ministra e Ministra das Finanças em Exercício 
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